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DIRETIVA (UE) 2015/2366 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO 

de 25 de novembro de 2015 

relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que altera as 
Diretivas 2002/65/CE, 2009/110/CE e 2013/36/UE e o Regulamento (UE) 

n. o 1093/2010, e que revoga a Diretiva 2007/64/CE 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

TÍTULO I 

OBJETO, ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

Artigo 1. o 

Objeto 

1. A presente diretiva estabelece as regras nos termos das quais os 
Estados-Membros distinguem as seguintes categorias de prestadores de 
serviços de pagamento: 

a) Instituições de crédito, na aceção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 1, do 
Regulamento (UE) n. o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Con­
selho ( 1 ), incluindo as suas sucursais, na aceção do ponto 17 do n. o 1 
desse artigo, quer a sede dessas sucursais esteja situada na União, 
quer, nos termos do artigo 47. o da Diretiva 2013/36/UE e do direito 
nacional, fora da União; 

b) Instituições de moeda eletrónica, na aceção do artigo 2. o , ponto 1, da 
Diretiva 2009/110/CE, incluindo, nos termos do artigo 8. o dessa di­
retiva e do direito nacional, as suas sucursais, caso essas sucursais 
estejam situadas na União e a sua sede esteja situada fora da União, 
na medida em que os serviços de pagamento prestados por essas 
sucursais estejam associados à emissão de moeda eletrónica; 

c) Instituições de giro postal autorizadas pelo direito nacional a prestar 
serviços de pagamento; 

d) Instituições de pagamento; 

e) O BCE e os bancos centrais nacionais, quando não atuem na qua­
lidade de autoridades monetárias ou de outras autoridades públicas; 

f) Os Estados-Membros ou as respetivas autoridades regionais ou lo­
cais, quando não atuem na qualidade de autoridades públicas. 

2. A presente diretiva estabelece igualmente regras em matéria de: 

a) Transparência das condições e requisitos de informação aplicáveis 
aos serviços de pagamento; e 

b) Direitos e obrigações dos utilizadores e dos prestadores de serviços 
de pagamento relativamente à prestação desses serviços a título de 
ocupação ou atividade profissional regular. 

▼B 

( 1 ) Regulamento (UE) n. o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de junho de 2013, relativo aos requisitos prudenciais para as instituições 
de crédito e para as empresas de investimento e que altera o 
Regulamento (UE) n. o 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1).
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Artigo 2. o 

Âmbito de aplicação 

1. A presente diretiva aplica-se aos serviços de pagamento prestados 
na União. 

2. Os títulos III e IV aplicam-se às operações de pagamento efetua­
das na moeda de um Estado-Membro, caso tanto o prestador do serviço 
de pagamento do ordenante como o prestador do serviço de pagamento 
do beneficiário, ou o único prestador do serviço de pagamento que 
intervém na operação de pagamento, estejam situados na União. 

3. O título III, com exceção do artigo 45. o , n. o 1, alínea b), do 
artigo 52. o , n. o 2, alínea e), e do artigo 56. o , alínea a), e o título IV, 
com exceção dos artigos 81. o a 86. o , aplicam-se às operações de paga­
mento efetuadas numa moeda que não seja a moeda de um 
Estado-Membro, caso tanto o prestador do serviço de pagamento do 
ordenante como o prestador do serviço de pagamento do beneficiário, 
ou o único prestador do serviço de pagamento que intervém na operação 
de pagamento, estejam situados na União, no que diz respeito às partes 
da operação de pagamento efetuadas na União. 

4. O título III, com exceção do artigo 45. o , n. o 1, alínea b), do 
artigo 52. o , n. o 2, alínea e), e n. o 5, alínea g), e do artigo 56. o , alínea a), 
e o título IV, com exceção do artigo 62. o , n. os 2 e 4, dos artigos 76. o , 
77. o e 81. o , do artigo 83. o , n. o 1, e dos artigos 89. o e 92. o , aplicam-se às 
operações de pagamento efetuadas em todas as moedas, caso só um dos 
prestadores de serviços de pagamento esteja situado na União, no que 
diz respeito às partes da operação de pagamento efetuadas na União. 

5. Os Estados-Membros podem dispensar da aplicação da totalidade 
ou de parte das disposições da presente diretiva as instituições a que se 
refere o artigo 2. o , n. o 5, pontos 4 a 23, da Diretiva 2013/36/UE. 

Artigo 3. o 

Exclusões 

A presente diretiva não se aplica: 

a) Às operações de pagamento efetuadas exclusivamente em numerário 
diretamente do ordenante para o beneficiário, sem qualquer inter­
mediação; 

b) Às operações de pagamento do ordenante para o beneficiário através 
de um agente comercial autorizado por contrato a negociar ou a 
concluir a venda ou a aquisição de bens ou serviços exclusivamente 
em nome do ordenante ou exclusivamente em nome do beneficiário; 

c) Ao transporte físico a título profissional de notas de banco e de 
moedas, incluindo a recolha, o processamento e a entrega das 
mesmas; 

d) Às operações de pagamento que consistam na recolha e entrega de 
numerário a título não profissional, no quadro de uma atividade de 
beneficência ou sem fins lucrativos; 

▼B
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e) Aos serviços em que o beneficiário fornece numerário ao ordenante 
como parte de uma operação de pagamento, na sequência de um 
pedido expresso do utilizador do serviço de pagamento imediata­
mente antes da execução da operação de pagamento através de um 
pagamento destinado à aquisição de bens ou serviços; 

f) Às operações cambiais de numerário contra numerário (cash-to-cash), 
caso os fundos não sejam detidos numa conta de pagamento; 

g) Às operações de pagamento baseadas num dos seguintes documen­
tos sacados sobre um prestador de serviços de pagamento, a fim de 
colocar fundos à disposição do beneficiário: 

i) cheques em suporte papel regidos pela Convenção de Genebra, 
de 19 de março de 1931, Estabelecendo uma Lei Uniforme em 
Matéria de Cheques, 

ii) cheques em suporte papel análogos aos referidos na subalínea i) 
e regidos pelo direito dos Estados-Membros que não sejam 
partes na Convenção de Genebra, de 19 de março de 1931, 
Estabelecendo uma Lei Uniforme em Matéria de Cheques, 

iii) saques em suporte papel regidos pela Convenção de Genebra, 
de 7 de junho de 1930, Estabelecendo uma Lei Uniforme em 
matéria de Letras e Livranças, 

iv) saques em suporte papel análogos aos referidos na subalínea iii) 
e regidos pelo direito dos Estados-Membros que não sejam 
partes na Convenção de Genebra, de 7 de junho de 1930, 
Estabelecendo uma Lei Uniforme em matéria de Letras e Li­
vranças, 

v) vales (vouchers) em suporte papel, 

vi) cheques de viagem em suporte papel, 

vii) ordens postais de pagamento em suporte papel, conforme 
definidas pela União Postal Universal; 

h) Às operações de pagamento realizadas no âmbito de um sistema de 
pagamento ou de liquidação de valores mobiliários entre agentes de 
liquidação, contrapartes centrais, câmaras de compensação e/ou ban­
cos centrais e outros participantes no sistema, por um lado, e pres­
tadores de serviços de pagamento, por outro, sem prejuízo do ar­
tigo 35. o ; 

i) Às operações de pagamento relativas a serviços ligados a valores 
mobiliários, incluindo a distribuição de dividendos e de rendimentos 
ou outras distribuições, ou o reembolso ou venda de valores mobi­
liários efetuados por pessoas a que se refere a alínea h) ou por 
empresas de investimento, instituições de crédito, organismos de 
investimento coletivo ou sociedades de gestão de ativos que prestem 
serviços de investimento e quaisquer outras entidades autorizadas a 
proceder à guarda de instrumentos financeiros; 

▼B
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j) Aos serviços prestados por prestadores de serviços técnicos, que 
apoiam a prestação de serviços de pagamento sem nunca entrarem 
na posse dos fundos a transferir, incluindo o processamento e o 
armazenamento de dados, os serviços de proteção da confiança e 
da privacidade, a autenticação de dados e entidades, o fornecimento 
de redes de tecnologias da informação e comunicação, e o forneci­
mento e manutenção de terminais e dispositivos utilizados para 
serviços de pagamento, com exceção dos serviços de iniciação de 
pagamentos e dos serviços de informação sobre contas; 

k) Aos serviços baseados em instrumentos de pagamento específicos 
que só possam ser utilizados de forma limitada e que sejam: 

i) instrumentos que só permitem a aquisição de bens ou serviços 
pelo seu titular nas instalações do emitente ou numa rede restrita 
de prestadores de serviços diretamente ligados por um acordo 
comercial a um emitente profissional, 

ii) instrumentos que só podem ser utilizados para adquirir uma 
gama muito restrita de bens ou serviços, ou 

iii) instrumentos válidos apenas num único Estado-Membro, forne­
cidos a pedido de uma empresa ou de uma entidade do setor 
público e regulados por uma autoridade pública nacional ou 
regional para fins sociais ou fiscais específicos a fim de adquirir 
bens ou serviços específicos a fornecedores ligados por um 
acordo comercial ao emitente; 

l) Às operações de pagamento de um fornecedor de redes ou serviços 
de comunicações eletrónicas fornecidos para além dos serviços de 
comunicações eletrónicas a um assinante da rede ou do serviço: 

i) para a aquisição de conteúdos digitais e de serviços de voz, 
independentemente do dispositivo utilizado para a aquisição ou 
para o consumo do conteúdo digital, e debitadas na fatura cor­
respondente, ou 

ii) executadas a partir ou através de um dispositivo eletrónico e 
debitadas na fatura correspondente, no quadro de uma atividade 
de beneficência ou para a aquisição de bilhetes, 

desde que o valor de cada operação de pagamento a que se referem 
as subalíneas i) e ii) não exceda 50 euros e que: 

— o valor acumulado das operações de pagamento para um assi­
nante não exceda 300 euros mensais, ou que, 

— caso um assinante pré-financie a sua conta com o fornecedor da 
rede ou do serviço de comunicações eletrónicas, o valor acumu­
lado das operações de pagamento não exceda 300 euros por 
mês; 

m) Às operações de pagamento realizadas entre os prestadores de ser­
viços de pagamento e os seus agentes ou sucursais por sua própria 
conta; 

▼B
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n) Às operações de pagamento e aos serviços conexos entre uma 
empresa-mãe e as suas filiais, ou entre filiais da mesma 
empresa-mãe, sem qualquer intermediação de um prestador de ser­
viços de pagamento que não seja uma empresa do mesmo grupo; 

o) Aos serviços de levantamento de numerário em caixas automáticos 
disponibilizados por prestadores que atuem em nome de um ou 
vários emitentes de cartões e que não sejam partes no 
contrato-quadro com o cliente que efetua um levantamento de di­
nheiro de uma conta de pagamento, na condição de esses prestado­
res não efetuarem outros serviços de pagamento referidos no 
anexo I. No entanto, o cliente é informado de todas as despesas 
de levantamento a que se referem os artigos 45. o , 48. o , 49. o e 
59. o antes de efetuar o levantamento e ao receber o dinheiro, no 
final da operação, após o levantamento. 

Artigo 4. o 

Definições 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Estado-Membro de origem»: 

a) O Estado-Membro em que a sede estatutária do prestador do 
serviço de pagamento está situada; ou 

b) Se o prestador do serviço de pagamento não tiver, nos termos do 
direito nacional, uma sede estatutária, o Estado-Membro em que 
a sua sede está situada; 

2) «Estado-Membro de acolhimento», o Estado-Membro, distinto do 
Estado-Membro de origem, em que um prestador de serviços de 
pagamento tem um agente ou uma sucursal, ou onde presta serviços 
de pagamento; 

3) «Serviço de pagamento», uma atividade comercial constante do 
anexo I, ou várias dessas atividades; 

4) «Instituição de pagamento», uma pessoa coletiva à qual tenha sido 
concedida autorização, nos termos do artigo 11. o , para prestar e 
executar serviços de pagamento em toda a União; 

5) «Operação de pagamento», o ato, iniciado pelo ordenante ou em 
seu nome, ou pelo beneficiário, de depositar, transferir ou levantar 
fundos, independentemente de quaisquer obrigações subjacentes en­
tre o ordenante e o beneficiário; 

6) «Operação de pagamento remota», uma operação de pagamento 
iniciada através da Internet ou através de um dispositivo que possa 
ser utilizado para comunicação à distância; 

7) «Sistema de pagamento», um sistema de transferência de fundos 
regido por disposições formais e padronizadas e por regras comuns 
relativas ao processamento, compensação e/ou liquidação de opera­
ções de pagamento; 

8) «Ordenante», uma pessoa singular ou coletiva que detém uma conta 
de pagamento e que autoriza uma ordem de pagamento a partir 
dessa conta, ou, caso não exista conta de pagamento, uma pessoa 
singular ou coletiva que emite uma ordem de pagamento; 

▼B
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9) «Beneficiário», uma pessoa singular ou coletiva que é a destinatária 
prevista de fundos que foram objeto de uma operação de 
pagamento; 

10) «Utilizador de serviços de pagamento», uma pessoa singular ou 
coletiva que utiliza um serviço de pagamento a título de ordenante 
ou de beneficiário, ou a ambos os títulos; 

11) «Prestador de serviços de pagamento», uma entidade a que se refere 
o artigo 1. o , n. o 1, ou uma pessoa singular ou coletiva que beneficie 
de uma isenção por força do artigo 32. o ou 33. o ; 

12) «Conta de pagamento», uma conta, detida em nome de um ou mais 
utilizadores de serviços de pagamento, utilizada para a execução de 
operações de pagamento; 

13) «Ordem de pagamento», uma instrução dada por um ordenante ou 
por um beneficiário ao seu prestador de serviços de pagamento 
requerendo a execução de uma operação de pagamento; 

14) «Instrumento de pagamento», um dispositivo personalizado e/ou 
um conjunto de procedimentos, acordados entre o utilizador do 
serviço de pagamento e o prestador do serviço de pagamento, uti­
lizados para iniciar uma ordem de pagamento; 

15) «Serviço de iniciação do pagamento», um serviço que inicia uma 
ordem de pagamento a pedido do utilizador do serviço de paga­
mento relativamente a uma conta de pagamento detida noutro pres­
tador de serviços de pagamento; 

16) «Serviço de informação sobre contas», um serviço em linha para 
prestação de informações consolidadas sobre uma ou mais contas 
de pagamento detidas pelo utilizador de serviços de pagamento 
junto de outro ou outros prestadores de serviços de pagamento; 

17) «Prestador de serviços de pagamento que gere a conta», um pres­
tador de serviços de pagamento que disponibiliza e mantém contas 
de pagamento para um ordenante; 

18) «Prestador do serviço de iniciação do pagamento», um prestador de 
serviços de pagamento que exerce as atividades comerciais a que se 
refere o anexo I, ponto 7; 

19) «Prestador de serviços de informação sobre contas», um prestador 
de serviços de pagamento que exerce as atividades comerciais a que 
se refere o anexo I, ponto 8; 

20) «Consumidor», uma pessoa singular que atua, nos contratos de 
serviços de pagamento abrangidos pela presente diretiva, com ob­
jetivos alheios às suas atividades comerciais, empresariais ou 
profissionais; 

21) «Contrato-quadro», um contrato de serviços de pagamento que rege 
a execução futura de operações de pagamento individuais e suces­
sivas e que pode enunciar as obrigações e condições para a abertura 
de uma conta de pagamento; 

▼B
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22) «Envio de fundos», um serviço de pagamento em que são recebidos 
fundos de um ordenante, sem que sejam criadas contas de paga­
mento em nome do ordenante ou do beneficiário, com a finalidade 
exclusiva de transferir um montante correspondente para um bene­
ficiário ou para outro prestador de serviços de pagamento que atue 
por conta do beneficiário, e/ou em que esses fundos são recebidos 
por conta do beneficiário e lhe são disponibilizados; 

23) «Débito direto», um serviço de pagamento que consiste em debitar 
a conta de pagamento de um ordenante, sendo a operação de pa­
gamento iniciada pelo beneficiário com base no consentimento 
dado pelo ordenante ao beneficiário, ao prestador de serviços de 
pagamento do beneficiário ou ao prestador de serviços de paga­
mento do próprio ordenante; 

24) «Transferência a crédito», um serviço de pagamento que consiste 
em creditar na conta de pagamento de um beneficiário uma opera­
ção de pagamento ou uma série de operações de pagamento a partir 
da conta de pagamento de um ordenante, sendo o crédito efetuado 
pelo prestador de serviços de pagamento que detém a conta de 
pagamento do ordenante com base em instruções deste; 

25) «Fundos», notas de banco e moedas, moeda escritural ou moeda 
eletrónica na aceção do artigo 2. o , ponto 2, da Diretiva 
2009/110/CE; 

26) «Data-valor», a data de referência utilizada por um prestador de 
serviços de pagamento para o cálculo dos juros sobre os fundos 
debitados ou creditados numa conta de pagamento; 

27) «Taxa de câmbio de referência», a taxa de câmbio utilizada como 
base de cálculo das operações cambiais, disponibilizada pelo pres­
tador do serviço de pagamento ou proveniente de uma fonte aces­
sível ao público; 

28) «Taxa de juro de referência», a taxa de juro utilizada como base de 
cálculo dos juros a aplicar, proveniente de uma fonte acessível ao 
público suscetível de ser verificada por ambas as partes num con­
trato de serviços de pagamento; 

29) «Autenticação», um procedimento que permite ao prestador de ser­
viços de pagamento verificar a identidade de um utilizador de 
serviços de pagamento ou a validade da utilização de um instru­
mento de pagamento específico, incluindo a utilização das creden­
ciais de segurança personalizadas do utilizador; 

30) «Autenticação forte do cliente», uma autenticação baseada na uti­
lização de dois ou mais elementos pertencentes às categorias co­
nhecimento (algo que só o utilizador conhece), posse (algo que só o 
utilizador possui) e inerência (algo que o utilizador é), os quais são 
independentes, na medida em que a violação de um deles não 
compromete a fiabilidade dos outros, e que é concebida de modo 
a proteger a confidencialidade dos dados de autenticação; 

31) «Credenciais de segurança personalizadas», elementos personaliza­
dos fornecidos pelo prestador de serviços de pagamento a um uti­
lizador de serviços de pagamento para efeitos de autenticação; 

▼B
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32) «Dados de pagamento sensíveis», dados, incluindo credenciais de 
segurança personalizadas, que podem ser utilizados para cometer 
fraudes. Para as atividades dos prestadores do serviço de iniciação 
do pagamento e dos prestadores de serviços de informação sobre 
contas, o nome do titular da conta e o número da conta não cons­
tituem dados de pagamento sensíveis; 

33) «Identificador único», uma combinação de letras, números ou sím­
bolos, especificada ao utilizador de serviços de pagamento pelo 
prestador de serviços de pagamento, fornecida pelo utilizador de 
serviços de pagamento para identificar inequivocamente outro uti­
lizador de serviços de pagamento e/ou a respetiva conta de paga­
mento tendo em vista uma operação de pagamento; 

34) «Meio de comunicação à distância», um método que pode ser 
utilizado para celebrar um contrato de serviços de pagamento sem 
a presença física simultânea do prestador e do utilizador de serviços 
de pagamento; 

35) «Suporte duradouro», um instrumento que permite ao utilizador de 
serviços de pagamento armazenar as informações que lhe sejam 
pessoalmente dirigidas de modo a poderem ser consultadas en­
quanto for adequado aos fins a que se destinam, e que permite a 
reprodução sem alterações das informações armazenadas; 

36) «Microempresa», uma empresa que, no momento da celebração do 
contrato de prestação de serviços de pagamento, é uma empresa na 
aceção do artigo 1. o e do artigo 2. o , n. os 1 e 3, do anexo da 
Recomendação 2003/361/CE; 

37) «Dia útil», um dia em que o prestador de serviços de pagamento do 
ordenante ou o prestador de serviços de pagamento do beneficiário 
envolvido na execução de uma operação de pagamento se encontra 
aberto para a execução de uma operação de pagamento; 

38) «Agente», uma pessoa singular ou coletiva que presta serviços de 
pagamento em nome de uma instituição de pagamento; 

39) «Sucursal», um estabelecimento distinto da sede que faz parte de 
uma instituição de pagamento, desprovido de personalidade jurídica 
e que executa diretamente algumas ou a totalidade das operações 
inerentes à atividade da instituição de pagamento. Os estabeleci­
mentos de uma instituição de pagamento com sede num 
Estado-Membro, situados noutro Estado-Membro, são considerados 
como uma única sucursal; 

40) «Grupo», um grupo de empresas ligadas entre si por uma relação a 
que se refere o artigo 22. o , n. os 1, 2 ou 7, da Diretiva 2013/34/UE, 
ou de empresas na aceção dos artigos 4. o , 5. o , 6. o e 7. o do Regu­
lamento Delegado (UE) n. o 241/2014 da Comissão ( 1 ), ligadas entre 
si por uma relação a que se refere o artigo 10. o , n. o 1, ou o 
artigo 113. o , n. o 6 ou n. o 7, do Regulamento (UE) n. o 575/2013; 

▼B 

( 1 ) Regulamento Delegado (UE) n. o 241/2014 da Comissão, de 7 de janeiro de 
2014, que completa o Regulamento (UE) n. o 575/2013 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que respeita a normas técnicas de regulamentação dos 
requisitos de fundos próprios das instituições (JO L 74 de 14.3.2014, p. 8).
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41) «Rede de comunicações eletrónicas», uma rede na aceção do ar­
tigo 2. o , alínea a), da Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho ( 1 ); 

42) «Serviço de comunicações eletrónicas», um serviço na aceção do 
artigo 2. o , alínea c), da Diretiva 2002/21/CE; 

43) «Conteúdo digital», bens ou serviços produzidos e fornecidos em 
forma digital, cuja utilização ou consumo se restringe a um dispo­
sitivo técnico e que não incluem de modo algum a utilização ou o 
consumo de bens ou serviços físicos; 

44) «Aceitação de operações de pagamento», um serviço de pagamento 
prestado por um prestador de serviços de pagamento vinculado por 
contrato a um beneficiário para aceitar e processar operações de 
pagamento, que dê origem a uma transferência de fundos para o 
beneficiário; 

45) «Emissão de instrumentos de pagamento», um serviço de paga­
mento prestado por um prestador de serviços de pagamento vincu­
lado por contrato para fornecer um instrumento de pagamento a um 
ordenante a fim de iniciar e processar as operações de pagamento 
do ordenante; 

46) «Fundos próprios», fundos na aceção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 118, 
do Regulamento (UE) n. o 575/2013, se pelo menos 75 % dos fun­
dos próprios de nível 1 forem constituídos por fundos próprios 
principais de nível 1 a que se refere o artigo 50. o desse regulamento 
e se os fundos próprios de nível 2 forem iguais ou inferiores a um 
terço dos fundos próprios de nível 1; 

47) «Marca de pagamento», uma firma, um termo, um sinal, um sím­
bolo ou uma sua combinação, sob a forma física ou digital, susce­
tíveis de evidenciar o sistema de pagamento com cartões no âmbito 
do qual as operações de pagamento baseadas em cartões são 
efetuadas; 

48) «Multimarca de pagamento», a inclusão de duas ou mais marcas de 
pagamento, ou de aplicações de pagamento da mesma marca de 
pagamento, no mesmo instrumento de pagamento. 

TÍTULO II 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO 

CAPÍTULO 1 

Instituições de pagamento 

S e c ç ã o 1 

R e g r a s g e r a i s 

Artigo 5. o 

Pedidos de autorização 

1. Para serem autorizadas como instituições de pagamento, as ins­
tituições requerentes devem apresentar um pedido às autoridades com­
petentes do seu Estado-Membro de origem, acompanhado dos seguintes 
elementos: 

▼B 

( 1 ) Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março 
de 2002, relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços 
de comunicações eletrónicas (diretiva-quadro) (JO L 108 de 24.4.2002, 
p. 33).
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a) Um programa de atividades que indique, nomeadamente, o tipo de 
serviços de pagamento previsto; 

b) Um plano de negócio, incluindo uma previsão orçamental para os 
três primeiros exercícios, que demonstre que estão em condições de 
utilizar sistemas, recursos e procedimentos adequados e proporcio­
nados ao seu bom funcionamento; 

c) Prova de que detêm o capital inicial previsto no artigo 7. o ; 

d) Para as instituições de pagamento a que se refere o artigo 10. o , n. o 1, 
uma descrição das medidas tomadas para salvaguardar os fundos 
dos utilizadores de serviços de pagamento, nos termos do ar­
tigo 10. o ; 

e) Uma descrição dos seus sistemas de governo e dos seus mecanismos 
de controlo interno, designadamente os procedimentos administrati­
vos, de gestão de riscos e contabilísticos, que demonstre que esses 
sistemas, mecanismos e procedimentos são proporcionados, adequa­
dos, sólidos e suficientes; 

f) Uma descrição do procedimento criado para verificar, tratar e acom­
panhar incidentes de segurança e reclamações dos clientes relacio­
nadas com a segurança, incluindo um mecanismo de notificação de 
incidentes que tenha em conta as obrigações de notificação previstas 
no artigo 96. o ; 

g) Uma descrição do procedimento criado para classificar, verificar, 
rastrear e restringir o acesso a dados de pagamento sensíveis; 

h) Uma descrição dos planos de continuidade das suas atividades, 
incluindo uma identificação clara das operações críticas, planos de 
contingência eficazes e um procedimento para testar regularmente 
esses planos e proceder à avaliação da sua adequação e da sua 
eficácia; 

i) Uma descrição dos princípios aplicados e das definições adotadas 
para a recolha dos dados estatísticos relativos ao desempenho, às 
operações e à fraude; 

j) Um documento relativo à sua política de segurança, incluindo uma 
avaliação pormenorizada dos riscos relacionados com os seus servi­
ços de pagamento e uma descrição das medidas de controlo da 
segurança e de redução dos riscos tomadas para proteger devida­
mente os utilizadores dos serviços de pagamento contra os riscos 
identificados, incluindo a fraude e a utilização ilícita de dados sen­
síveis e pessoais; 

k) Para as instituições de pagamento sujeitas às obrigações em matéria 
de luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do 
terrorismo previstas na Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Eu­
ropeu e do Conselho ( 1 ) e no Regulamento (UE) 2015/847 do Par­
lamento Europeu e do Conselho ( 2 ), uma descrição dos mecanismos 
de controlo interno estabelecidos para dar cumprimento a essas 
obrigações; 

▼B 

( 1 ) Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, que 
altera o Regulamento (UE) n. o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Con­
selho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão (JO L 141 de 5.6.2015, 
p. 73). 

( 2 ) Regulamento (UE) 2015/847 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
maio de 2015, relativo às informações que acompanham as transferências de 
fundos e que revoga o Regulamento (CE) n. o 1781/2006 (JO L 141 de 
5.6.2015, p. 1).
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l) Uma descrição da sua estrutura organizativa, designadamente, se 
aplicável, da forma prevista para utilizar os seus agentes e as suas 
sucursais, e dos controlos in loco e extra loco que preveem realizar 
sobre eles, pelo menos anualmente, bem como das medidas de 
externalização previstas, e da sua participação em sistemas de pa­
gamento nacionais ou internacionais; 

m) A identidade das pessoas que detenham, direta ou indiretamente, 
participações qualificadas, na aceção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 36, 
do Regulamento (UE) n. o 575/2013, na instituição requerente, a 
dimensão das suas participações e provas da sua idoneidade, tendo 
em conta a necessidade de garantir uma gestão sã e prudente; 

n) A identidade dos diretores e das pessoas responsáveis pela gestão da 
instituição de pagamento e, se for caso disso, das pessoas respon­
sáveis pela gestão das atividades de serviços de pagamento da ins­
tituição de pagamento, bem como prova de que essas pessoas são 
idóneas e possuem os conhecimentos e a experiência adequados 
exigidos pelo Estado-Membro de origem da instituição de paga­
mento para executar serviços de pagamento; 

o) Se aplicável, a identidade dos revisores oficiais de contas e das 
sociedades de revisores oficiais de contas, na aceção da Diretiva 
2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ); 

p) O seu estatuto jurídico e os seus estatutos; 

q) O endereço da sua sede. 

Para efeitos do primeiro parágrafo, alíneas d), e), f) e l), as instituições 
requerentes apresentam uma descrição dos seus mecanismos de auditoria 
e dos mecanismos organizativos que estabeleceram a fim de tomar todas 
as medidas razoáveis para proteger os interesses dos seus utilizadores e 
para garantir a continuidade e a fiabilidade da prestação de serviços de 
pagamento. 

A descrição das medidas de controlo da segurança e de redução dos 
riscos a que se refere o primeiro parágrafo, alínea j), indica a forma 
como essas medidas garantem um elevado nível de segurança técnica e 
de proteção de dados, inclusive a nível dos programas e dos sistemas 
informáticos utilizados pelas instituições requerentes ou pelas empresas 
a que essas instituições externalizem a totalidade ou parte das suas 
operações. Essas medidas incluem igualmente as medidas de segurança 
previstas no artigo 95. o , n. o 1. Essas medidas têm em conta as orienta­
ções da EBA sobre medidas de segurança a que se refere o artigo 95. o , 
n. o 3, uma vez elaboradas. 

2. Os Estados-Membros exigem que as empresas que apresentem um 
pedido de autorização para prestar os serviços de pagamento a que se 
refere o anexo I, ponto 7, subscrevam, como condição para a sua 
autorização, um seguro de responsabilidade civil profissional que cubra 
o território em que oferecem os seus serviços, ou outra garantia equi­
valente, para assegurar a cobertura das suas ►C1 responsabilidades, 
consoante especificado nos artigos 73. o , 90. o e 92. o . ◄ 

▼B 

( 1 ) Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio 
de 2006, relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas, que altera 
as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e que revoga a Diretiva 
84/253/CEE do Conselho (JO L 157 de 9.6.2006, p. 87).
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3. Os Estados-Membros exigem que as empresas que apresentem um 
pedido de registo para a prestação dos serviços de pagamento a que se 
refere o anexo I, ponto 8, subscrevam, como condição para o seu 
registo, um seguro de responsabilidade civil profissional que cubra o 
território em que oferecem os seus serviços, ou outra garantia equiva­
lente, para assegurar a cobertura das suas responsabilidades face ao 
prestador de serviços de pagamento que gere a conta ou ao utilizador 
do serviço de pagamento resultantes de um acesso fraudulento ou não 
autorizado às informações sobre a conta de pagamento ou da utilização 
fraudulenta ou não autorizada dessas informações. 

4. Até 13 de janeiro de 2017, a EBA emite, após consultar todas as 
partes interessadas relevantes, inclusive no mercado dos serviços de 
pagamento, que reflitam todos os interesses envolvidos, orientações 
dirigidas às autoridades competentes, nos termos do artigo 16. o do Re­
gulamento (UE) n. o 1093/2010, sobre os critérios de fixação do mon­
tante monetário mínimo do seguro de responsabilidade civil profissional 
ou de outra garantia equivalente a que se referem os n. os 2 e 3. 

Ao elaborar as orientações a que se refere o primeiro parágrafo, a EBA 
tem em consideração: 

a) O perfil de risco da empresa; 

b) Se a empresa presta outros serviços de pagamento a que se refere o 
anexo I ou exerce outras atividades; 

c) A dimensão da atividade: 

i) relativamente às empresas que apresentem um pedido de autori­
zação para prestar os serviços de pagamento a que se refere o 
anexo I, ponto 7, o valor das operações iniciadas, 

ii) relativamente às empresas que apresentem um pedido de registo 
para prestar os serviços de pagamento a que se refere o anexo I, 
ponto 8, o número de clientes que utilizam os serviços de infor­
mação sobre contas; 

d) As características específicas das garantias equivalentes e os critérios 
para a sua execução. 

A EBA revê periodicamente essas orientações. 

5. Até 13 de julho de 2017, a EBA emite, após consultar todas as 
partes interessadas relevantes, inclusive no mercado dos serviços de 
pagamento, que reflitam todos os interesses envolvidos, orientações 
nos termos do artigo 16. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010 relati­
vamente às informações a prestar às autoridades competentes no pedido 
de autorização das instituições de pagamento, incluindo os requisitos 
estabelecidos no n. o 1, alíneas a), b), c), e) e g) a j), do n. o 1, primeiro 
parágrafo, do presente artigo. 

A EBA revê periodicamente essas orientações, pelo menos de três em 
três anos. 

▼B
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6. Tendo em conta, se adequado, a experiência adquirida com a 
aplicação das orientações referidas no n. o 5, a EBA pode elaborar 
projetos de normas técnicas de regulamentação que especifiquem as 
informações a prestar às autoridades competentes no pedido de autori­
zação das instituições de pagamento, incluindo os requisitos estabeleci­
dos no n. o 1, alíneas a), b), c), e) e g)a j). 

A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de regulamen­
tação referidas no primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 
14. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

7. As informações a que se refere o n. o 4 são notificadas às autori­
dades competentes nos termos do n. o 1. 

Artigo 6. o 

Controlo da participação acionista 

1. As pessoas singulares ou coletivas que tenham tomado a decisão 
de adquirir ou aumentar, direta ou indiretamente, uma participação qua­
lificada na aceção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 36, do Regulamento (UE) 
n. o 575/2013, numa instituição de pagamento, de tal modo que a per­
centagem de capital ou de direitos de voto detida atinja ou exceda 20 %, 
30 % ou 50 %, ou de tal modo que a instituição de pagamento se torne 
sua filial, informam antecipadamente da sua intenção, por escrito, as 
autoridades competentes dessa instituição de pagamento. O mesmo se 
aplica a qualquer pessoa singular ou coletiva que tenha tomado a deci­
são de alienar, direta ou indiretamente, uma participação qualificada ou 
de reduzir a sua participação qualificada de tal modo que a percentagem 
de capital ou de direitos de voto passe a ser inferior a 20 %, 30 % ou 
50 %, ou que a instituição de pagamento deixe de ser sua filial. 

2. O adquirente potencial de uma participação qualificada informa a 
autoridade competente do montante da participação pretendida e 
presta-lhe as informações relevantes a que se refere o artigo 23. o , n. o 4, 
da Diretiva 2013/36/UE. 

3. Os Estados-Membros exigem que, caso a influência exercida pelo 
adquirente potencial a que se refere o n. o 2 possa prejudicar uma gestão 
sã e prudente da instituição, as autoridades competentes manifestem a 
sua oposição ou tomem outras medidas adequadas para pôr termo a essa 
situação. Essas medidas podem incluir injunções, sanções aplicáveis aos 
diretores ou às pessoas responsáveis pela gestão da instituição de paga­
mento, ou a suspensão do exercício dos direitos de voto correspondentes 
às ações detidas pelos acionistas ou pelos sócios da instituição de pa­
gamento em questão. 

São aplicáveis medidas semelhantes às pessoas singulares ou coletivas 
que não cumpram a obrigação de informação prévia estabelecida no 
presente artigo. 

4. Se a participação for adquirida apesar da oposição das autoridades 
competentes, os Estados-Membros determinam, independentemente da 
aplicação de outras sanções, a suspensão do exercício dos direitos de 
voto correspondentes ou a nulidade ou anulabilidade dos votos 
expressos. 

▼B
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Artigo 7. o 

Capital inicial 

Os Estados-Membros exigem que as instituições de pagamento dete­
nham, no momento da autorização, o seguinte capital inicial, constituído 
por um ou mais dos elementos a que se refere o artigo 26. o , n. o 1, 
alíneas a) a e), do Regulamento (UE) n. o 575/2013: 

a) Caso a instituição de pagamento preste exclusivamente o serviço de 
pagamento a que se refere o anexo I, ponto 6, o seu capital não 
pode, em momento algum, ser inferior a 20 000 euros; 

b) Caso a instituição de pagamento preste o serviço de pagamento a 
que se refere o anexo I, ponto 7, o seu capital não pode, em mo­
mento algum, ser inferior a 50 000 euros; 

c) Caso a instituição de pagamento preste um dos serviços de paga­
mento a que se refere o anexo I, pontos 1 a 5, o seu capital não 
pode, em momento algum, ser inferior a 125 000 euros. 

Artigo 8. o 

Fundos próprios 

1. Os fundos próprios da instituição de pagamento não podem ser 
inferiores ao montante do capital inicial a que se refere o artigo 7. o ou 
ao montante dos fundos próprios calculado nos termos do artigo 9. o da 
presente diretiva, consoante o montante mais elevado. 

2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para impedir 
a utilização múltipla de elementos elegíveis para os fundos próprios, 
caso a instituição de pagamento pertença ao mesmo grupo de outra 
instituição de pagamento, instituição de crédito, empresa de investimen­
to, sociedade de gestão de ativos ou empresa de seguros. O presente 
número é igualmente aplicável caso a instituição de pagamento tenha 
caráter híbrido e exerça também atividades distintas da prestação de 
serviços de pagamento. 

3. Se estiverem preenchidas as condições estabelecidas no ar­
tigo 7. o do Regulamento (UE) n. o 575/2013, os Estados-Membros ou 
as respetivas autoridades competentes podem optar por não aplicar o 
artigo 9. o da presente diretiva às instituições de pagamento incluídas na 
supervisão consolidada da instituição de crédito que seja sua 
empresa-mãe nos termos da Diretiva 2013/36/UE. 

Artigo 9. o 

Cálculo dos fundos próprios 

1. Não obstante os requisitos de capital inicial estabelecidos no ar­
tigo 7. o , os Estados-Membros exigem que as instituições de pagamento, 
com exceção daquelas que prestem exclusivamente os serviços a que se 
refere o anexo I, pontos 7 ou 8, ou ambos os pontos, detenham, em 
permanência, fundos próprios calculados de acordo com um dos três 
métodos a seguir apresentados, consoante determinado pelas autoridades 
competentes nos termos da legislação nacional: 

▼B
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Método A 

Os fundos próprios das instituições de pagamento correspondem pelo 
menos a 10 % das suas despesas gerais fixas do ano anterior. As auto­
ridades competentes podem ajustar este requisito caso tenha ocorrido 
uma alteração significativa na atividade da instituição de pagamento 
desde o ano anterior. Caso a instituição de pagamento não tenha com­
pletado um ano de atividade na data do cálculo, o requisito é que os 
fundos próprios correspondam, pelo menos, a 10 % das despesas gerais 
fixas correspondentes previstas no seu plano de atividades, a menos que 
as autoridades competentes exijam um ajustamento desse plano. 

Método B 

Os fundos próprios das instituições de pagamento correspondem pelo 
menos à soma dos seguintes elementos, multiplicada por um fator de 
majoração k definido no n. o 2, em que o volume de pagamentos (VP) 
representa um duodécimo do montante total das operações de paga­
mento executadas pela instituição de pagamento no ano anterior: 

a) 4,0 % da parte do VP até 5 milhões de euros, 

mais 

b) 2,5 % da parte do VP entre 5 milhões de euros e 10 milhões de 
euros, 

mais 

c) 1 % da parte do VP entre 10 milhões de euros e 100 milhões de 
euros, 

mais 

d) 0,5 % da parte do VP entre 100 milhões de euros e 250 milhões de 
euros, 

mais 

e) 0,25 % da parte do VP acima de 250 milhões de euros. 

Método C 

Os fundos próprios das instituições de pagamento correspondem pelo 
menos ao indicador relevante definido na alínea a), multiplicado pelo 
fator de multiplicação definido na alínea b) e pelo fator de majoração k 
definido no n. o 2. 

a) O indicador relevante consiste na soma do seguinte: 

i) receitas de juros; 

ii) despesas de juros; 

iii) comissões e taxas recebidas, e 

iv) outros proveitos de exploração. 

Cada um dos elementos é incluído na soma com o respetivo sinal 
positivo ou negativo. As receitas extraordinárias não podem ser uti­
lizadas no cálculo do indicador relevante. As despesas resultantes da 
externalização de serviços prestados por terceiros podem reduzir o 
indicador relevante se forem incorridas por uma empresa sujeita a 
supervisão a título da presente diretiva. O indicador relevante é 

▼B
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calculado com base na observação de 12 meses efetuada no final do 
exercício anterior. O indicador relevante é calculado ao longo do 
exercício anterior. No entanto, os fundos próprios calculados se­
gundo o método C não podem ser inferiores a 80 % da média dos 
três últimos exercícios para o indicador relevante. Quando não se 
encontrarem disponíveis dados auditados, podem ser utilizadas 
estimativas. 

b) O fator de multiplicação é constituído por: 

i) 10 % da parte do indicador relevante até 2,5 milhões de euros; 

ii) 8 % da parte do indicador relevante entre 2,5 milhões de euros e 
5 milhões de euros; 

iii) 6 % da parte do indicador relevante entre 5 milhões de euros e 
25 milhões de euros; 

iv) 3 % da parte do indicador relevante entre 25 milhões de euros e 
50 milhões de euros; 

v) 1,5 % da parte do indicador relevante acima de 50 milhões de 
euros. 

2. O fator de majoração k a utilizar nos métodos B e C é de: 

a) 0,5 caso a instituição de pagamento preste exclusivamente o serviço 
de pagamento a que se refere o anexo I, ponto 6; 

b) 1 caso a instituição de pagamento preste qualquer dos serviços de 
pagamento a que se refere o anexo I, em qualquer dos pontos 1 a 5. 

3. As autoridades competentes podem, com base numa avaliação dos 
procedimentos de gestão de riscos, da base de dados sobre os riscos de 
perdas e dos mecanismos de controlo interno da instituição de paga­
mento, exigir que esta detenha um montante de fundos próprios superior 
em 20 %, no máximo, ao montante que resultaria da aplicação do 
método escolhido nos termos do n. o 1, ou autorizá-la a deter um mon­
tante de fundos próprios inferior em 20 %, no máximo, ao montante que 
resultaria da aplicação do método escolhido nos termos do n. o 1. 

Artigo 10. o 

Requisitos de salvaguarda 

1. Os Estados-Membros ou as autoridades competentes exigem que 
as instituições de pagamento que prestem os serviços de pagamento a 
que se refere o anexo I, pontos 1 a 6, salvaguardem a totalidade dos 
fundos que tenham sido recebidos dos utilizadores de serviços de pa­
gamento ou através de outro prestador de serviços de pagamento para a 
execução de operações de pagamento, de um dos seguintes modos: 

a) Providenciando no sentido de que não sejam em momento algum 
agregados aos fundos de qualquer pessoa singular ou coletiva dis­
tinta dos utilizadores dos serviços de pagamento em nome dos quais 
os fundos são detidos e, caso os fundos se encontrem ainda detidos 
pela instituição de pagamento sem terem sido entregues ao benefi­
ciário ou transferidos para outro prestador de serviços de pagamento 
até ao final do dia útil seguinte àquele em que tenham sido recebi­
dos, depositando-os numa conta separada numa instituição de crédito 

▼B
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ou investindo-os em ativos seguros, líquidos e de baixo risco, tal 
como definidos pelas autoridades competentes do Estado-Membro de 
origem; e providenciando no sentido de que sejam segregados, nos 
termos do direito nacional, no interesse dos utilizadores do serviço 
de pagamento em causa, dos créditos de outros credores da institui­
ção de pagamento, em especial em caso de insolvência; 

b) Providenciando no sentido de que sejam cobertos por uma apólice de 
seguro ou outra garantia equivalente, prestada por uma companhia de 
seguros ou instituição de crédito que não pertença ao mesmo grupo 
da própria instituição de pagamento, num montante equivalente ao 
que teria sido segregado na falta da referida apólice de seguro ou 
outra garantia equivalente, a pagar no caso de a instituição de paga­
mento não poder cumprir as suas obrigações financeiras. 

2. Caso uma instituição de pagamento tenha de salvaguardar fundos 
por força do n. o 1 e uma fração desses fundos deva ser utilizada para 
operações de pagamento futuras, sendo o montante remanescente utili­
zado para serviços distintos dos serviços de pagamento, a fração dos 
fundos a utilizar para operações de pagamento futuras fica igualmente 
sujeita aos requisitos do n. o 1. Caso a referida fração seja variável ou 
não possa ser determinada com antecedência, os Estados-Membros au­
torizam as instituições de pagamento a aplicar o presente número com 
base numa fração representativa que se presuma venha a ser utilizada 
para serviços de pagamento, desde que essa fração representativa possa 
ser razoavelmente estimada com base em dados históricos, a contento 
das autoridades competentes. 

Artigo 11. o 

Concessão de autorização 

1. Os Estados-Membros exigem que as empresas com exceção da­
quelas a que se refere o artigo 1. o , n. o 1, alíneas a), b), c), e) e f), e das 
pessoas singulares ou coletivas que beneficiem de uma isenção por 
força do artigo 32. o ou do artigo 33. o , que tencionem prestar serviços 
de pagamento, obtenham uma autorização para atuarem na qualidade de 
instituições de pagamento antes de iniciarem a prestação de serviços de 
pagamento. A autorização é concedida apenas a pessoas coletivas esta­
belecidas num Estado-Membro. 

2. As autoridades competentes devem conceder uma autorização se 
as informações e as provas que acompanham o pedido preencherem 
todos os requisitos estabelecidos no artigo 5. o e se, após exame do 
pedido, a avaliação global das autoridades competentes for positiva. 
Antes de ser concedida a autorização, as autoridades competentes po­
dem consultar, se for caso disso, o banco central nacional ou outras 
autoridades públicas relevantes. 

3. As instituições de pagamento que, nos termos do direito nacional 
do seu Estado-Membro de origem, sejam obrigadas a ter uma sede 
estatutária devem ter a sua sede no mesmo Estado-Membro da sede 
estatutária e devem realizar pelo menos parte da sua atividade de ser­
viços de pagamento nesse Estado-Membro. 

4. As autoridades competentes só concedem a autorização se, aten­
dendo à necessidade de garantir uma gestão sã e prudente das institui­
ções de pagamento, a instituição de pagamento dispuser de sistemas 
sólidos de governo da sociedade para as suas atividades de serviços 
de pagamento, designadamente uma estrutura organizativa clara, com 
linhas de responsabilidade bem definidas, transparentes e coerentes, 
procedimentos eficazes de identificação, gestão, controlo e comunicação 

▼B
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dos riscos a que está ou possa vir a estar exposta e mecanismos de 
controlo interno adequados, incluindo procedimentos administrativos e 
contabilísticos sãos; esses sistemas, procedimentos e mecanismos devem 
ser abrangentes e proporcionados em relação à natureza, à escala e à 
complexidade dos serviços de pagamento prestados pela instituição de 
pagamento. 

5. Caso uma instituição de pagamento preste um dos serviços de 
pagamento a que se refere o anexo I, pontos 1 a 7, e, ao mesmo tempo, 
exerça outras atividades, as autoridades competentes podem exigir o 
estabelecimento de uma entidade separada para a atividade de serviços 
de pagamento, caso as atividades da instituição de pagamento alheias 
aos serviços de pagamento prejudiquem ou possam prejudicar a solidez 
financeira da instituição de pagamento ou a capacidade das autoridades 
competentes para controlarem o cumprimento, por parte da instituição 
de pagamento, de todas as obrigações estabelecidas na presente diretiva. 

6. As autoridades competentes recusam a concessão de autorização 
se, atendendo à necessidade de garantir uma gestão sólida e prudente da 
instituição de pagamento, não considerarem demonstrada a idoneidade 
dos acionistas ou sócios que detêm participações qualificadas. 

7. Caso existam relações estreitas, na aceção do artigo 4. o , n. o 1, 
ponto 38, do Regulamento (UE) n. o 575/2013, entre a instituição de 
pagamento e outras pessoas singulares ou coletivas, as autoridades com­
petentes só concedem a autorização se essas relações não entravarem o 
exercício efetivo das suas funções de supervisão. 

8. As autoridades competentes só concedem a autorização se as dis­
posições legislativas, regulamentares ou administrativas de um país ter­
ceiro a que estejam sujeitas uma ou mais pessoas singulares ou coletivas 
com as quais a instituição de pagamento tenha relações estreitas, ou 
dificuldades inerentes à execução dessas disposições legislativas, regu­
lamentares ou administrativas não entravarem o exercício efetivo das 
suas funções de supervisão. 

9. A autorização é válida em todos os Estados-Membros e permite 
que a instituição de pagamento em causa preste os serviços de paga­
mento que estejam abrangidos pela autorização em todo o território da 
União, ao abrigo do regime de livre prestação de serviços ou da liber­
dade de estabelecimento. 

Artigo 12. o 

Comunicação da decisão 

No prazo de três meses a contar da receção do pedido ou, caso o pedido 
esteja incompleto, a contar da receção de todas as informações neces­
sárias para a tomada de decisão, as autoridades competentes informam o 
requerente da aceitação ou da recusa do seu pedido. A autoridade com­
petente deve indicar os fundamentos das recusas de autorização. 

Artigo 13. o 

Revogação da autorização 

1. As autoridades competentes só podem revogar a autorização con­
cedida a uma instituição de pagamento caso a instituição: 

a) Não faça uso da autorização no prazo de 12 meses, renuncie ex­
pressamente à autorização ou tenha deixado de exercer a atividade 
durante um período superior a seis meses, a não ser que o 
Estado-Membro em causa preveja que, nestes casos, a autorização 
caduca; 

▼B
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b) Tenha obtido a autorização por meio de declarações falsas ou de 
qualquer outra forma irregular; 

c) Deixe de preencher as condições de concessão da autorização ou não 
informe a autoridade competente de qualquer evolução significativa a 
esse respeito; 

d) Constitua uma ameaça para a estabilidade do sistema de pagamentos 
ou para a confiança no mesmo pelo facto de prosseguir a atividade 
de prestação de serviços de pagamento, ou 

e) Esteja incluída num dos outros casos de revogação da autorização 
previstos no direito nacional. 

2. A autoridade competente deve indicar os fundamentos das revo­
gações de autorização e deve informar desse facto os interessados. 

3. A autoridade competente deve tornar pública a revogação da autori­
zação, nomeadamente nos registos a que se referem os artigos 14. o e 15. o 

Artigo 14. o 

Registo no Estado-Membro de origem 

1. Os Estados-Membros criam um registo público em que são ins­
critas: 

a) As instituições de pagamento autorizadas e os respetivos agentes; 

b) As pessoas singulares e coletivas que beneficiem de uma isenção por 
força do artigo 32. o ou do artigo 33. o , e os respetivos agentes; e 

c) As instituições a que se refere o artigo 2. o , n. o 5, habilitadas, nos 
termos do direito nacional, a prestar serviços de pagamento. 

Se as sucursais das instituições de pagamento prestarem serviços num 
Estado-Membro diferente do seu Estado-Membro de origem, são ins­
critas no registo do Estado-Membro de origem. 

2. O registo público identifica os serviços de pagamento para os 
quais a instituição de pagamento esteja autorizada ou a pessoa singular 
ou coletiva esteja registada. As instituições de pagamento autorizadas 
figuram no registo numa lista separada das pessoas singulares e coleti­
vas que beneficiem de uma isenção por força do artigo 32. o ou do 
artigo 33. o . O registo deve estar disponível para consulta pública, ser 
acessível em linha e ser atualizado sem demora. 

3. As autoridades competentes inscrevem no registo público todas as 
revogações de autorização e todas as revogações de isenção por força do 
artigo 32. o ou do artigo 33. o . 

4. As autoridades competentes notificam a EBA dos fundamentos da 
revogação de todas as autorizações e de todas as isenções por força do 
artigo 32. o ou do artigo 33. o . 

▼B
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Artigo 15. o 

Registo da EBA 

1. A EBA cria, gere e mantém um registo eletrónico central das 
informações notificadas pelas autoridades competentes nos termos do 
n. o 2. A EBA é responsável pela exatidão das informações apresentadas. 

A EBA põe o registo à disposição do público no seu sítio web, per­
mitindo um acesso fácil às informações dele constantes e uma pesquisa 
fácil de tais informações, a título gratuito. 

2. As autoridades competentes notificam sem demora a EBA das 
informações inscritas nos respetivos registos públicos, a que se refere 
o artigo 14. o , numa língua de uso corrente no setor financeiro. 

3. As autoridades competentes são responsáveis pela exatidão das 
informações especificadas no n. o 2 e pela sua atualização. 

4. A EBA elabora projetos de normas técnicas de regulamentação 
que definam requisitos técnicos em matéria de desenvolvimento, gestão 
e manutenção do registo eletrónico central e de acesso às informações 
dele constantes. Os requisitos técnicos asseguram que só as autoridades 
competentes e a EBA podem modificar tais informações. 

A EBA apresenta esses projetos de normas técnicas de regulamentação 
à Comissão até 13 de janeiro de 2018. 

A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de regulamen­
tação a que se refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 
14. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

5. A EBA elabora projetos de normas técnicas de execução sobre os 
pormenores e a estrutura das informações a notificar por força do n. o 1, 
incluindo o formato e o modelo comuns em que essas informações são 
prestadas. 

A EBA apresenta esses projetos de normas técnicas de execução à 
Comissão até 13 de julho de 2017. 

A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de execução a 
que se refere o primeiro parágrafo, nos termos do artigo 15. o do Regu­
lamento (UE) n. o 1093/2010. 

Artigo 16. o 

Manutenção da autorização 

Caso eventuais alterações afetem a exatidão das informações e das 
provas fornecidas nos termos do artigo 5. o , a instituição de pagamento 
informa do facto as autoridades competentes do seu Estado-Membro de 
origem, sem demoras indevidas. 

▼B
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Artigo 17. o 

Contabilidade e revisão legal de contas 

1. As Diretivas 86/635/CEE e 2013/34/UE e o Regulamento (CE) 
n. o 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) são aplicáveis 
às instituições de pagamento, com as necessárias adaptações. 

2. A menos que estejam isentas nos termos da Diretiva 2013/34/UE 
e, se for caso disso, da Diretiva 86/635/CEE, as contas anuais e as 
contas consolidadas das instituições de pagamento são examinadas por 
revisores oficiais de contas ou por sociedades de revisores oficiais de 
contas, na aceção da Diretiva 2006/43/CE. 

3. Para efeitos de supervisão, os Estados-Membros exigem que as 
instituições de pagamento forneçam informações contabilísticas separa­
das para os serviços de pagamento e para as atividades a que se refere o 
artigo 18. o , n. o 1, que são objeto de um relatório de auditoria ou cer­
tificação legal. Esses relatórios ou certificações são elaborados, se apli­
cável, por revisores oficiais de contas ou por sociedades de revisores 
oficiais de contas. 

4. As obrigações estabelecidas no artigo 63. o da Diretiva 2013/36/UE 
são aplicáveis, com as necessárias adaptações, aos revisores oficiais de 
contas ou às sociedades de revisores oficiais de contas das instituições 
de pagamento no que diz respeito às atividades de serviços de 
pagamento. 

Artigo 18. o 

Atividades 

1. Para além da prestação de serviços de pagamento, as instituições 
de pagamento são autorizadas a exercer as seguintes atividades: 

a) Prestação de serviços operacionais e serviços complementares estrei­
tamente conexos, tais como garantias de execução de operações de 
pagamento, serviços cambiais, atividades de guarda, e ainda arma­
zenamento e processamento de dados; 

b) Exploração de sistemas de pagamento, sem prejuízo do disposto no 
artigo 35. o ; 

c) Atividades profissionais distintas da prestação de serviços de paga­
mento, nos termos do direito da União e do direito nacional aplicá­
veis. 

2. Caso as instituições de pagamento prestem um ou mais serviços de 
pagamento, só podem ser titulares de contas de pagamento que sejam 
exclusivamente utilizadas para operações de pagamento. 

3. Os fundos que as instituições de pagamento recebem dos utiliza­
dores de serviços de pagamento tendo em vista a prestação de serviços 
de pagamento não constituem depósitos ou outros fundos reembolsáveis, 
na aceção do artigo 9. o da Diretiva 2013/36/UE, nem moeda eletrónica, 
na aceção do artigo 2. o , ponto 2, da Diretiva 2009/110/CE. 

4. As instituições de pagamento só podem conceder crédito relativo 
aos serviços de pagamento referidos no anexo I, pontos 4 ou 5, se 
estiverem cumulativamente preenchidas as seguintes condições: 

▼B 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de julho de 2002, relativo à aplicação das normas internacionais de con­
tabilidade (JO L 243 de 11.9.2002, p. 1).
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a) O crédito é acessório e concedido exclusivamente no âmbito da 
execução da operação de pagamento; 

b) Não obstante as regras nacionais em matéria de concessão de crédito 
através de cartões de crédito, o crédito concedido no âmbito de um 
pagamento e executado nos termos do artigo 11. o , n. o 9, e do ar­
tigo 28. o é reembolsado a curto prazo, que não pode em caso algum 
ser superior a 12 meses; 

c) O crédito não é concedido a partir dos fundos recebidos ou detidos 
para efeitos da execução de uma operação de pagamento; 

d) Os fundos próprios da instituição de pagamento são, em qualquer 
momento e a contento das autoridades de supervisão, adequados ao 
montante global do crédito concedido. 

5. As instituições de pagamento não podem exercer a atividade de 
aceitação de depósitos ou outros fundos reembolsáveis na aceção do 
artigo 9. o da Diretiva 2013/36/UE. 

6. A presente diretiva é aplicável sem prejuízo da Diretiva 
2008/48/CE, de outro direito da União ou das disposições nacionais 
aplicáveis às condições de concessão de crédito aos consumidores não 
harmonizadas pela presente diretiva que estejam em conformidade com 
o direito da União. 

S e c ç ã o 2 

O u t r o s r e q u i s i t o s 

Artigo 19. o 

Utilização de agentes, de sucursais ou de entidades aos quais sejam 
externalizadas atividades 

1. Caso uma instituição de pagamento pretenda prestar serviços de 
pagamento através de um agente, comunica às autoridades competentes 
do seu Estado-Membro de origem as seguintes informações: 

a) O nome e o endereço do agente; 

b) Uma descrição dos mecanismos de controlo interno que serão utili­
zados pelo agente para dar cumprimento às obrigações em matéria de 
luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terro­
rismo previstas na Diretiva (UE) 2015/849, a atualizar sem demora 
em caso de alteração significativa dos dados comunicados aquando 
da notificação inicial; 

c) A identidade dos diretores e das pessoas responsáveis pela gestão do 
agente a que se recorra para a prestação de serviços de pagamento e, 
para agentes que não sejam prestadores de serviços de pagamento, 
provas da sua idoneidade e competência; 

d) Os serviços de pagamento da instituição de pagamento para os quais 
o agente é autorizado; e 

e) Se for caso disso, o código ou o número de identificação único do 
agente. 

▼B
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2. No prazo de dois meses a contar da receção das informações a que 
se refere o n. o 1, a autoridade competente do Estado-Membro de origem 
comunica à instituição de pagamento se o agente foi inscrito no registo 
previsto no artigo 14. o . O agente pode iniciar a prestação de serviços de 
pagamento logo que esteja inscrito no registo. 

3. Antes de inscreverem o agente no registo, as autoridades compe­
tentes tomam outras medidas para verificar as informações que lhes 
foram prestadas, se considerarem que são incorretas. 

4. Se, após terem tomado medidas para verificar as informações, as 
autoridades competentes considerarem que as informações prestadas por 
força do n. o 1 não são corretas, recusam a inscrição do agente no registo 
previsto no artigo 14. o e informam a instituição de pagamento sem 
demoras indevidas. 

5. Se a instituição de pagamento pretender prestar serviços de paga­
mento noutro Estado-Membro através da utilização de um agente ou do 
estabelecimento de uma sucursal, segue o procedimento descrito no 
artigo 28. o . 

6. Caso uma instituição de pagamento pretenda externalizar as fun­
ções operacionais dos serviços de pagamento, informa desse facto as 
autoridades competentes do Estado-Membro de origem. 

A externalização de funções operacionais importantes, incluindo siste­
mas informáticos, não pode ser efetuada de modo que prejudique sig­
nificativamente a qualidade do controlo interno da instituição de paga­
mento nem a capacidade das autoridades competentes para verificarem e 
reconstituírem o cumprimento, por parte da instituição de pagamento, de 
todas as obrigações previstas na presente diretiva. 

Para efeitos do segundo parágrafo, uma função operacional é conside­
rada importante se uma anomalia ou falha no seu desempenho prejudi­
car significativamente o cumprimento continuado, por parte de uma 
instituição de pagamento, dos requisitos para a sua autorização estabe­
lecidos no presente título, ou as restantes obrigações previstas na pre­
sente diretiva, os seus resultados financeiros, a sua solidez ou a conti­
nuidade dos seus serviços de pagamento. Os Estados-Membros garan­
tem que, aquando da externalização de funções operacionais importan­
tes, as instituições de pagamento respeitam as seguintes condições: 

a) A externalização não pode dar origem à delegação de responsabili­
dades por parte da direção de topo; 

b) A relação e as obrigações da instituição de pagamento para com os 
utilizadores de serviços de pagamento, previstas na presente diretiva, 
não podem ser alteradas; 

c) Não podem ser comprometidas as condições a respeitar pela ins­
tituição de pagamento a fim de ser autorizada nos termos do presente 
título e de manter tal autorização; 

d) Não pode ser eliminada nem modificada nenhuma das outras condi­
ções com base nas quais foi concedida autorização à instituição de 
pagamento. 

7. As instituições de pagamento asseguram que os agentes ou as 
sucursais que atuam em seu nome informam desse facto os utilizadores 
dos serviços de pagamento. 

▼B



 

02015L2366 — PT — 23.12.2015 — 000.006 — 25 

8. As instituições de pagamento comunicam sem demoras indevidas 
às autoridades competentes do seu Estado-Membro de origem todas as 
alterações relativas ao recurso a entidades às quais sejam externalizadas 
atividades e, pelo procedimento previsto nos n. os 2, 3 e 4, a agentes, 
incluindo novos agentes. 

Artigo 20. o 

Responsabilidade 

1. Os Estados-Membros asseguram que, caso as instituições de pa­
gamento recorram a terceiros para o desempenho de funções operacio­
nais, essas instituições de pagamento tomem medidas razoáveis para 
assegurar o cumprimento dos requisitos estabelecidos na presente 
diretiva. 

2. Os Estados-Membros asseguram que as instituições de pagamento 
continuem a ser totalmente responsáveis pelos atos dos seus trabalha­
dores ou de qualquer agente, sucursal ou entidade à qual sejam exter­
nalizadas atividades. 

Artigo 21. o 

Conservação dos registos 

Os Estados-Membros exigem que as instituições de pagamento conser­
vem todos os registos adequados para efeitos do presente título durante 
pelo menos cinco anos, sem prejuízo do disposto na Diretiva (UE) 
2015/849 ou noutro direito aplicável da União. 

S e c ç ã o 3 

A u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s e s u p e r v i s ã o 

Artigo 22. o 

Designação das autoridades competentes 

1. Os Estados-Membros designam como autoridades competentes 
responsáveis pela autorização e supervisão prudencial das instituições 
de pagamento para o desempenho das funções previstas no presente 
título, autoridades públicas ou organismos reconhecidos pelo direito 
nacional ou por autoridades públicas expressamente habilitadas para o 
efeito pelo direito nacional, designadamente os bancos centrais 
nacionais. 

As autoridades competentes oferecem todas as garantias de independência 
face aos organismos económicos e evitam conflitos de interesses. Sem 
prejuízo do primeiro parágrafo, as instituições de pagamento, as institui­
ções de crédito, as instituições de moeda eletrónica ou os serviços de 
cheques postais não podem ser designados autoridades competentes. 

Os Estados-Membros informam a Comissão em conformidade. 

2. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes 
designadas nos termos do n. o 1 disponham de todas as competências 
necessárias para o exercício das suas funções. 

▼B
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3. Os Estados-Membros em cujo território exista mais do que uma 
autoridade competente para as questões abrangidas pelo presente título, 
asseguram que essas autoridades cooperem estreitamente entre si, de 
modo a poderem desempenhar eficazmente as respetivas funções. O 
mesmo se aplica nos casos em que as autoridades competentes para 
as questões abrangidas pelo presente título não sejam as autoridades 
competentes responsáveis pela supervisão das instituições de crédito. 

4. As funções das autoridades competentes designadas nos termos do 
n. o 1 são da responsabilidade das autoridades competentes do 
Estado-Membro de origem. 

5. O n. o 1 não implica que as autoridades competentes sejam obri­
gadas a supervisionar outras atividades das instituições de pagamento 
para além da prestação de serviços de pagamento e das atividades a que 
se refere o artigo 18. o , n. o 1, alínea a). 

Artigo 23. o 

Supervisão 

1. Os Estados-Membros asseguram que os controlos exercidos pelas 
autoridades competentes para verificar o cumprimento continuado do 
disposto no presente título sejam proporcionados, suficientes e adapta­
dos aos riscos a que as instituições de pagamento se encontram 
expostas. 

A fim de verificar o cumprimento do disposto no presente título, as 
autoridades competentes ficam habilitadas a tomar, em especial, as se­
guintes medidas: 

a) Exigir que a instituição de pagamento lhes forneça todas as infor­
mações necessárias para controlar tal cumprimento, especificando a 
finalidade da exigência, se for caso disso, e o prazo em que as 
informações devem ser fornecidas; 

b) Realizar inspeções in loco na instituição de pagamento, em qualquer 
agente ou sucursal que preste serviços de pagamento sob a respon­
sabilidade da instituição de pagamento ou em qualquer entidade à 
qual sejam externalizadas atividades; 

c) Emitir recomendações e orientações e, se aplicável, disposições ad­
ministrativas de caráter vinculativo; 

d) Suspender ou revogar a autorização nos termos do artigo 13. o . 

2. Sem prejuízo dos procedimentos de revogação de autorizações e 
das disposições de direito penal, os Estados-Membros determinam que 
as respetivas autoridades competentes possam adotar medidas ou impor 
sanções expressamente destinadas a pôr termo às infrações verificadas 
ou às suas causas, em relação às instituições de pagamento que infrin­
jam disposições legislativas, regulamentares ou administrativas relativas 
à supervisão ou ao exercício da sua atividade de serviços de pagamento, 
ou em relação às pessoas que controlam efetivamente a atividade das 
instituições de pagamento. 
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3. Não obstante o disposto no artigo 7. o , no artigo 8. o , n. os 1 e 2, e 
no artigo 9. o , os Estados-Membros asseguram que as autoridades com­
petentes fiquem habilitadas a tomar as medidas descritas no n. o 1 do 
presente artigo a fim de garantir um nível suficiente de fundos próprios 
para os serviços de pagamento, designadamente caso as atividades da 
instituição de pagamento alheias aos serviços de pagamento prejudi­
quem ou possam prejudicar a solidez financeira da instituição de 
pagamento. 

Artigo 24. o 

Sigilo profissional 

1. Os Estados-Membros asseguram que todas as pessoas que traba­
lhem ou tenham trabalhado para as autoridades competentes, bem como 
os peritos que atuem em nome das autoridades competentes, fiquem 
vinculados pela obrigação de sigilo profissional, sem prejuízo dos casos 
abrangidos pelo direito penal. 

2. No quadro das trocas de informações efetuadas nos termos do 
artigo 26. o , é observado um estrito sigilo profissional, a fim de garantir 
a proteção dos direitos dos particulares e das empresas. 

3. Os Estados-Membros podem aplicar o presente artigo tendo em 
conta, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 53. o a 
61. o da Diretiva 2013/36/UE. 

Artigo 25. o 

Direito de recorrer aos tribunais 

1. Os Estados-Membros asseguram que as decisões tomadas pelas 
autoridades competentes relativamente a instituições de pagamento, no 
quadro das disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
adotadas nos termos da presente diretiva, possam ser impugnadas em 
tribunal. 

2. O disposto no n. o 1 aplica-se igualmente em caso de omissão. 

Artigo 26. o 

Troca de informações 

1. As autoridades competentes dos diferentes Estados-Membros coo­
peram entre si e, se for caso disso, com o BCE e os bancos centrais 
nacionais dos Estados-Membros, a EBA, bem como com outras autori­
dades competentes designadas nos termos do direito da União ou do 
direito nacional aplicável aos prestadores de serviços de pagamento. 

2. Além disso, os Estados-Membros autorizam a troca de informa­
ções entre as suas autoridades competentes e: 

a) As autoridades competentes de outros Estados-Membros responsá­
veis pela autorização e supervisão de instituições de pagamento; 

b) O BCE e os bancos centrais nacionais dos Estados-Membros na sua 
qualidade de autoridades monetárias e de superintendência e, se for 
caso disso, outras autoridades públicas responsáveis pela superinten­
dência dos sistemas de pagamento e de liquidação; 
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c) Outras autoridades relevantes designadas nos termos da presente 
diretiva, da Diretiva (UE) 2015/849, bem como de outro direito da 
União aplicável aos prestadores de serviços de pagamento, tais como 
a legislação aplicável em matéria de branqueamento de capitais e de 
financiamento do terrorismo; 

d) A EBA, na sua função de contribuir para o funcionamento uniforme 
e coerente dos mecanismos de supervisão, conforme previsto no 
artigo 1. o , n. o 5, alínea a), do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

Artigo 27. o 

Resolução de diferendos entre as autoridades competentes de 
diferentes Estados-Membros 

1. Caso uma autoridade competente de um Estado-Membro considere 
que a cooperação transfronteiriça com as autoridades competentes de 
outro Estado-Membro sobre uma determinada matéria, a que se referem 
os artigos 26. o , 28. o , 29. o , 30. o ou 31. o da presente diretiva, não cumpre 
as condições aplicáveis neles definidas, pode remeter a questão à EBA e 
solicitar a sua assistência nos termos do artigo 19. o do Regulamen­
to (UE) n. o 1093/2010. 

2. Caso seja requerida a assistência da EBA, em virtude do n. o 1 do 
presente artigo, a EBA toma sem demoras indevidas uma decisão ao 
abrigo do artigo 19. o , n. o 3, do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. A 
EBA pode igualmente dar assistência às autoridades competentes na 
procura de um acordo por sua própria iniciativa, nos termos do ar­
tigo 19. o , n. o 1, segundo parágrafo, desse regulamento. Em ambos os 
casos, as autoridades competentes envolvidas suspendem as suas deci­
sões até ser tomada uma resolução nos termos do artigo 19. o desse 
regulamento. 

Artigo 28. o 

Pedido de exercício do direito de estabelecimento e da livre 
prestação de serviços 

1. Uma instituição de pagamento autorizada que pretenda prestar 
serviços de pagamento pela primeira vez num Estado-Membro diferente 
do seu Estado-Membro de origem, no exercício do direito de estabele­
cimento ou da livre prestação de serviços, comunica as seguintes infor­
mações às autoridades competentes do seu Estado-Membro de origem: 

a) O seu nome, o seu endereço e, se for caso disso, o seu número de 
autorização; 

b) O(s) Estado(s)-Membro(s) em que pretende operar; 

c) Os serviço(s) de pagamento a prestar; 

d) Caso pretenda recorrer a um agente, as informações a que se refere o 
artigo 19. o , n. o 1; 

e) Caso pretenda recorrer a uma sucursal, as informações a que se 
refere o artigo 5. o , n. o 1, alíneas b) e e), no que diz respeito à 
atividade de serviços de pagamento no Estado-Membro de acolhi­
mento, uma descrição da estrutura organizativa da sucursal e a iden­
tidade dos responsáveis pela gestão da sucursal. 
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Caso a instituição de pagamento pretenda externalizar as suas funções 
operacionais de serviços de pagamento a outras entidades no 
Estado-Membro de acolhimento, informa desse facto as autoridades 
competentes do Estado-Membro de origem. 

2. No prazo de um mês a contar da receção de todas as informações a 
que se refere o n. o 1, as autoridades competentes do Estado-Membro de 
origem transmitem-nas às autoridades competentes do Estado-Membro de 
acolhimento. 

No prazo de um mês a contar da receção das informações das autori­
dades competentes do Estado-Membro de origem, as autoridades com­
petentes do Estado-Membro de acolhimento avaliam essas informações 
e fornecem às autoridades competentes do Estado-Membro de origem as 
informações relevantes no âmbito da prestação de serviços de paga­
mento prevista pela instituição de pagamento relevante, no exercício 
da liberdade de estabelecimento ou da livre prestação de serviços. As 
autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento informam 
as autoridades competentes do Estado-Membro de origem, designada­
mente, de quaisquer motivos razoáveis de preocupação, no âmbito do 
projeto de utilização de um agente ou de estabelecimento de uma su­
cursal no que diz respeito ao branqueamento de capitais ou ao finan­
ciamento do terrorismo, na aceção da Diretiva (UE) 2015/849. 

Caso as autoridades competentes do Estado-Membro de origem não 
concordem com a avaliação das autoridades competentes do 
Estado-Membro de acolhimento, comunicam a estas últimas os motivos 
para essa decisão. 

Se a avaliação das autoridades competentes do Estado-Membro de ori­
gem, nomeadamente à luz das informações recebidas das autoridades 
competentes do Estado-Membro de acolhimento, não for favorável, as 
autoridades competentes do Estado-Membro de origem recusam o re­
gisto do agente ou da sucursal, ou revogam-no, se já tiver sido efetuado. 

3. No prazo de três meses a contar da receção das informações a que 
se refere o n. o 1, as autoridades competentes do Estado-Membro de 
origem comunicam a sua decisão às autoridades competentes do 
Estado-Membro de acolhimento e à instituição de pagamento. 

O agente ou a sucursal pode iniciar as suas atividades no 
Estado-Membro de acolhimento relevante logo que esteja inscrito(a) 
no registo a que se refere o artigo 14. o . 

A instituição de pagamento notifica as autoridades competentes do 
Estado-Membro de origem da data a partir da qual inicia as suas ativi­
dades por intermédio de um agente ou sucursal no Estado-Membro de 
acolhimento em causa. As autoridades competentes do Estado-Membro 
de origem informam desse facto as autoridades competentes do 
Estado-Membro de acolhimento. 

4. A instituição de pagamento comunica às autoridades competentes 
do Estado-Membro de origem, sem demoras indevidas, qualquer altera­
ção relevante das informações comunicadas nos termos do n. o 1, in­
cluindo novos agentes, sucursais ou entidades às quais sejam externali­
zadas atividades nos Estados-Membros de acolhimento em que opera. É 
aplicável o procedimento previsto nos n. os 2 e 3. 
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5. A EBA elabora projetos de normas técnicas de regulamentação 
que especifiquem o quadro de cooperação e de troca de informações 
entre as autoridades competentes dos Estados-Membros de origem e de 
acolhimento, nos termos do presente artigo. Esses projetos de normas 
técnicas de regulamentação especificam o método, os meios e os deta­
lhes da cooperação em matéria de notificação das instituições de paga­
mento que operam a nível transfronteiriço e, nomeadamente, o âmbito e 
o tratamento das informações a apresentar, incluindo uma terminologia 
comum e modelos de notificação normalizados, a fim de assegurar um 
processo de notificação coerente e eficiente. 

A EBA apresenta esses projetos de normas técnicas de regulamentação 
à Comissão até 13 de janeiro de 2018. 

A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de regulamen­
tação a que se refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 
14. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

Artigo 29. o 

Supervisão das instituições de pagamento no exercício do direito de 
estabelecimento e da livre prestação de serviços 

1. A fim de poderem realizar os controlos e tomar as medidas ne­
cessárias previstas no presente título e nas disposições de direito nacio­
nal que transpõem os títulos III e IV, nos termos do artigo 100. o , n. o 4, 
no que diz respeito ao agente ou sucursal de uma instituição de paga­
mento situada no território de outro Estado-Membro, as autoridades 
competentes do Estado-Membro de origem cooperam com as autorida­
des competentes do Estado-Membro de acolhimento. 

A título da cooperação prevista no primeiro parágrafo, as autoridades 
competentes do Estado-Membro de origem notificam as autoridades 
competentes do Estado-Membro de acolhimento caso pretendam realizar 
uma inspeção in loco no território deste último. 

No entanto, as autoridades competentes do Estado-Membro de origem 
podem delegar nas autoridades competentes do Estado-Membro de aco­
lhimento a incumbência de realizar inspeções in loco da instituição em 
causa. 

2. As autoridades competentes dos Estados-Membros de acolhimento 
podem exigir que as instituições de pagamento que tenham agentes ou 
sucursais no seu território lhes apresentem relatórios periódicos sobre as 
atividades realizadas nesse território. 

Tais relatórios são necessários para fins informativos ou estatísticos e, 
na medida em que os agentes e as sucursais exerçam a atividade de 
serviços de pagamento ao abrigo do direito de estabelecimento, para 
controlar a conformidade com as disposições de direito nacional que 
transpõem os títulos III e IV. Esses agentes e essas sucursais ficam 
sujeitos a regras de sigilo profissional pelo menos equivalentes às pre­
vistas no artigo 24. o . 
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3. As autoridades competentes trocam entre si todas as informações 
essenciais e/ou relevantes, em especial no caso de infrações ou de 
suspeitas de infração por parte de um agente ou de uma sucursal, e 
caso essas infrações tenham ocorrido no âmbito do exercício da livre 
prestação de serviços. Neste contexto, as autoridades competentes co­
municam, se tal lhes for solicitado, todas as informações relevantes e, 
por sua própria iniciativa, todas as informações essenciais, inclusive 
sobre a conformidade da instituição de pagamento com as condições 
previstas no artigo 11. o , n. o 3. 

4. Os Estados-Membros podem exigir que as instituições de paga­
mento que operem no seu território através de agentes ao abrigo do 
direito de estabelecimento, cuja sede esteja situada noutro 
Estado-Membro, nomeiem um ponto de contacto central no seu territó­
rio para garantir uma comunicação e informação adequadas sobre o 
cumprimento dos títulos III e IV, sem prejuízo de eventuais disposições 
relativas ao combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento 
do terrorismo, e para facilitar a supervisão das autoridades competentes 
do Estado-Membro de origem e dos Estados-Membros de acolhimento, 
designadamente facultando-lhes os documentos e as informações que 
estas solicitarem. 

5. A EBA elabora projetos de normas técnicas de regulamentação 
que especifiquem os critérios a aplicar aquando da determinação, em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade, das circunstâncias 
em que a nomeação de um ponto de contacto central é adequada e das 
funções desses pontos de contacto nos termos do n. o 4. 

Esses projetos de normas técnicas de regulamentação têm em conta, 
nomeadamente: 

a) O volume total e o valor das operações efetuadas pela instituição de 
pagamento nos Estados-Membros de acolhimento; 

b) O tipo de serviços de pagamento prestados; e 

c) O número total de agentes estabelecidos no Estado-Membro de 
acolhimento. 

A EBA apresenta esses projetos de normas técnicas de regulamentação 
à Comissão até 13 de janeiro de 2017. 

6. A EBA elabora projetos de normas técnicas de regulamentação 
que especifiquem o quadro de cooperação, e de troca de informações, 
entre as autoridades competentes do Estado-Membro de origem e as do 
Estado-Membro de acolhimento, nos termos do presente título, a fim de 
controlar a conformidade com as disposições de direito nacional que 
transpõem os títulos III e IV. Os projetos de normas técnicas de regu­
lamentação especificam o método, os meios e os detalhes da cooperação 
em matéria de supervisão das instituições de pagamento que operam a 
nível transfronteiriço e, nomeadamente, o âmbito e o tratamento das 
informações a apresentar, a fim de assegurar uma supervisão coerente 
e eficiente das instituições de pagamento que prestam serviços de pa­
gamento a nível transfronteiriço. 

Esses projetos de normas técnicas de regulamentação especificam igual­
mente os meios e os detalhes dos relatórios solicitados pelos 
Estados-Membros de acolhimento às instituições de pagamento sobre 
as atividades de prestação de serviços de pagamento realizadas nos 
seus territórios nos termos do n. o 2, incluindo a frequência de tais 
relatórios. 
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A EBA apresenta esses projetos de normas técnicas de regulamentação 
à Comissão até 13 de janeiro de 2018. 

7. A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de regu­
lamentação a que se referem os n. os 5 e 6, nos termos dos artigos 10. o a 
14. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

Artigo 30. o 

Medidas em caso de não conformidade, incluindo medidas 
cautelares 

1. Sem prejuízo da responsabilidade das autoridades competentes do 
Estado-Membro de origem, caso a autoridade competente do 
Estado-Membro de acolhimento verifique que uma instituição de paga­
mento que tenha agentes ou sucursais no seu território não está con­
forme com as disposições do presente título ou com as disposições de 
direito nacional que transpõem o título III ou o título IV, informa sem 
demora a autoridade competente do Estado-Membro de origem. 

A autoridade competente do Estado-Membro de origem, depois de ava­
liar a informação recebida por força do primeiro parágrafo, toma sem 
demora indevida todas as medidas adequadas para garantir que a ins­
tituição de pagamento em causa põe termo à sua situação irregular. A 
autoridade competente do Estado-Membro de origem comunica sem 
demora essas medidas à autoridade competente do Estado-Membro de 
acolhimento e às autoridades competentes de qualquer outro 
Estado-Membro em causa. 

2. Em situações de emergência, caso seja necessário agir imediata­
mente para fazer face a uma ameaça grave para os interesses coletivos 
dos utilizadores de serviços de pagamento no Estado-Membro de aco­
lhimento, as autoridades competentes do Estado-Membro de acolhi­
mento podem tomar medidas cautelares, paralelamente à cooperação 
transfronteiriça entre autoridades competentes e até serem adotadas me­
didas pelas autoridades competentes do Estado-Membro de origem, tal 
como previsto no artigo 29. o . 

3. As medidas cautelares a que se refere o n. o 2 devem ser adequadas 
e proporcionadas ao seu objetivo de proteção contra uma ameaça grave 
para os interesses coletivos dos utilizadores de serviços de pagamento 
no Estado-Membro de acolhimento. Não podem dar origem a uma 
preferência pelos utilizadores de serviços de pagamento da instituição 
de pagamento no Estado-Membro de acolhimento em relação aos utili­
zadores da instituição de pagamento noutros Estados-Membros. 

As medidas cautelares devem ser temporárias e devem cessar quando as 
ameaças graves identificadas tiverem sido resolvidas, designadamente 
com a assistência das autoridades competentes do Estado-Membro de 
origem ou da EBA, ou em cooperação com elas, tal como previsto no 
artigo 27. o , n. o 1. 

4. Sempre que tal for compatível com a situação de emergência, as 
autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento informam 
antecipadamente, e, em qualquer caso, sem demoras indevidas, as au­
toridades competentes do Estado-Membro de origem e as autoridades 
competentes de qualquer outro Estado-Membro em causa, a Comissão e 
a EBA, das medidas cautelares tomadas nos termos do n. o 2 e da sua 
justificação. 
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Artigo 31. o 

Fundamentação e comunicação 

1. As medidas tomadas pelas autoridades competentes por força dos 
artigos 23. o , 28. o , 29. o ou 30. o , que incluam sanções ou restrições ao 
exercício da livre prestação de serviços ou da liberdade de estabeleci­
mento, são devidamente justificadas e comunicadas à instituição de 
pagamento interessada. 

2. O disposto nos artigos 28. o , 29. o e 30. o não prejudica a obrigação 
que incumbe às autoridades competentes por força da Diretiva (UE) 
2015/849 e do Regulamento (UE) 2015/847, em especial do artigo 48. o , 
n. o 1, da Diretiva (UE) 2015/849 e do artigo 22. o , n. o 1, do Regula­
mento (UE) 2015/847, em matéria de supervisão e controlo da confor­
midade com os requisitos estabelecidos nesses diplomas. 

S e c ç ã o 4 

I s e n ç ã o 

Artigo 32. o 

Condições 

1. Os Estados-Membros podem isentar ou autorizar as respetivas 
autoridades competentes a dispensarem da aplicação da totalidade ou 
de parte dos trâmites processuais e das condições constantes das secções 
1, 2 e 3, com exceção dos artigos 14. o , 15. o , 22. o , 24. o , 25. o e 26. o , as 
pessoas singulares ou coletivas que prestem os serviços de pagamento a 
que se refere o anexo I, pontos 1 a 6, caso: 

a) A média mensal do valor total das operações de pagamento dos 12 
meses anteriores executadas pela pessoa em causa, incluindo qual­
quer agente pelo qual assuma plena responsabilidade, não exceda um 
limite imposto pelo Estado-Membro, mas que, em todo o caso, não 
seja superior a 3 milhões de euros. Este requisito é avaliado em 
função do montante total das operações de pagamento previstas no 
seu plano de negócio, a menos que as autoridades competentes 
exijam um ajustamento desse plano; e 

b) Nenhuma das pessoas singulares responsáveis pela gestão ou funcio­
namento da empresa tenha sido condenada por infrações relacionadas 
com o branqueamento de capitais, o financiamento do terrorismo ou 
outros crimes financeiros. 

2. As pessoas singulares ou coletivas registadas nos termos do n. o 1 
são obrigadas a ter a sua sede ou local de residência no Estado-Membro 
em que exercem efetivamente as suas atividades. 

3. As pessoas a que se refere o n. o 1 do presente artigo são equipa­
radas a instituições de pagamento, com a ressalva de que não lhes são 
aplicáveis o artigo 11. o , n. o 9, e os artigos 28. o , 29. o e 30. o . 

4. Os Estados-Membros podem igualmente prever que as pessoas 
singulares ou coletivas registadas nos termos do n. o 1 do presente artigo 
só possam exercer algumas das atividades enumeradas no artigo 18. o . 
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5. As pessoas a que se refere o n. o 1 do presente artigo comunicam 
às autoridades competentes qualquer alteração da sua situação que seja 
relevante para as condições especificadas nesse número. Os 
Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que, 
caso as condições estabelecidas nos n. os 1, 2 ou 4 do presente artigo 
deixem de estar preenchidas, as pessoas em causa requeiram autoriza­
ção, no prazo de 30 dias de calendário, nos termos do artigo 11. o . 

6. O disposto nos n. os 1 a 5 do presente artigo não é aplicável no que 
diz respeito à Diretiva (UE) 2015/849 ou às disposições nacionais de 
luta contra o branqueamento de capitais. 

Artigo 33. o 

Prestadores de serviços de informação sobre contas 

1. As pessoas singulares ou coletivas que prestem exclusivamente o 
serviço de pagamento a que se refere o anexo I, ponto 8, estão dispen­
sadas da aplicação dos trâmites processuais e das condições constantes 
das secções 1 e 2, com exceção do artigo 5. o , n. o 1, alíneas a), b), e) a 
h), j), l), n), p) e q), do artigo 5. o , n. o 3, e dos artigos 14. o e 15. o . É 
aplicável o estabelecido na secção 3, com exceção do artigo 23. o , n. o 3. 

2. As pessoas a que se refere o n. o 1 do presente artigo são equipa­
radas a instituições de pagamento, com a ressalva de que não lhes são 
aplicáveis os títulos III e IV, com exceção dos artigos 41. o , 45. o e 52. o , 
se for caso disso, e dos artigos 67. o , 69. o e 95. o a 98. o . 

Artigo 34. o 

Notificação e informação 

Se um Estado-Membro aplicar uma isenção por força do artigo 32. o , 
notifica a Comissão da sua decisão até 13 de janeiro de 2018, e 
notifica-a imediatamente de qualquer alteração subsequente. Além disso, 
o Estado-Membro informa a Comissão do número de pessoas singulares 
e coletivas em causa e, numa base anual, do valor total das operações de 
pagamento executadas à data de 31 de dezembro de cada ano civil, tal 
como referido no artigo 32. o , n. o 1, alínea a). 

CAPÍTULO 2 

Disposições comuns 

Artigo 35. o 

Acesso a sistemas de pagamento 

1. Os Estados-Membros asseguram que as regras relativas ao acesso 
a sistemas de pagamento por parte de prestadores de serviços de paga­
mento autorizados ou registados que sejam pessoas coletivas sejam 
objetivas, não discriminatórias e proporcionadas e não dificultem o 
acesso além do que for necessário para prevenir riscos específicos, 
tais como o risco de liquidação, o risco operacional e o risco comercial, 
e para salvaguardar a estabilidade financeira e operacional dos sistemas 
de pagamento. 
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Os sistemas de pagamento não podem impor aos prestadores de serviços 
de pagamento, aos utilizadores de serviços de pagamento ou a outros 
sistemas de pagamento nenhum dos seguintes requisitos: 

a) Regras restritivas em matéria de participação efetiva noutros sistemas 
de pagamento; 

b) Regras que discriminem entre prestadores de serviços de pagamento 
autorizados ou entre prestadores de serviços de pagamento registados 
relativamente a direitos, obrigações e vantagens atribuídas aos 
participantes; 

c) Restrições baseadas na forma societária. 

2. O n. o 1 não se aplica a: 

a) Sistemas de pagamento designados ao abrigo da Diretiva 98/26/CE; 

b) Sistemas de pagamento constituídos exclusivamente por prestadores 
de serviços de pagamento pertencentes a um grupo. 

Para efeitos do primeiro parágrafo, alínea a), os Estados-Membros as­
seguram que, caso um participante num sistema designado permita que 
um prestador de serviços de pagamento autorizado ou registado que não 
seja participante no sistema transmita ordens de transferência através 
deste, esse participante, quando tal lhe for solicitado, dê essa mesma 
oportunidade de forma objetiva, proporcionada e não discriminatória a 
outros prestadores de serviços de pagamento autorizados ou registados, 
nos termos do n. o 1. 

O participante apresenta ao prestador de serviços de pagamento reque­
rente a fundamentação de uma eventual recusa. 

Artigo 36. o 

Acesso a contas detidas junto de uma instituição de crédito 

Os Estados-Membros asseguram que as instituições de pagamento te­
nham acesso aos serviços de contas de pagamento das instituições de 
crédito, numa base objetiva, não discriminatória e proporcionada. Esse 
acesso deve ser suficientemente alargado de modo a permitir que as 
instituições de pagamento prestem serviços de pagamento de forma 
eficiente e sem entraves. 

A instituição de crédito apresenta à autoridade competente os motivos 
devidamente fundamentados de uma eventual recusa. 

Artigo 37. o 

Proibição de efetuar serviços de pagamento aplicável a pessoas que 
não sejam prestadores de serviços de pagamento e obrigação de 

notificação 

1. Os Estados-Membros proíbem as pessoas singulares ou coletivas 
que não sejam prestadores de serviços de pagamento nem estejam ex­
pressamente excluídas do âmbito de aplicação da presente diretiva de 
prestarem serviços de pagamento. 
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2. Os Estados-Membros exigem que os prestadores de serviços que 
exerçam uma das atividades a que se refere o artigo 3. o , alínea k), 
subalíneas i) e ii), ou ambas as atividades, e cujo valor total das ope­
rações de pagamento executadas nos 12 meses anteriores exceda o 
montante de 1 milhão de EUR, enviem uma notificação às autoridades 
competentes com a descrição dos serviços prestados, especificando a 
qual das exclusões a que se refere o artigo 3. o , alínea k), subalíneas 
i) e ii), se considera sujeito o exercício dessa atividade. 

Com base nessa notificação, a autoridade competente toma uma decisão 
devidamente fundamentada assente nos critérios referidos no artigo 3. o , 
alínea k), caso a atividade não seja considerada uma rede restrita, e 
informa desse facto o prestador de serviços. 

3. Os Estados-Membros exigem que os prestadores de serviços que 
exerçam uma atividade a que se refere o artigo 3. o , alínea l), enviem 
uma notificação às autoridades competentes e apresentem a essas auto­
ridades um parecer anual de auditoria que ateste que a atividade cumpre 
os limites estabelecidos no artigo 3. o , alínea l). 

4. Não obstante o n. o 1, as autoridades competentes informam a EBA 
dos serviços notificados por força dos n. os 2 e 3, indicando a exclusão 
ao abrigo da qual a atividade é exercida. 

5. A descrição da atividade notificada por força dos n. os 2 e 3 do 
presente artigo é tornada pública nos registos previstos nos artigos 
14. o e 15. o . 

TÍTULO III 

TRANSPARÊNCIA DAS CONDIÇÕES E DOS REQUISITOS DE 
INFORMAÇÃO APLICÁVEIS AOS SERVIÇOS DE PAGAMENTO 

CAPÍTULO 1 

Regras gerais 

Artigo 38. o 

Âmbito de aplicação 

1. O presente título aplica-se às operações de pagamento de caráter 
isolado, aos contratos-quadro e às operações de pagamento por eles 
abrangidas. As partes podem acordar em que o disposto no presente 
título não se aplique no todo ou em parte quando o utilizador de 
serviços de pagamento não seja um consumidor. 

2. Os Estados-Membros podem aplicar as disposições do presente 
título às microempresas do mesmo modo que aos consumidores. 

3. A presente diretiva aplica-se sem prejuízo da Diretiva 2008/48/CE, 
de outro direito aplicável da União ou das disposições nacionais relati­
vas às condições de concessão de crédito aos consumidores não harmo­
nizadas pela presente diretiva que cumpram o direito da União. 
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Artigo 39. o 

Outras disposições do direito da União 

O disposto no presente título aplica-se sem prejuízo de outro direito da 
União que contenha requisitos adicionais em matéria de informação 
prévia. 

No entanto, caso a Diretiva 2002/65/CE também seja aplicável, os 
requisitos de informação constantes do artigo 3. o , n. o 1, dessa diretiva, 
com exceção do ponto 2, alíneas c) a g), do ponto 3, alíneas a), d) e e), 
e do ponto 4, alínea b), desse número, são substituídos pelos artigos 
44. o , 45. o , 51. o e 52. o da presente diretiva. 

Artigo 40. o 

Encargos de informação 

1. O prestador de serviços de pagamento não pode imputar ao utili­
zador de serviços de pagamento encargos pela prestação de informações 
prevista no presente título. 

2. O prestador e o utilizador de serviços de pagamento podem acor­
dar na imputação de encargos pela prestação de informações adicionais 
ou mais frequentes ou pela transmissão de informações por vias de 
comunicação diferentes das especificadas no contrato-quadro, desde 
que a prestação ou a transmissão ocorra a pedido do utilizador de 
serviços de pagamento. 

3. Caso o prestador de serviços de pagamento possa impor encargos 
de informação nos termos do n. o 2, esses encargos devem ser razoáveis 
e devem corresponder aos custos efetivamente suportados pelo prestador 
de serviços de pagamento. 

Artigo 41. o 

Ónus da prova no que se refere aos requisitos de informação 

Os Estados-Membros dispõem que cabe ao prestador de serviços de 
pagamento provar que cumpriu os requisitos de informação estabeleci­
dos no presente título. 

Artigo 42. o 

Derrogação dos requisitos de informação para instrumentos de 
pagamento de baixo valor e moeda eletrónica 

1. No caso dos instrumentos de pagamento que, de acordo com o 
contrato-quadro relevante, digam exclusivamente respeito a operações 
de pagamento individuais que não excedam 30 EUR, que tenham um 
limite de despesas de 150 EUR ou que permitam armazenar fundos cujo 
montante não exceda em momento algum 150 EUR: 

a) Em derrogação do disposto nos artigos 51. o , 52. o e 56. o , o prestador 
de serviços de pagamento só presta ao ordenante informações sobre 
as principais características do serviço de pagamento, incluindo 
o modo como o instrumento de pagamento pode ser utilizado, a 
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responsabilidade, os encargos faturados e outras informações signi­
ficativas necessárias para tomar uma decisão informada, bem como a 
indicação das fontes onde podem ser obtidas, de uma forma facil­
mente acessível, quaisquer outras informações e condições especifi­
cadas no artigo 52. o ; 

b) Pode ser acordado que, em derrogação do disposto no artigo 54. o , o 
prestador de serviços de pagamento não tenha de propor alterações 
das condições do contrato-quadro conforme previsto no artigo 51. o , 
n. o 1; 

c) Pode ser acordado que, em derrogação do disposto nos artigos 57. o e 
58. o , após a execução de uma operação de pagamento: 

i) O prestador de serviços de pagamento forneça ou disponibilize 
apenas uma referência que permita ao utilizador de serviços de 
pagamento identificar a operação de pagamento, o seu montante e 
os respetivos encargos e/ou, no caso de várias operações de 
pagamento do mesmo género efetuadas ao mesmo beneficiário, 
as informações sobre o montante total e os encargos dessas ope­
rações de pagamento, 

ii) O prestador de serviços de pagamento não seja obrigado a prestar 
ou disponibilizar as informações a que se refere a subalínea i) se 
o instrumento de pagamento for utilizado de forma anónima ou 
se, por qualquer outro motivo, o prestador de serviços de paga­
mento não estiver tecnicamente em condições de o fazer. Porém, 
o prestador de serviços de pagamento dá ao ordenante a possibi­
lidade de verificar o montante dos fundos armazenados. 

2. Em relação às operações de pagamento de caráter nacional, os 
Estados-Membros ou as respetivas autoridades competentes podem re­
duzir ou duplicar os montantes referidos no n. o 1. Os Estados-Membros 
podem aumentar esses montantes até 500 EUR para instrumentos de 
pagamento pré-pagos. 

CAPÍTULO 2 

Operações de pagamento de caráter isolado 

Artigo 43. o 

Âmbito de aplicação 

1. O presente capítulo aplica-se às operações de pagamento de cará­
ter isolado não abrangidas por um contrato-quadro. 

2. Caso uma ordem de pagamento para uma operação de pagamento 
de caráter isolado seja transmitida através de um instrumento de paga­
mento abrangido por um contrato-quadro, o prestador de serviços de 
pagamento não é obrigado a fornecer ou a disponibilizar informações 
que já tenham sido comunicadas ao utilizador de serviços de pagamento 
nos termos de um contrato-quadro com outro prestador de serviços de 
pagamento ou que lhe serão comunicadas de acordo com esse 
contrato-quadro. 

Artigo 44. o 

Informações gerais prévias 

1. Os Estados-Membros exigem que, antes de o utilizador de serviços 
de pagamento ficar vinculado por um contrato ou proposta de serviço de 
pagamento de caráter isolado, o prestador de serviços de pagamento 
ponha à disposição do utilizador de serviços de pagamento, de forma 
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facilmente acessível, as informações e condições especificadas no ar­
tigo 45. o , respeitantes aos seus próprios serviços. A pedido do utilizador 
de serviços de pagamento, o prestador de serviços de pagamento dis­
ponibiliza as referidas informações e condições em suporte papel ou em 
qualquer outro suporte duradouro. Essas informações e condições são 
enunciadas em termos facilmente compreensíveis e de forma clara e 
inteligível, numa língua oficial do Estado-Membro em que o serviço 
de pagamento é oferecido ou em qualquer outra língua acordada entre as 
partes. 

2. Se o contrato de serviço de pagamento de caráter isolado tiver sido 
celebrado, a pedido do utilizador de serviços de pagamento, através de 
um meio de comunicação à distância que não permita ao prestador de 
serviços de pagamento respeitar o disposto no n. o 1, este último cumpre 
as obrigações estabelecidas nesse número imediatamente após a execu­
ção da operação de pagamento. 

3. As obrigações estabelecidas no n. o 1 do presente artigo podem 
também ser cumpridas mediante a entrega de uma cópia do projeto 
de contrato de serviço de pagamento de caráter isolado ou do projeto 
de ordem de pagamento que inclua as informações e condições especi­
ficadas no artigo 45. o . 

Artigo 45. o 

Informações e condições 

1. Os Estados-Membros asseguram que o prestador de serviços de 
pagamento forneça ou ponha à disposição do utilizador de serviços de 
pagamento as seguintes informações e condições: 

a) As informações precisas ou o identificador único a fornecer pelo 
utilizador de serviços de pagamento para que uma ordem de paga­
mento possa ser devidamente iniciada ou executada; 

b) O prazo máximo de execução do serviço de pagamento a prestar; 

c) Todos os encargos a pagar pelo utilizador de serviços de pagamento 
ao prestador de serviços de pagamento e, se for caso disso, a repar­
tição desses encargos; 

d) Se for caso disso, a taxa de câmbio efetiva ou a taxa de câmbio de 
referência a aplicar à operação de pagamento. 

2. Além disso, os Estados-Membros asseguram que, antes da inicia­
ção, os prestadores do serviço de iniciação do pagamento forneçam ou 
disponibilizem ao ordenante as seguintes informações, claras e exausti­
vas: 

a) O nome do prestador do serviços de iniciação do pagamento, o 
endereço geográfico da sua sede e, se for caso disso, o endereço 
geográfico do seu agente ou sucursal estabelecido no Estado-Mem­
bro em que o serviço de pagamento é oferecido, bem como quais­
quer outros contactos, nomeadamente o endereço de correio eletró­
nico, que sejam úteis para a comunicação com o prestador do serviço 
de iniciação do pagamento; e 

b) Os dados de contacto da autoridade competente. 
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3. Se for caso disso, as outras informações e condições relevantes 
especificadas no artigo 52. o são disponibilizadas ao utilizador de servi­
ços de pagamento de forma facilmente acessível. 

Artigo 46. o 

Informações a prestar ao ordenante e ao beneficiário após a 
iniciação de uma ordem de pagamento 

Além das informações e condições especificadas no artigo 45. o , caso 
uma ordem de pagamento seja iniciada através de um prestador do 
serviço de iniciação do pagamento, imediatamente após a iniciação, o 
prestador do serviço de iniciação do pagamento fornece ou disponibiliza 
ao ordenante e, se for caso disso, ao beneficiário os seguintes dados: 

a) A confirmação de que a iniciação da ordem de pagamento junto do 
prestador de serviços de pagamento que gere a conta do ordenante 
foi bem sucedida; 

b) Uma referência que permita ao ordenante e ao beneficiário identificar 
a operação de pagamento e, se for caso disso, ao beneficiário iden­
tificar o ordenante, e as informações transmitidas com a operação de 
pagamento; 

c) O montante da operação de pagamento; 

d) Se for caso disso, o montante dos encargos a pagar ao prestador do 
serviço de iniciação do pagamento pela operação e, se for caso disso, 
a repartição dos montantes desses encargos. 

Artigo 47. o 

Informações a prestar ao prestador de serviços de pagamento que 
gere a conta do ordenante em caso de serviço de iniciação do 

pagamento 

Caso uma ordem de pagamento seja iniciada através do prestador do 
serviço de iniciação do pagamento, este disponibiliza ao ordenante e ao 
prestador de serviços de pagamento que gere a conta a referência da 
operação de pagamento. 

Artigo 48. o 

Informações a prestar ao ordenante após a receção da ordem de 
pagamento 

Imediatamente após a receção da ordem de pagamento, o prestador de 
serviços de pagamento do ordenante fornece ou disponibiliza ao orde­
nante, nos termos do artigo 44. o , n. o 1, os seguintes dados respeitantes 
aos seus próprios serviços: 

a) Uma referência que permita ao ordenante identificar a operação de 
pagamento e, se adequado, informações respeitantes ao beneficiário; 

b) O montante da operação de pagamento na moeda utilizada na ordem 
de pagamento; 
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c) O montante dos encargos da operação de pagamento a pagar pelo 
ordenante e, se for caso disso, a repartição dos montantes desses 
encargos; 

d) Se for caso disso, a taxa de câmbio aplicada à operação de paga­
mento pelo prestador de serviços de pagamento do ordenante, ou 
uma referência à mesma, se for diferente da taxa resultante do ar­
tigo 45. o , n. o 1, alínea d), bem como o montante da operação de 
pagamento após essa conversão cambial; 

e) A data de receção da ordem de pagamento. 

Artigo 49. o 

Informações a prestar ao beneficiário após a execução 

Imediatamente após a execução da operação de pagamento, o prestador 
de serviços de pagamento do beneficiário fornece ou disponibiliza ao 
beneficiário, nos termos do artigo 44. o , n. o 1, os seguintes dados, res­
peitantes aos seus próprios serviços: 

a) Uma referência que permita ao beneficiário identificar a operação de 
pagamento e, se adequado, o ordenante, e as informações transmiti­
das com a operação de pagamento; 

b) O montante da operação de pagamento na moeda em que os fundos 
são postos à disposição do beneficiário; 

c) O montante dos encargos da operação de pagamento a pagar pelo 
beneficiário e, se for caso disso, a repartição dos montantes desses 
encargos; 

d) Se for caso disso, a taxa de câmbio aplicada à operação de paga­
mento pelo prestador de serviços de pagamento do beneficiário, bem 
como o montante da operação de pagamento antes dessa conversão 
cambial; 

e) A data-valor do crédito. 

CAPÍTULO 3 

Contratos-quadro 

Artigo 50. o 

Âmbito de aplicação 

O presente capítulo aplica-se às operações de pagamento abrangidas por 
um contrato-quadro. 

Artigo 51. o 

Informações gerais prévias 

1. Os Estados-Membros exigem que, em tempo útil antes de o utili­
zador de serviços de pagamento ficar vinculado por um contrato-quadro 
ou por uma proposta de contrato-quadro, o prestador de serviços de 
pagamento comunique ao utilizador de serviços de pagamento, em su­
porte papel ou em qualquer outro suporte duradouro, as informações e 
condições especificadas no artigo 52. o . Essas informações e condições 
são enunciadas em termos facilmente compreensíveis e de forma clara e 
inteligível, numa língua oficial do Estado-Membro em que o serviço de 
pagamento é oferecido ou em qualquer outra língua acordada entre as 
partes. 
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2. Se o contrato-quadro de pagamento tiver sido celebrado, a pedido 
do utilizador de serviços de pagamento, através de um meio de comu­
nicação à distância que não permita ao prestador de serviços de paga­
mento respeitar o disposto no n. o 1, este último cumpre as obrigações 
estabelecidas nesse número imediatamente após a celebração do 
contrato-quadro. 

3. As obrigações estabelecidas no n. o 1 podem também ser cumpri­
das mediante a entrega de uma cópia do projeto de contrato-quadro que 
inclua as informações e condições especificadas no artigo 52. o . 

Artigo 52. o 

Informações e condições 

Os Estados-Membros asseguram que sejam fornecidas ao utilizador de 
serviços de pagamento as seguintes informações e condições: 

1. Quanto ao prestador de serviços de pagamento: 

a) O nome do prestador de serviços de pagamento, o endereço geo­
gráfico da sua sede e, se for caso disso, o endereço geográfico do 
seu agente ou sucursal estabelecido no Estado-Membro em que o 
serviço de pagamento é oferecido, bem como quaisquer outros 
endereços, nomeadamente o endereço de correio eletrónico, que 
sejam úteis para a comunicação com o prestador de serviços de 
pagamento; 

b) Os elementos de informação das autoridades de supervisão rele­
vantes e do registo previsto no artigo 14. o ou de qualquer outro 
registo público relevante de autorização do prestador de serviços 
de pagamento e o número de registo ou meio equivalente de 
identificação nesse registo. 

2. Quanto à utilização do serviço de pagamento: 

a) Uma descrição das principais características do serviço de paga­
mento a prestar; 

b) As informações precisas ou o identificador único a fornecer pelo 
utilizador de serviços de pagamento de modo a que uma ordem 
de pagamento possa ser devidamente iniciada ou executada; 

c) A forma e os procedimentos de comunicação do consentimento 
para iniciar uma ordem de pagamento ou para executar uma 
operação de pagamento, e para a retirada desse consentimento 
nos termos dos artigos 64. o e 80. o ; 

d) Uma referência ao momento da receção de uma ordem de paga­
mento de acordo com o artigo 78. o e, se existir, ao 
momento-limite estabelecido pelo prestador de serviços de 
pagamento; 

e) O prazo máximo de execução dos serviços de pagamento a 
prestar; 

f) A possibilidade, caso exista, de um acordo sobre limites de des­
pesas para a utilização do instrumento de pagamento, nos termos 
do artigo 68. o , n. o 1; 
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g) No caso de instrumentos de pagamento multimarca baseados em 
cartões, os direitos do utilizador de serviços de pagamento nos 
termos do artigo 8. o do Regulamento (UE) 2015/751. 

3. Quanto aos encargos, às taxas de juro e às taxas de câmbio: 

a) Todos os encargos a pagar pelo utilizador de serviços de paga­
mento ao respetivo prestador, incluindo os encargos relacionados 
com as formas de prestação e de disponibilização das informações 
ao abrigo da presente diretiva e a respetiva frequência, e, se for 
caso disso, a repartição dos montantes desses encargos; 

b) Se for caso disso, as taxas de juro e de câmbio a aplicar ou, caso 
devam ser utilizadas taxas de juro ou de câmbio de referência, o 
método de cálculo do juro efetivo, bem como a data relevante e o 
índice ou a base para determinação dessa taxa de juro ou de 
câmbio de referência; 

c) Se tal for acordado, a aplicação imediata de alterações da taxa de 
juro ou de câmbio de referência e os requisitos de informação 
relativos às alterações nos termos do artigo 54. o , n. o 2. 

4. Quanto à comunicação: 

a) Se for caso disso, os meios de comunicação, incluindo os requi­
sitos técnicos aplicáveis ao equipamento e ao software do utili­
zador de serviços de pagamento, acordados entre as partes para a 
transmissão das informações ou das notificações previstas na pre­
sente diretiva; 

b) As formas de prestação ou disponibilização das informações ao 
abrigo da presente diretiva e a respetiva frequência; 

c) A língua ou línguas em que o contrato-quadro será celebrado e 
em que as comunicações serão efetuadas durante a relação 
contratual; 

d) O direito do utilizador de serviços de pagamento a receber os 
termos do contrato-quadro e as informações e condições nos ter­
mos do artigo 53. o . 

5. Quanto às salvaguardas e às medidas corretivas: 

a) Se for caso disso, uma descrição das medidas a tomar pelo uti­
lizador de serviços de pagamento para preservar a segurança dos 
instrumentos de pagamento, bem como a forma de notificar o 
prestador de serviços de pagamento para efeitos do artigo 69. o , 
n. o 1, alínea b); 

b) O procedimento seguro de notificação do utilizador de serviços 
de pagamento pelo prestador de serviços de pagamento em caso 
de fraude suspeitada ou comprovada ou de ameaças para a 
segurança; 

c) Se tal for acordado, as condições nas quais o prestador de servi­
ços de pagamento se pode reservar o direito de bloquear um 
instrumento de pagamento nos termos do artigo 68. o ; 
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d) A responsabilidade do ordenante nos termos do artigo 74. o , de­
signadamente as informações relativas ao montante em causa; 

e) As formas e o prazo de que dispõe o utilizador de serviços de 
pagamento para notificar o prestador de serviços de pagamento de 
qualquer operação não autorizada ou incorretamente iniciada ou 
executada, nos termos do artigo 71. o , bem como a responsabili­
dade do prestador de serviços de pagamento por operações não 
autorizadas, nos termos do artigo 73. o ; 

f) A responsabilidade do prestador de serviços de pagamento pela 
iniciação ou execução das ►C1 operações de pagamento nos 
termos dos artigos 89. o e 90. o ; ◄ 

g) As condições de reembolso nos termos dos artigos 76. o e 77. o . 

6. Quanto à alteração e à resolução do contrato-quadro: 

a) Se tal for acordado, a informação de que se considera que o 
utilizador de serviços de pagamento aceitou a alteração das con­
dições nos termos do artigo 54. o , a menos que o utilizador de 
serviços de pagamento tenha notificado o prestador de serviços de 
pagamento, antes da data proposta para a entrada em vigor da 
alteração, de que não a aceita; 

b) A duração do contrato-quadro; 

c) O direito que assiste ao utilizador de serviços de pagamento de 
resolver o contrato-quadro e os acordos respeitantes à resolução, 
nos termos do artigo 54. o , n. o 1, e do artigo 55. o . 

7. Quanto à reparação: 

a) Qualquer cláusula contratual relativa ao direito aplicável ao 
contrato-quadro e/ou ao tribunal competente; 

b) Os procedimentos de RAL à disposição do utilizador de serviços 
de pagamento, nos termos dos artigos 99. o a 102. o . 

Artigo 53. o 

Facilidade de acesso às informações e às condições do 
contrato-quadro 

Em qualquer momento durante a relação contratual, o utilizador de 
serviços de pagamento tem o direito de receber, a seu pedido, os termos 
do contrato-quadro, bem como as informações e as condições especifi­
cadas no artigo 52. o , em suporte papel ou em qualquer outro suporte 
duradouro. 

Artigo 54. o 

Alteração das condições do contrato-quadro 

1. A alteração do contrato-quadro ou das informações e condições 
especificadas no artigo 52. o é proposta pelo prestador de serviços de 
pagamento nos termos previstos no artigo 51. o , n. o 1, o mais tardar dois 
meses antes da data proposta para a sua aplicação. O utilizador de 
serviços de pagamento pode aceitar ou rejeitar a alteração antes da 
data proposta para a sua entrada em vigor. 
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Se tal for aplicável nos termos do artigo 52. o , ponto 6, alínea a), o 
prestador de serviços de pagamento informa o utilizador de serviços 
de pagamento de que considera que este último aceitou essa alteração 
se o utilizador de serviços de pagamento não tiver notificado o prestador 
de serviços de pagamento, antes da data proposta para a entrada em 
vigor da alteração, de que não a aceita. O prestador de serviços de 
pagamento informa também o utilizador de serviços de pagamento de 
que, caso este rejeite a alteração, tem o direito de resolver o 
contrato-quadro gratuitamente e com efeitos em qualquer momento até 
à data em que a alteração teria sido aplicada. 

2. A alteração das taxas de juro ou de câmbio pode ser aplicada 
imediatamente e sem pré-aviso, desde que esse direito tenha sido acor­
dado no contrato-quadro e a alteração das taxas de juro ou de câmbio se 
baseie nas taxas de juro ou de câmbio de referência acordadas nos 
termos do artigo 52. o , ponto 3, alíneas b) e c). O utilizador de serviços 
de pagamento é informado o mais rapidamente possível de qualquer 
alteração da taxa de juro nos termos previstos no artigo 51. o , n. o 1, 
salvo se as partes tiverem acordado numa frequência ou modalidade 
específicas para a prestação ou disponibilização das informações. 
No entanto, uma alteração das taxas de juro ou de câmbio que seja 
mais favorável aos utilizadores de serviços de pagamento pode ser 
aplicada sem pré-aviso. 

3. A alteração das taxas de juro ou de câmbio utilizadas em opera­
ções de pagamento é aplicada e calculada de forma neutra, a fim de não 
estabelecer discriminações entre utilizadores de serviços de pagamento. 

Artigo 55. o 

Resolução 

1. O utilizador de serviços de pagamento pode resolver o 
contrato-quadro em qualquer momento, salvo se as partes tiverem 
acordado num prazo de pré-aviso. Esse prazo não pode ser superior a 
um mês. 

2. A resolução de contratos-quadro está isenta de encargos para o 
utilizador de serviços de pagamento, exceto se a vigência do contrato 
tiver sido inferior a seis meses. Os eventuais encargos de resolução do 
contrato-quadro devem ser adequados e devem corresponder aos custos 
suportados. 

3. Se tal tiver sido acordado no contrato-quadro, o prestador de 
serviços de pagamento pode resolver um contrato-quadro celebrado 
por prazo indeterminado mediante um pré-aviso de pelo menos dois 
meses, nos termos previstos no artigo 51. o , n. o 1. 

4. Os encargos regularmente faturados pela prestação de serviços de 
pagamento são devidos pelo utilizador de serviços de pagamento exclu­
sivamente numa base pro rata até à data de resolução do contrato. Se 
tais encargos forem pagos antecipadamente, são reembolsados numa 
base pro rata. 

5. O disposto no presente artigo não prejudica as disposições legis­
lativas e regulamentares dos Estados-Membros que regem os direitos 
das partes a declararem o contrato-quadro sem eficácia ou nulo. 
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6. Os Estados-Membros podem estabelecer disposições mais favorá­
veis para os utilizadores de serviços de pagamento. 

Artigo 56. o 

Informações a prestar antes da execução de operações de 
pagamento individuais 

No caso de uma operação de pagamento individual realizada ao abrigo 
de um contrato-quadro e iniciada pelo ordenante, o prestador de serviços 
de pagamento presta, a pedido do ordenante e relativamente a essa 
operação de pagamento específica, informações expressas sobre os se­
guintes elementos: 

a) O prazo máximo de execução; 

b) Os encargos a pagar pelo ordenante; 

c) Se for caso disso, a repartição dos montantes dos encargos. 

Artigo 57. o 

Informações a prestar ao ordenante sobre operações de pagamento 
individuais 

1. Depois de o montante de uma operação de pagamento individual 
ter sido debitado na conta do ordenante ou, se o ordenante não utilizar 
uma conta de pagamento, após receção da ordem de pagamento, o 
prestador de serviços de pagamento do ordenante presta a este último, 
sem demoras indevidas e nos termos previstos no artigo 51. o , n. o 1, as 
seguintes informações: 

a) Uma referência que permita ao ordenante identificar cada operação 
de pagamento e, se adequado, informações respeitantes ao beneficiá­
rio; 

b) O montante da operação de pagamento na moeda em que a conta de 
pagamento do ordenante é debitada ou na moeda utilizada na ordem 
de pagamento; 

c) O montante dos encargos da operação de pagamento e, se for caso 
disso, a repartição dos montantes desses encargos, ou os juros devi­
dos pelo ordenante; 

d) Se for caso disso, a taxa de câmbio aplicada à operação de paga­
mento pelo prestador de serviços de pagamento do ordenante, bem 
como o montante da operação de pagamento após essa conversão 
cambial; 

e) A data-valor do débito ou a data de receção da ordem de pagamento. 

2. O contrato-quadro inclui uma cláusula que estipule que o orde­
nante pode exigir que as informações a que se refere o n. o 1 devem ser 
prestadas ou disponibilizadas periodicamente, pelo menos uma vez por 
mês, a título gratuito, e segundo uma forma acordada que permita ao 
ordenante armazenar e reproduzir informações inalteradas. 

3. Todavia, os Estados-Membros podem exigir que os prestadores de 
serviços de pagamento prestem informações em suporte papel ou noutro 
suporte duradouro, pelo menos uma vez por mês, a título gratuito. 
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Artigo 58. o 

Informações a prestar ao beneficiário sobre operações de 
pagamento individuais 

1. Após a execução de uma operação de pagamento individual, o 
prestador de serviços de pagamento do beneficiário presta a este último, 
sem demoras indevidas e nos termos previstos no artigo 51. o , n. o 1, as 
seguintes informações: 

a) Uma referência que permita ao beneficiário identificar a operação de 
pagamento e o ordenante, e as informações transmitidas com a ope­
ração de pagamento; 

b) O montante da operação de pagamento, na moeda em que a conta de 
pagamento do beneficiário é creditada; 

c) O montante dos encargos da operação de pagamento e, se for caso 
disso, a repartição dos montantes desses encargos, ou os juros devi­
dos pelo beneficiário; 

d) Se for caso disso, a taxa de câmbio aplicada à operação de paga­
mento pelo prestador de serviços de pagamento do beneficiário, bem 
como o montante da operação de pagamento antes dessa conversão 
cambial; 

e) A data-valor do crédito. 

2. O contrato-quadro pode incluir uma cláusula que estipule que as 
informações a que se refere o n. o 1 devem ser prestadas ou disponibi­
lizadas periodicamente, pelo menos uma vez por mês, e segundo uma 
forma acordada que permita ao beneficiário armazenar e reproduzir 
informações inalteradas. 

3. Todavia, os Estados-Membros podem exigir que os prestadores de 
serviços de pagamento prestem informações em suporte papel ou noutro 
suporte duradouro, pelo menos uma vez por mês, a título gratuito. 

CAPÍTULO 4 

Disposições comuns 

Artigo 59. o 

Moeda e conversão cambial 

1. Os pagamentos são efetuados na moeda acordada entre as partes. 

2. Caso seja proposto um serviço de conversão cambial antes do 
início da operação de pagamento e esse serviço de conversão cambial 
seja proposto num caixa automático, no ponto de venda ou pelo bene­
ficiário, a parte que propõe o serviço de conversão cambial ao ordenante 
informa-o de todos os encargos, bem como da taxa de câmbio a aplicar 
para efeitos da conversão da operação de pagamento. 

O ordenante aceita o serviço de conversão cambial nessa base. 
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Artigo 60. o 

Informações sobre encargos adicionais ou reduções 

1. Caso o beneficiário cobre encargos ou proponha uma redução pela 
utilização de um dado instrumento de pagamento, deve informar o 
ordenante desse facto antes do início da operação de pagamento. 

2. Caso o prestador de serviços de pagamento ou um terceiro que 
intervenha na operação cobre encargos pela utilização de um dado ins­
trumento de pagamento, deve informar o utilizador de serviços de pa­
gamento desse facto antes do início da operação de pagamento. 

3. O ordenante só é obrigado a pagar os encargos a que se referem os 
n. os 1 e 2 se lhe tiver sido dado conhecimento do seu montante total 
antes do início da operação de pagamento. 

TÍTULO IV 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES RELATIVAMENTE À PRESTAÇÃO E 
UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO 

CAPÍTULO 1 

Disposições comuns 

Artigo 61. o 

Âmbito de aplicação 

1. Caso o utilizador de serviços de pagamento não seja um consu­
midor, o utilizador e o prestador de ►C1 serviços de pagamento po­
dem acordar em que não se aplique, no todo ou em parte, o disposto no 
artigo 62. o , n. o 1, no artigo 64. o , n. o 3, e nos artigos 72. o , 74. o , 76. o , 
77. o , 80. o , 89. o e 90. o ◄. O utilizador e o prestador de serviços de 
pagamento podem igualmente acordar em prazos diferentes dos fixados 
no artigo 71. o . 

2. Os Estados-Membros podem determinar que o artigo 102. o não se 
aplique caso o utilizador de serviços de pagamento não seja um 
consumidor. 

3. Os Estados-Membros podem determinar que as disposições do 
presente título se apliquem às microempresas do mesmo modo que 
aos consumidores. 

4. A presente diretiva é aplicável sem prejuízo da Diretiva 
2008/48/CE, de outro direito da União ou das disposições nacionais 
aplicáveis às condições de concessão de crédito aos consumidores não 
harmonizadas pela presente diretiva que cumpram o direito da União. 

Artigo 62. o 

Encargos aplicáveis 

1. O prestador de serviços de pagamento não pode imputar ao 
utilizador de serviços de pagamento os encargos inerentes ao cumpri­
mento das suas obrigações de informação ou das medidas corretivas e 
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preventivas previstas no presente título, ►C1 salvo disposição em con­
trário do artigo 79. o , n. o 1, do artigo 80. o , n. o 5, e do artigo 88. o , 
n. o 4. ◄ Esses encargos são acordados entre o utilizador e o prestador 
de serviços de pagamento e devem ser adequados e corresponder aos 
custos efetivamente suportados pelo prestador de serviços de 
pagamento. 

2. Os Estados-Membros exigem que, para as operações de paga­
mento efetuadas na União, em que tanto o prestador de serviços de 
pagamento do ordenante como o prestador de serviços de pagamento 
do beneficiário, ou em que o único prestador de serviços de pagamento 
que intervenha na operação de pagamento, estejam situados na União, o 
ordenante e o beneficiário paguem os encargos faturados pelos respeti­
vos prestadores de serviços de pagamento. 

3. O prestador de serviços de pagamento não pode impedir o bene­
ficiário de exigir ao ordenante um encargo, de lhe propor uma redução 
ou de o orientar para a utilização de um determinado instrumento de 
pagamento. Os encargos eventualmente aplicados não podem exceder os 
custos diretos suportados pelo beneficiário para a utilização do instru­
mento de pagamento específico. 

4. Em todo o caso, os Estados-Membros garantem que o beneficiário 
não impute encargos pela utilização de instrumentos de pagamento cujas 
taxas de intercâmbio sejam reguladas nos termos do capítulo II do 
Regulamento (UE) 2015/751, nem pelos serviços de pagamento a que 
se aplica o Regulamento (UE) n. o 260/2012. 

5. Os Estados-Membros podem proibir ou limitar o direito do bene­
ficiário de exigir encargos, tendo em conta a necessidade de incentivar a 
concorrência e de promover a utilização de instrumentos de pagamento 
eficazes. 

Artigo 63. o 

Derrogação para instrumentos de pagamento de baixo valor e 
moeda eletrónica 

1. No caso de instrumentos de pagamento que, de acordo com o 
contrato-quadro, digam exclusivamente respeito a operações de paga­
mento individuais que não excedam 30 EUR, ou que tenham um limite 
de despesas de 150 EUR, ou que permitam armazenar fundos cujo 
montante não exceda em momento algum 150 EUR, os prestadores 
de serviços de pagamento podem acordar com os seus utilizadores que: 

a) Não se aplique o artigo 69. o , n. o 1, alínea b), o artigo 70. o , n. o 1, 
alíneas c) e d), e o artigo 74. o , n. o 3, se o instrumento de pagamento 
não puder ser bloqueado nem for possível impedir a sua utilização 
subsequente; 

b) Não se apliquem os artigos 72. o e 73. o e o artigo 74. o , n. os 1 e 3, se 
o instrumento de pagamento for utilizado de forma anónima ou o 
prestador de serviços de pagamento não puder fornecer, por outros 
motivos intrínsecos ao instrumento de pagamento, prova de que a 
operação de pagamento foi autorizada; 

c) Em derrogação do artigo 79. o , n. o 1, o prestador de serviços de 
pagamento não seja obrigado a notificar o utilizador desse serviço 
da recusa de uma ordem de pagamento, se a não execução se puder 
depreender do contexto; 
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d) Em derrogação do artigo 80. o , o ordenante não possa revogar a 
ordem de pagamento depois de ter transmitido essa ordem ou de 
ter dado consentimento ao beneficiário para executar a operação de 
pagamento; 

e) Em derrogação do artigos 83. o e 84. o , se apliquem outros prazos de 
execução. 

2. Em relação a operações de pagamento de caráter nacional, os 
Estados-Membros ou as respetivas autoridades competentes podem re­
duzir ou duplicar os montantes referidos no n. o 1. Os Estados-Membros 
ou as respetivas autoridades competentes podem aumentar esses mon­
tantes até 500 EUR para instrumentos de pagamento pré-pagos. 

3. Os artigos 73. o e 74. o são igualmente aplicáveis à moeda eletró­
nica, na aceção do artigo 2. o , n. o 2, da Diretiva 2009/110/CE, salvo se o 
prestador de serviços de pagamento do ordenante não tiver a possibili­
dade de congelar a conta de pagamento em que a moeda eletrónica 
esteja armazenada ou de bloquear o instrumento de pagamento. Os 
Estados-Membros podem limitar essa exceção a contas de pagamento 
em que a moeda eletrónica esteja armazenada ou a instrumentos de 
pagamento de um certo valor. 

CAPÍTULO 2 

Autorização de operações de pagamento 

Artigo 64. o 

Consentimento e retirada do consentimento 

1. Os Estados-Membros asseguram que uma operação de pagamento 
só seja considerada autorizada se o ordenante tiver dado o seu consen­
timento à execução da operação de pagamento. As operações de paga­
mento podem ser autorizadas pelo ordenante antes ou, se tal for acor­
dado entre o ordenante e o prestador de serviços de pagamento, depois 
da respetiva execução. 

2. O consentimento para executar uma operação de pagamento ou 
uma série de operações de pagamento é dado na forma acordada entre o 
ordenante e o prestador de serviços de pagamento. O consentimento 
para executar uma operação de pagamento também pode ser dado atra­
vés do beneficiário ou do prestador de serviços de iniciação de 
pagamentos. 

Na falta desse consentimento, considera-se que a operação de paga­
mento não foi autorizada. 

3. O consentimento pode ser retirado pelo ordenante em qualquer 
momento, mas nunca depois do momento de irrevogabilidade estabele­
cido nos termos do artigo 80. o . O consentimento para a execução de um 
conjunto de operações de pagamento pode igualmente ser retirado, caso 
em que se deve considerar não autorizada qualquer operação de paga­
mento subsequente. 

4. O procedimento de comunicação do consentimento é acordado 
entre o ordenante e o prestador ou os prestadores de serviços de paga­
mento em causa. 
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Artigo 65. o 

Confirmação da disponibilidade de fundos 

1. Os Estados-Membros asseguram que, a pedido do prestador de 
serviços de pagamento que emite instrumentos de pagamento baseados 
em cartões, o prestador de serviços de pagamento que gere a conta 
confirme de imediato se o montante necessário para a execução de 
uma operação de pagamento baseada em cartão está disponível na conta 
de pagamento do ordenante, desde que estejam cumulativamente reuni­
das as seguintes condições: 

a) No momento do pedido, a conta de pagamento do ordenante está 
acessível em linha; 

b) O ordenante deu o seu consentimento expresso ao prestador de 
serviços de pagamento que gere a conta para que este dê resposta 
aos pedidos de confirmação apresentados por um prestador de ser­
viços de pagamento específico de que o montante correspondente a 
uma determinada operação de pagamento baseada em cartão está 
disponível na sua conta de pagamento; 

c) O consentimento a que se refere a alínea b) foi dado antes de o 
primeiro pedido de confirmação ter sido apresentado. 

2. O prestador de serviços de pagamento pode solicitar a confirmação 
a que se refere o n. o 1 se estiverem cumulativamente reunidas as se­
guintes condições: 

a) O ordenante deu o seu consentimento expresso ao prestador de 
serviços de pagamento para solicitar a confirmação a que se refere 
o n. o 1; 

b) O ordenante iniciou a operação de pagamento baseada em cartão 
relativa ao montante em questão utilizando um instrumento de pa­
gamento baseado em cartão emitido pelo prestador de serviços de 
pagamento; 

c) Antes de cada pedido de confirmação, o prestador de serviços de 
pagamento autentica-se junto do prestador de serviços de pagamento 
que gere a conta e comunica com este de forma segura nos termos 
do artigo 98. o , n. o 1, alínea d). 

3. Nos termos da Diretiva 95/46/CE, a confirmação a que se refere o 
n. o 1 consiste apenas numa simples resposta «sim» ou «não», e não 
num extrato do saldo da conta. Essa resposta não pode ser guardada 
nem utilizada para outros fins que não sejam a execução da operação de 
pagamento baseada em cartão. 

4. A confirmação a que se refere o n. o 1 não autoriza o prestador de 
serviços de pagamento que gere a conta a bloquear fundos na conta de 
pagamento do ordenante. 

5. O ordenante pode solicitar ao prestador de serviços de pagamento 
que gere a conta que lhe comunique a identificação do prestador de 
serviços de pagamento e a resposta dada. 
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6. O presente artigo não se aplica a operações de pagamento inicia­
das através de instrumentos de pagamento baseados em cartões nos 
quais esteja armazenada moeda eletrónica, na aceção da Diretiva 
2009/110/CE. 

Artigo 66. o 

Regras de acesso à conta de pagamento em caso de serviços de 
iniciação do pagamento 

1. Os Estados-Membros asseguram que o ordenante tenha direito a 
recorrer a um prestador do serviço de iniciação do pagamento para obter 
os serviços de pagamento a que se refere o anexo I, ponto 7. O direito 
de recorrer a um prestador do serviço de iniciação do pagamento não é 
aplicável se a conta de pagamento não estiver acessível em linha. 

2. Quando o ordenante der o seu consentimento expresso para a 
execução de um pagamento nos termos do artigo 64. o , o prestador de 
serviços de pagamento que gere a conta realiza as ações especificadas 
no n. o 4 do presente artigo a fim de assegurar o direito do ordenante a 
utilizar o serviço de iniciação do pagamento. 

3. O prestador do serviço de iniciação do pagamento: 

a) Não pode deter em momento algum os fundos do ordenante no 
âmbito da prestação do serviço de iniciação do pagamento; 

b) Assegura que as credenciais de segurança personalizadas do utiliza­
dor de serviços de pagamento não sejam acessíveis a outras partes, 
com exceção do utilizador e do emitente das credenciais de segu­
rança personalizadas, e que sejam transmitidas pelo prestador do 
serviço de iniciação do pagamento através de canais seguros e 
eficientes; 

c) Assegura que quaisquer outras informações sobre o utilizador de 
serviços de pagamento, obtidas aquando da prestação do serviço 
de iniciação do pagamento, sejam prestadas exclusivamente ao be­
neficiário, e apenas com o consentimento expresso do utilizador de 
serviços de pagamento; 

d) Sempre que for iniciado um pagamento, identifica-se junto do pres­
tador de serviços de pagamento que gere a conta do ordenante e 
comunica de forma segura com o prestador de serviços de paga­
mento que gere a conta, com o ordenante e com o beneficiário, 
nos termos do artigo 98. o , n. o 1, alínea d); 

e) Não armazena dados de pagamento sensíveis do utilizador de servi­
ços de pagamento; 

f) Não exige ao utilizador de serviços de pagamento quaisquer outros 
dados além dos necessários para prestar o serviço de iniciação do 
pagamento; 

g) Não utiliza nem armazena dados nem acede aos mesmos para outros 
fins que não sejam a prestação do serviço de iniciação do pagamento 
expressamente solicitado pelo ordenante; 

h) Não altera o montante, o ordenante nem qualquer outro elemento da 
operação. 
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4. O prestador de serviços de pagamento que gere a conta: 

a) Comunica de forma segura com os prestadores do serviço de inicia­
ção do pagamento nos termos do artigo 98. o , n. o 1, alínea d); 

b) Imediatamente após a receção da ordem de pagamento do prestador 
do serviço de iniciação do pagamento, presta ou disponibiliza ao 
prestador do serviço de iniciação do pagamento todas as informações 
sobre a iniciação da operação de pagamento e todas as informações a 
que ele próprio tenha acesso respeitantes à execução da referida 
operação; 

c) Trata as ordens de pagamento transmitidas através dos serviços de 
um prestador do serviço de iniciação do pagamento sem qualquer 
discriminação que não seja justificada por razões objetivas, nomea­
damente em termos de prazos, de prioridade ou de encargos em 
relação às ordens de pagamento transmitidas diretamente pelo pró­
prio ordenante. 

5. A prestação de serviços de iniciação de pagamentos não fica su­
bordinada à existência de uma relação contratual entre os prestadores do 
serviço de iniciação do pagamento e os prestadores de serviços de 
pagamento que gerem as contas para esse efeito. 

Artigo 67. o 

Regras de acesso às informações sobre a conta de pagamento e à 
sua utilização em caso de serviços de informação sobre contas 

1. Os Estados-Membros asseguram que o utilizador de serviços de 
pagamento tenha direito a recorrer a serviços que permitam o acesso a 
informações sobre a conta de pagamento a que se refere o anexo I, 
ponto 8. Esse direito não se aplica se a conta de pagamento não estiver 
acessível em linha. 

2. O prestador de serviços de informação sobre contas: 

a) Presta serviços exclusivamente com base no consentimento expresso 
do utilizador de serviços de pagamento; 

b) Assegura que as credenciais de segurança personalizadas do utiliza­
dor de serviços de pagamento não sejam acessíveis a outras partes, 
com exceção do utilizador e do emitente das credenciais de segu­
rança personalizadas, e que, quando forem transmitidas pelo presta­
dor de serviços de informação sobre contas, essa transmissão seja 
efetuada através de canais seguros e eficientes; 

c) Em cada sessão de comunicação, identifica-se junto do(s) presta­
dor(es) de serviços de pagamento que gere(m) a(s) conta(s) do uti­
lizador de serviços de pagamento e comunica de forma segura com 
o(s) prestador(es) de serviços de pagamento que gere(m) a(s) con­
ta(s) e com o utilizador de serviços de pagamento, nos termos do 
artigo 98. o , n. o 1, alínea d); 

d) Acede exclusivamente às informações das contas de pagamento de­
signadas e das operações de pagamento associadas; 
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e) Não exige dados de pagamento sensíveis associados às contas de 
pagamento; 

f) Não utiliza nem armazena dados nem acede aos mesmos para outros 
fins que não sejam a prestação do serviço de informação sobre 
contas expressamente solicitado pelo utilizador de serviços de paga­
mento, de acordo com as regras em matéria de proteção de dados. 

3. Em relação a contas de pagamento, o prestador de serviços de 
pagamento que gere a conta: 

a) Comunica de forma segura com os prestadores de serviços de in­
formação sobre contas nos termos do artigo 98. o , n. o 1, alínea d); e 

b) Trata os pedidos de dados transmitidos através dos serviços de um 
prestador de serviços de informação sobre contas sem qualquer dis­
criminação que não seja justificada por razões objetivas. 

4. A prestação de serviços de informação sobre contas não fica su­
bordinada à existência de uma relação contratual entre os prestadores de 
serviços de informação sobre contas e os prestadores de serviços de 
pagamento que gerem contas para esse efeito. 

Artigo 68. o 

Limites da utilização do instrumento de pagamento e do acesso dos 
prestadores de serviços de pagamento a contas de pagamento 

1. Caso seja utilizado um instrumento de pagamento específico para 
efeitos de comunicação do consentimento, o ordenante e o prestador de 
serviços de pagamento do ordenante podem acordar em limites de des­
pesas para as operações de pagamento executadas através do instru­
mento de pagamento em questão. 

2. Se tal tiver sido acordado no contrato-quadro, o prestador de 
serviços de pagamento pode reservar-se o direito de bloquear um ins­
trumento de pagamento por motivos objetivamente justificados relacio­
nados com a segurança do instrumento de pagamento, com a suspeita de 
utilização não autorizada ou fraudulenta desse instrumento ou, caso se 
trate de um instrumento de pagamento com uma linha de crédito, em 
caso de aumento significativo do risco de o ordenante não poder cum­
prir as suas responsabilidades de pagamento. 

3. Nestes casos, o prestador de serviços de pagamento informa o 
ordenante do bloqueio do instrumento de pagamento e da respetiva 
justificação pela forma acordada, se possível antes de bloquear o ins­
trumento de pagamento e, o mais tardar, imediatamente após o bloqueio, 
a menos que tal informação não possa ser prestada por motivos de 
segurança objetivamente justificados ou seja proibida por outro direito 
nacional ou da União aplicável. 

4. O prestador de serviços de pagamento desbloqueia o instrumento 
de pagamento ou efetua a sua substituição por um novo instrumento de 
pagamento logo que deixem de se verificar os motivos que levaram ao 
bloqueio. 
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5. O prestador de serviços de pagamento que gere a conta pode 
recusar o acesso à conta de pagamento a um prestador de serviços de 
informação sobre contas ou a um prestador de serviços de iniciação de 
pagamentos por motivos objetivamente justificados e devidamente com­
provados relacionados com o acesso fraudulento ou não autorizado à 
conta de pagamento por parte desse prestador de serviços de informação 
sobre contas ou desse prestador de serviços de iniciação de pagamentos, 
incluindo a iniciação fraudulenta ou não autorizada de uma operação de 
pagamento. Nestes casos, o prestador de serviços de pagamento que 
gere a conta informa o ordenante da recusa de acesso à conta de paga­
mento e dos respetivos motivos pela forma acordada. Essa informação 
deve ser dada, sempre que possível, ao ordenante antes da recusa de 
acesso, e o mais tardar imediatamente após a recusa, a menos que não 
possa ser prestada por motivos de segurança objetivamente justificados, 
ou que seja proibida por outro direito nacional ou da União aplicável. 

O prestador de serviços de pagamento que gere a conta autoriza o 
acesso à conta de pagamento logo que deixem de se verificar os moti­
vos que levaram a tal recusa. 

6. Nos casos a que se refere o n. o 5, o prestador de serviços de 
pagamento que gere a conta comunica imediatamente à autoridade com­
petente o incidente relacionado com o prestador de serviços de infor­
mação sobre a conta ou com o prestador do serviço de iniciação do 
pagamento. Essa informação inclui os pormenores relevantes do caso e 
os motivos para agir. A autoridade competente avalia o caso e, se 
necessário, toma as medidas adequadas. 

Artigo 69. o 

Obrigações do utilizador de serviços de pagamento relativas aos 
instrumentos de pagamento e às credenciais de segurança 

personalizadas 

1. O utilizador de serviços de pagamento habilitado a utilizar um 
instrumento de pagamento: 

a) Utiliza o instrumento de pagamento de acordo com as condições que 
regem a sua emissão e utilização, as quais têm de ser objetivas, não 
discriminatórias e proporcionadas; 

b) Comunica sem demora indevida e logo que tenha tomado conheci­
mento dos factos, ao prestador de serviços de pagamento ou à enti­
dade indicada por este último, a perda, o furto, a apropriação abusiva 
ou qualquer utilização não autorizada do instrumento de pagamento. 

2. Para efeitos do n. o 1, alínea a), o utilizador de serviços de paga­
mento toma todas as medidas razoáveis, em especial logo que receber 
um instrumento de pagamento, para preservar a segurança das suas 
credenciais de segurança personalizadas. 

Artigo 70. o 

Obrigações do prestador de serviços de pagamento associadas aos 
instrumentos de pagamento 

1. O prestador de serviços de pagamento que emite um instrumento 
de pagamento: 

a) Assegura que as credenciais de segurança personalizadas só 
sejam acessíveis ao utilizador de serviços de pagamento habilitado a 
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utilizar o referido instrumento, sem prejuízo das obrigações do uti­
lizador de serviços de pagamento previstas no artigo 69. o ; 

b) Abstém-se de enviar instrumentos de pagamento não solicitados, 
salvo quando um instrumento de pagamento já entregue ao utilizador 
de serviços de pagamento deva ser substituído; 

c) Assegura a disponibilidade a todo o momento de meios adequados 
para permitir que o utilizador de serviços de pagamento proceda à 
comunicação prevista no artigo 69. o , n. o 1, alínea b), ou solicite o 
desbloqueio do instrumento de pagamento nos termos do artigo 68. o , 
n. o 4; o prestador de serviços de pagamento faculta ao utilizador de 
serviços de pagamento, a pedido deste, os meios necessários para 
fazer prova, nos 18 meses subsequentes à comunicação, de que o 
utilizador de serviços de pagamento efetuou essa comunicação; 

d) Concede ao utilizador de serviços de pagamento a possibilidade de 
efetuar uma comunicação prevista no artigo 69. o , n. o 1, alínea b), a 
título gratuito, apenas cobrando, se for caso disso, os custos de 
substituição diretamente imputáveis ao instrumento de pagamento; 

e) Impede qualquer utilização do instrumento de pagamento logo que a 
comunicação prevista no artigo 69. o , n. o 1, alínea b), tenha sido 
efetuada. 

2. O prestador de serviços de pagamento suporta o risco do envio ao 
utilizador de serviços de pagamento de um instrumento de pagamento 
ou das respetivas credenciais de segurança personalizadas. 

Artigo 71. o 

Comunicação e retificação de operações de pagamento não 
autorizadas ou incorretamente executadas 

1. O utilizador de serviços de pagamento só obtém do prestador de 
serviços de pagamento a retificação de uma operação de pagamento não 
autorizada ou incorretamente executada se comunicar ao prestador de 
serviços de pagamento sem demora indevida, logo que delas tiver to­
mado conhecimento, as operações desse tipo que deem origem a uma 
reclamação, nomeadamente ao abrigo do artigo 89. o , e dentro de um 
prazo nunca superior a 13 meses a contar da data do débito. 

Os prazos para a comunicação previstos no primeiro parágrafo não se 
aplicam caso o prestador de serviços de pagamento não tenha prestado 
ou disponibilizado as informações sobre essa operação de pagamento 
nos termos do título III. 

2. Em caso de intervenção de um prestador do serviço de iniciação 
do pagamento, o utilizador de serviços de pagamento obtém a retifica­
ção do prestador de serviços de pagamento que gere a conta, nos termos 
do n. o 1 do presente artigo, sem prejuízo do disposto no artigo 73. o , 
n. o 2, e no artigo 89. o , n. o 1. 
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Artigo 72. o 

Prova de autenticação e execução das operações de pagamento 

1. Os Estados-Membros exigem que, caso um utilizador de serviços 
de pagamento negue ter autorizado uma operação de pagamento execu­
tada ou alegue que a referida operação não foi corretamente executada, 
caiba ao prestador de serviços de pagamento fazer prova de que a 
operação de pagamento foi autenticada, devidamente registada e conta­
bilizada, e que não foi afetada por qualquer avaria técnica ou por outra 
deficiência do serviço prestado pelo prestador de serviços de 
pagamento. 

Se a operação de pagamento for iniciada através de um prestador do 
serviço de iniciação do pagamento, recai sobre este último o ónus de 
provar que, no âmbito da sua esfera de competências, a operação de 
pagamento foi autenticada e devidamente registada, e não foi afetada 
por qualquer avaria técnica ou por outra deficiência relacionada com o 
serviço de pagamento pelo qual é responsável. 

2. Caso um utilizador de serviços de pagamento negue ter autorizado 
uma operação de pagamento executada, a utilização do instrumento de 
pagamento registada pelo prestador de serviços de pagamento, incluindo 
o prestador do serviço de iniciação do pagamento, se for caso disso, não 
é necessariamente suficiente, por si só, para provar que a operação de 
pagamento foi autorizada pelo ordenante ou que este último agiu de 
forma fraudulenta ou não cumpriu, com dolo ou por negligência gros­
seira, uma ou mais obrigações decorrentes do artigo 69. o . O prestador 
de serviços de pagamento, incluindo, se for caso disso, o prestador do 
serviço de iniciação do pagamento, apresenta elementos que demons­
trem a existência de fraude ou de negligência grosseira da parte do 
utilizador de serviços de pagamento. 

Artigo 73. o 

Responsabilidade do prestador de serviços de pagamento por 
operações de pagamento não autorizadas 

1. Os Estados-Membros asseguram que, sem prejuízo do artigo 71. o , 
no caso de uma operação de pagamento não autorizada, o prestador de 
serviços de pagamento do ordenante reembolse imediatamente o orde­
nante do montante dessa operação e, em todo o caso, o mais tardar até 
ao final do primeiro dia útil seguinte, após ter tido conhecimento da 
operação ou após esta lhe ter sido comunicada, exceto se o prestador de 
serviços de pagamento do ordenante tiver motivos razoáveis para sus­
peitar de fraude e comunicar por escrito esses motivos à autoridade 
nacional relevante. Se for caso disso, o prestador de serviços de paga­
mento do ordenante repõe a conta de pagamento debitada na situação 
em que estaria se a operação de pagamento não autorizada não tivesse 
sido executada. O prestador de serviços de pagamento do ordenante 
assegura igualmente que a data-valor do crédito na conta de pagamento 
do ordenante não seja posterior à data em que o montante foi debitado. 

2. Caso a operação de pagamento seja iniciada através de um pres­
tador do serviço de iniciação do pagamento, o prestador de serviços de 
pagamento que gere a conta reembolsa imediatamente e, em todo o 
caso, o mais tardar até ao final do primeiro dia útil seguinte, o montante 
da operação de pagamento não autorizada e, se for caso disso, repõe a 
conta de pagamento debitada na situação em que estaria se a operação 
de pagamento não autorizada não tivesse sido executada. 
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Se o prestador do serviço de iniciação de pagamento for responsável 
pela operação de pagamento não autorizada, indemniza imediatamente o 
prestador de serviços de pagamento que gere a conta, a pedido deste, 
pelos danos sofridos ou pelos montantes pagos em resultado do reem­
bolso ao ordenante, incluindo o montante da operação de pagamento 
não autorizada. Nos termos do artigo 72. o , n. o 1, recai sobre o prestador 
de serviços de iniciação de pagamentos o ónus de provar que, no âmbito 
da sua esfera de competências, a operação de pagamento foi autenticada 
e devidamente registada, e não foi afetada por qualquer avaria técnica 
ou por outra deficiência relacionada com o serviço de pagamento pelo 
qual é responsável. 

3. Pode ser fixada uma indemnização financeira suplementar nos 
termos do direito aplicável ao contrato celebrado entre o ordenante e 
o prestador de serviços de pagamento, ou ao contrato celebrado entre o 
ordenante e o prestador do serviço de iniciação do pagamento, se for 
caso disso. 

Artigo 74. o 

Responsabilidade do ordenante por operações de pagamento não 
autorizadas 

1. Em derrogação do disposto no artigo 73. o , o ordenante pode ser 
obrigado a suportar, até ao montante máximo de 50 EUR, as perdas 
relativas às operações de pagamento não autorizadas resultantes da uti­
lização de um instrumento de pagamento perdido ou furtado ou da 
apropriação abusiva de um instrumento de pagamento. 

O primeiro parágrafo não se aplica se: 

a) A perda, o furto ou a apropriação abusiva de um instrumento de 
pagamento não pudesse ser detetada pelo ordenante antes da reali­
zação de um pagamento, salvo se o ordenante tiver atuado fraudu­
lentamente; ou 

b) A perda tiver sido causada por atos ou omissões de um trabalhador, 
de um agente ou de uma sucursal do prestador de serviços de pa­
gamento, ou de uma entidade à qual as suas atividades tenham sido 
externalizadas. 

O ordenante suporta todas as perdas relativas a operações de pagamento 
não autorizadas se nelas tiver incorrido devido a atuação fraudulenta ou 
ao incumprimento com dolo ou por negligência grosseira de uma ou 
mais obrigações previstas no artigo 69. o . Nestes casos, não se aplica o 
montante máximo a que se refere primeiro parágrafo. 

Caso o ordenante não tenha atuado de modo fraudulento nem tenha 
dolosamente deixado de cumprir as suas obrigações nos termos do 
artigo 69. o , os Estados-Membros podem reduzir a responsabilidade re­
ferida no presente número, tendo especialmente em conta a natureza das 
credenciais de segurança personalizadas e as circunstâncias específicas 
da perda, furto ou apropriação abusiva do instrumento de pagamento. 

2. Caso o prestador de serviços de pagamento do ordenante não exija 
a autenticação forte do cliente, o ordenante só suporta as eventuais 
perdas financeiras se tiver atuado fraudulentamente. Caso o beneficiário 
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ou o seu prestador de serviços de pagamento não aceite a autenticação 
forte do cliente, reembolsa os prejuízos financeiros causados ao presta­
dor de serviços de pagamento do ordenante. 

3. O ordenante não suporta quaisquer consequências financeiras re­
sultantes da utilização de um instrumento de pagamento perdido, furtado 
ou abusivamente apropriado após ter procedido à comunicação a que se 
refere o artigo 69. o , n. o 1, alínea b), salvo se tiver atuado fraudulenta­
mente. 

Se o prestador de serviços de pagamento não fornecer meios adequados 
que permitam a comunicação, a qualquer momento, da perda, furto ou 
apropriação abusiva de um instrumento de pagamento, conforme exi­
gido pelo artigo 70. o , n. o 1, alínea c), o ordenante não fica obrigado a 
suportar as consequências financeiras resultantes da utilização desse 
instrumento de pagamento, salvo se tiver atuado fraudulentamente. 

Artigo 75. o 

Operações de pagamento em que o montante da operação não seja 
previamente conhecido 

1. Caso uma operação de pagamento seja iniciada pelo beneficiário, 
ou através deste, no contexto de uma operação de pagamento baseada 
em cartão e o montante exato não seja conhecido no momento em que o 
ordenante der o consentimento para que a operação de pagamento seja 
executada, o prestador de serviços de pagamento do ordenante só pode 
bloquear fundos na conta de pagamento do ordenante se este tiver dado 
consentimento quanto ao montante exato dos fundos a bloquear. 

2. Depois de receber as informações sobre o montante exato da 
operação de pagamento e, o mais tardar, imediatamente após a receção 
da ordem de pagamento, o prestador de serviços de pagamento do 
ordenante liberta, sem demora indevida, os fundos bloqueados na conta 
de pagamento do ordenante nos termos do n. o 1. 

Artigo 76. o 

Reembolso de operações de pagamento iniciadas pelo beneficiário 
ou através deste 

1. Os Estados-Membros asseguram que o ordenante tenha direito ao 
reembolso, pelo prestador de serviços de pagamento, de uma operação 
de pagamento autorizada iniciada pelo beneficiário ou através deste, e 
que já tenha sido executada, se estiverem reunidas cumulativamente as 
seguintes condições: 

a) A autorização não especifica o montante exato da operação de pa­
gamento no momento em que foi concedida; 

b) O montante da operação de pagamento excede o montante que o 
ordenante poderia razoavelmente esperar tendo em conta o seu perfil 
de despesas anterior, os termos do seu contrato-quadro e as circuns­
tâncias específicas do caso. 
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A pedido do prestador de serviços de pagamento, recai sobre o orde­
nante o ónus de provar que essas condições estão reunidas. 

O reembolso corresponde ao montante integral da operação de paga­
mento executada. A data-valor do crédito na conta de pagamento do 
ordenante não pode ser posterior à data em que o montante foi debitado. 

▼C1 
Sem prejuízo do n. o 3 do presente artigo, os Estados-Membros assegu­
ram que, para além do direito a que se refere o primeiro parágrafo do 
presente número, em relação aos débitos diretos a que se refere o 
artigo 1. o do Regulamento (UE) n. o 260/2012, o ordenante tenha um 
direito de reembolso incondicional nos prazos fixados no artigo 77. o da 
presente diretiva. 

▼B 
2. No entanto, para efeitos do n. o 1, primeiro parágrafo, alínea b), o 
ordenante não pode basear-se em razões relacionadas com a taxa de 
câmbio se tiver sido aplicada a taxa de câmbio de referência acordada 
com o seu prestador de serviços de pagamento nos termos do artigo 45. o , 
n. o 1, alínea d), e do artigo 52. o , ponto 3, alínea b). 

3. Pode ser acordado, num contrato-quadro entre o ordenante e o 
prestador de serviços de pagamento, que o ordenante não tenha direito 
a reembolso caso: 

a) O ordenante tenha dado o seu consentimento para a execução da 
operação de pagamento diretamente ao prestador de serviços de 
pagamento; e 

b) Se for caso disso, o prestador de serviços de pagamento ou o bene­
ficiário tenham prestado ou disponibilizado ao ordenante, pela forma 
acordada, informações sobre a futura operação de pagamento pelo 
menos quatro semanas antes da data de execução. 

4. Em relação aos débitos diretos em moedas que não sejam o euro, 
os Estados-Membros podem exigir que os respetivos prestadores de 
serviços de pagamento ofereçam direitos de reembolso mais favoráveis 
nos termos dos seus sistemas de débito direto, desde que sejam mais 
vantajosos para o ordenante. 

Artigo 77. o 

Pedidos de reembolso de operações de pagamento iniciadas pelo 
beneficiário ou através deste 

1. Os Estados-Membros asseguram que o ordenante possa apresentar 
o pedido de reembolso a que se refere o artigo 76. o de uma operação de 
pagamento autorizada, iniciada pelo beneficiário ou através deste, du­
rante o prazo de oito semanas a contar da data em que os fundos foram 
debitados. 

2. No prazo de 10 dias úteis a contar da receção de um pedido de 
reembolso, o prestador de serviços de pagamento reembolsa o montante 
integral da operação de pagamento, ou apresenta uma justificação para 
recusar o reembolso e indica os organismos para os quais o ordenante 
pode remeter a questão nos termos dos artigos 99. o a 102. o se não 
aceitar as razões apresentadas. 

▼B



 

02015L2366 — PT — 23.12.2015 — 000.006 — 61 

O direito do prestador de serviços de pagamento de recusar o reembolso 
nos termos do primeiro parágrafo do presente número não é aplicável no 
caso a que se refere o artigo 76. o , n. o 1, quarto parágrafo. 

CAPÍTULO 3 

Execução de operações de pagamento 

S e c ç ã o 1 

O r d e n s d e p a g a m e n t o e m o n t a n t e s t r a n s f e r i d o s 

Artigo 78. o 

Receção de ordens de pagamento 

1. Os Estados-Membros asseguram que o momento da receção seja o 
momento em que a ordem de pagamento é recebida pelo prestador de 
serviços de pagamento do ordenante. 

A conta do ordenante não pode ser debitada enquanto não for recebida a 
ordem de pagamento. Se o momento da receção não for um dia útil para 
o prestador de serviços de pagamento do ordenante, considera-se que a 
ordem de pagamento foi recebida no dia útil seguinte. O prestador de 
serviços de pagamento pode estabelecer um momento-limite no final do 
dia útil, para além do qual as ordens de pagamento recebidas são 
consideradas como tendo sido recebidas no dia útil seguinte. 

2. Se o utilizador de serviços de pagamentos que emite a ordem de 
pagamento e o prestador de serviços de pagamento acordarem em que a 
execução da ordem de pagamento terá início numa data determinada ou 
decorrido um determinado prazo, ou ainda na data em que o ordenante 
colocar fundos à disposição do prestador de serviços de pagamento, 
considera-se que o momento da receção para efeitos do artigo 83. o é 
a data acordada. Se a data acordada não for um dia útil para o prestador 
de serviços de pagamento, considera-se que a ordem de pagamento foi 
recebida no dia útil seguinte. 

Artigo 79. o 

Recusa de ordens de pagamento 

1. Caso o prestador de serviços de pagamento se recuse a executar 
uma ordem de pagamento ou a iniciar uma operação de pagamento, a 
recusa e, se possível, as razões para a mesma e o procedimento a seguir 
para retificar os erros factuais que tenham conduzido a essa recusa são 
comunicados ao utilizador de serviços de pagamento, a menos que tal 
seja proibido por outro direito nacional ou da União aplicável. 

O prestador de serviços de pagamento fornece ou disponibiliza a comu­
nicação pela forma acordada o mais rapidamente possível e, em qual­
quer o caso, dentro dos prazos fixados no artigo 83. o . 

O contrato-quadro pode incluir uma cláusula que permita ao prestador 
de serviços de pagamento cobrar um encargo razoável por tal recusa no 
caso de esta ser objetivamente justificada. 

2. No caso de estarem reunidas todas as condições previstas no 
contrato-quadro do ordenante, o prestador de serviços de pagamento 
que gere a conta deste não pode recusar a execução de uma ordem 
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de pagamento autorizada, independentemente de ter sido emitida pelo 
ordenante, designadamente através de um prestador do serviço de ini­
ciação do pagamento, ou pelo beneficiário ou através deste, a menos 
que tal seja proibido por outro direito nacional ou da União aplicável. 

3. Para efeitos dos artigos 83. o e 89. o , uma ordem de pagamento cuja 
execução tenha sido recusada é considerada não recebida. 

Artigo 80. o 

Caráter irrevogável de uma ordem de pagamento 

1. Os Estados-Membros asseguram que uma ordem de pagamento 
não possa ser revogada pelo utilizador de serviços de pagamento após 
a receção da mesma pelo prestador de serviços de pagamento do orde­
nante, salvo disposição em contrário do presente artigo. 

2. Caso uma operação de pagamento seja iniciada por um prestador 
do serviço de iniciação do pagamento ou pelo beneficiário ou através 
deste, o ordenante não pode revogar a ordem de pagamento depois de 
ter dado consentimento ao prestador do serviço de iniciação do paga­
mento para iniciar a operação de pagamento, ou de ter dado consenti­
mento ao beneficiário para executar a operação de pagamento. 

3. Todavia, em caso de débito direto e sem prejuízo dos direitos de 
reembolso, o ordenante pode revogar a ordem de pagamento até ao final 
do dia útil anterior ao dia acordado para o débito dos fundos. 

4. No caso referido no artigo 78. o , n. o 2, o utilizador de serviços de 
pagamento pode revogar uma ordem de pagamento até ao final do dia 
útil anterior à data acordada. 

5. Decorridos os prazos fixados nos n. os 1 a 4, a ordem de paga­
mento só pode ser revogada se tal tiver sido acordado entre o utilizador 
e os prestadores de serviços de pagamento em causa. No caso referido 
nos n. os 2 e 3, é também necessário o acordo do beneficiário. Se tal 
tiver sido acordado no contrato-quadro, o prestador de serviços de pa­
gamento em causa pode cobrar encargos pela revogação. 

Artigo 81. o 

Montantes transferidos e montantes recebidos 

1. Os Estados-Membros exigem que o(s) prestador(es) de serviços de 
pagamento do ordenante, o(s) prestador(es) de serviços de pagamento 
do beneficiário e os eventuais intermediários dos prestadores de serviços 
de pagamento transfiram o montante integral da operação de pagamento 
e se abstenham de deduzir encargos do montante transferido. 
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2. Todavia, o beneficiário e o prestador de serviços de pagamento 
podem acordar em que este último deduza os seus próprios encargos do 
montante objeto de transferência antes de o creditar ao beneficiário. 
Nesse caso, o montante integral da operação de pagamento e os encar­
gos são separados nas informações dadas ao beneficiário. 

3. Se do montante transferido forem deduzidos outros encargos além 
dos referidos no n. o 2, o prestador de serviços de pagamento do orde­
nante assegura que o beneficiário receba o montante integral da opera­
ção de pagamento iniciada pelo ordenante. Caso a operação de paga­
mento seja iniciada pelo beneficiário ou através deste, o prestador de 
serviços de pagamento do beneficiário assegura que este receba o mon­
tante integral da operação. 

S e c ç ã o 2 

P r a z o d e e x e c u ç ã o e d a t a - v a l o r 

Artigo 82. o 

Âmbito de aplicação 

1. A presente secção aplica-se: 

a) Às operações de pagamento em euros; 

b) Às operações de pagamento nacionais na moeda do Estado-Membro 
não pertencente à área do euro; 

c) Às operações de pagamento que apenas impliquem uma conversão 
cambial entre o euro e a moeda de um Estado-Membro não perten­
cente à área do euro, desde que a conversão cambial necessária seja 
efetuada no Estado-Membro não pertencente à área do euro e, no 
caso de operações de pagamento transfronteiriças, a transferência 
transfronteiriça seja efetuada em euros. 

2. A presente secção aplica-se a operações de pagamento não referi­
das no n. o 1, salvo acordo em contrário entre o utilizador e o prestador 
de serviços de pagamento, com exceção do disposto no artigo 87. o , que 
não fica ao critério das partes. No entanto, se o utilizador e o prestador 
de serviços de pagamento acordarem num prazo mais longo do que o 
fixado no artigo 83. o para as operações de pagamento no território da 
União, esse prazo mais longo não pode ser superior a quatro dias úteis a 
contar do momento da receção a que se refere o artigo 78. o . 

Artigo 83. o 

Operações de pagamento para uma conta de pagamento 

1. Os Estados-Membros exigem que o prestador de serviços de pa­
gamento do ordenante garanta que, após o momento da receção a que se 
refere o artigo 78. o , o montante da operação de pagamento seja credi­
tado na conta do prestador de serviços de pagamento do beneficiário até 
ao final do primeiro dia útil seguinte. Esse prazo pode ser prorrogado 
por mais um dia útil no caso das operações de pagamento iniciadas em 
suporte papel. 
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2. Os Estados-Membros exigem que o prestador de serviços de pa­
gamento do beneficiário estabeleça a data-valor e disponibilize o mon­
tante da operação de pagamento na conta de pagamento do beneficiário 
após a receção dos fundos pelo prestador de serviços de pagamento nos 
termos do artigo 87. o . 

3. Os Estados-Membros exigem que o prestador de serviços de pa­
gamento do beneficiário transmita as ordens de pagamento iniciadas 
pelo beneficiário ou através deste ao prestador de serviços de pagamento 
do ordenante dentro dos prazos acordados entre o beneficiário e o 
prestador de serviços de pagamento, por forma a permitir a liquidação, 
quando se trate de débitos diretos, na data de vencimento acordada. 

Artigo 84. o 

Inexistência de conta de pagamento do beneficiário junto do 
prestador de serviços de pagamento 

Caso o beneficiário não disponha de uma conta de pagamento junto do 
prestador de serviços de pagamento, os fundos são colocados à dispo­
sição do beneficiário pelo prestador de serviços de pagamento que 
recebe os fundos por conta do beneficiário no prazo fixado no ar­
tigo 83. o . 

Artigo 85. o 

Depósitos em numerário numa conta de pagamento 

Caso um consumidor efetue um depósito em numerário numa conta de 
pagamento junto do prestador desse serviço de pagamento e na moeda 
dessa conta de pagamento, o prestador de serviços de pagamento asse­
gura que o montante seja disponibilizado imediatamente após a receção 
dos fundos e com data-valor coincidente com esse momento. Caso o 
utilizador de serviços de pagamento não seja um consumidor, o mon­
tante é disponibilizado o mais tardar no dia útil subsequente ao da 
receção dos fundos, com data-valor desse dia. 

Artigo 86. o 

Operações de pagamento nacionais 

Em relação às operações de pagamento nacionais, os Estados-Membros 
podem prever prazos de execução máximos mais reduzidos do que os 
previstos na presente secção. 

Artigo 87. o 

Data-valor e disponibilidade dos fundos 

1. Os Estados-Membros asseguram que a data-valor do crédito na 
conta de pagamento do beneficiário não seja posterior ao dia útil em 
que o montante da operação de pagamento é creditado na conta do 
prestador de serviços de pagamento do beneficiário. 

2. O prestador de serviços de pagamento do beneficiário assegura 
que o montante da operação de pagamento fique à disposição do 
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beneficiário imediatamente após ter sido creditado na conta de paga­
mento do prestador de serviços de pagamento do beneficiário, caso, da 
parte do prestador de serviços de pagamento do beneficiário: 

a) Não exista conversão cambial; ou 

b) Exista conversão cambial entre o euro e a moeda de um 
Estado-Membro, ou entre as moedas de dois Estados-Membros. 

A obrigação estabelecida no presente número é igualmente aplicável aos 
pagamentos efetuados no âmbito de um único prestador de serviços de 
pagamento. 

3. Os Estados-Membros asseguram que a data-valor do débito na 
conta de pagamento do ordenante não seja anterior ao momento em 
que o montante da operação de pagamento é debitado nessa conta de 
pagamento. 

S e c ç ã o 3 

R e s p o n s a b i l i d a d e 

Artigo 88. o 

Identificadores únicos incorretos 

1. Se uma ordem de pagamento for executada de acordo com o 
identificador único, considera-se que foi executada corretamente no 
que diz respeito ao beneficiário especificado no identificador único. 

2. Se o identificador único fornecido pelo utilizador de serviços de 
pagamento estiver incorreto, o prestador de serviços de pagamento não é 
responsável, nos termos do artigo 89. o , pela não execução ou por falhas 
na execução da operação de pagamento. 

3. No entanto, o prestador de serviços de pagamento do ordenante 
envida esforços razoáveis para recuperar os fundos envolvidos na ope­
ração de pagamento. O prestador de serviços de pagamento do benefi­
ciário colabora também nesses esforços comunicando ao prestador de 
serviços de pagamento do ordenante todas as informações relevantes 
para a cobrança dos fundos. 

Caso não seja possível a cobrança dos fundos nos termos do primeiro 
parágrafo, o prestador de serviços de pagamento do ordenante fornece a 
este último, mediante solicitação por escrito, todas as informações de 
que disponha, que sejam relevantes para o ordenante para que este 
proponha uma ação judicial para recuperar os fundos. 

4. Se tal tiver sido acordado no contrato-quadro, o prestador de 
serviços de pagamento pode cobrar ao utilizador de serviços de paga­
mento encargos pela recuperação. 

5. Se o utilizador de serviços de pagamento fornecer informações 
para além das especificadas no artigo 45. o , n. o 1, alínea a), ou no 
artigo 52. o , n. o 2, alínea b), o prestador de serviços de pagamento só 
é responsável pela execução das operações de pagamento de acordo 
com o identificador único fornecido pelo utilizador de serviços de 
pagamento. 
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Artigo 89. o 

Responsabilidade do prestador de serviços de pagamento pela não 
execução, por falhas na execução ou pela execução tardia das 

operações de pagamento 

1. Caso uma ordem de pagamento seja emitida diretamente pelo 
ordenante, a responsabilidade pela execução correta da operação de 
pagamento perante o ordenante cabe ao prestador de serviços de paga­
mento do ordenante, sem prejuízo do artigo 71. o , do artigo 88. o , n. os 2 e 
3, e do artigo 93. o , salvo se o prestador de serviços de pagamento do 
ordenante puder provar ao ordenante e, se for caso disso, ao prestador 
de serviços de pagamento do beneficiário, que o prestador de serviços 
de pagamento do beneficiário recebeu o montante da operação de pa­
gamento nos termos do artigo 83. o , n. o 1. Nesse caso, cabe ao prestador 
de serviços de pagamento do beneficiário a responsabilidade perante 
este último pela execução correta da operação de pagamento. 

Caso a responsabilidade caiba ao prestador de serviços de pagamento do 
ordenante nos termos do primeiro parágrafo, este reembolsa ao orde­
nante, sem demora indevida, o montante da operação de pagamento não 
executada ou com falhas na execução e, se for caso disso, repõe a conta 
de pagamento debitada na situação em que estaria se não tivesse ocor­
rido a execução incorreta da operação de pagamento. 

A data-valor do crédito na conta de pagamento do ordenante não pode 
ser posterior à data em que o montante foi debitado. 

Caso a responsabilidade caiba ao prestador de serviços de pagamento do 
beneficiário nos termos do primeiro parágrafo, este põe imediatamente à 
disposição do beneficiário o montante da operação de pagamento e, se 
for caso disso, credita o montante correspondente na conta de paga­
mento do beneficiário. 

A data-valor do crédito na conta de pagamento do beneficiário não pode 
ser posterior à data-valor que teria sido atribuída ao montante caso a 
operação tivesse sido corretamente executada, nos termos do artigo 87. o . 

Em caso de execução tardia de uma operação de pagamento, o prestador 
de serviços de pagamento do beneficiário assegura, a pedido do pres­
tador de serviços de pagamento do ordenante que atue em nome deste 
último, que a data-valor do crédito na conta de pagamento do benefi­
ciário não seja posterior à data-valor que teria sido atribuída ao mon­
tante caso a operação tivesse sido corretamente executada. 

No caso de uma operação de pagamento não executada ou incorreta­
mente executada em que a ordem de pagamento seja emitida pelo 
ordenante, o prestador de serviços de pagamento do ordenante deve, 
independentemente da responsabilidade incorrida por força do presente 
número e se tal lhe for solicitado, envidar imediatamente esforços para 
rastrear a operação de pagamento e notificar o ordenante dos resultados 
obtidos. Este serviço é gratuito para o ordenante. 

▼C2 
2. Caso uma ordem de pagamento seja emitida pelo beneficiário ou 
através deste, cabe ao prestador de serviços de pagamento do benefi­
ciário, sem prejuízo do artigo 71. o , do artigo 88. o , n. os 2 e 3, e do 
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artigo 93. o , a responsabilidade perante o beneficiário pela transmissão 
correta da ordem de pagamento ao prestador de serviços de pagamento 
do ordenante, nos termos do artigo 83. o , n. o 3. Caso a responsabilidade 
caiba ao prestador de serviços de pagamento do beneficiário nos termos 
do presente parágrafo, este deve retransmitir imediatamente a ordem de 
pagamento em questão ao prestador de serviços de pagamento do 
ordenante. 

Em caso de transmissão tardia da ordem de pagamento, a data-valor 
atribuída ao montante desta operação na conta de pagamento do bene­
ficiário não pode ser posterior à data-valor que teria sido atribuída caso 
a operação tivesse sido corretamente executada. 

Além disso, cabe ao prestador de serviços de pagamento do beneficiá­
rio, sem prejuízo do artigo 71. o , do artigo 88. o , n. os 2 e 3, e do ar­
tigo 93. o , a responsabilidade perante o beneficiário pelo tratamento da 
operação de pagamento nos termos das obrigações estabelecidas no 
artigo 87. o . Caso o prestador de serviços de pagamento do beneficiário 
seja responsável nos termos do presente parágrafo, garante que o mon­
tante da operação de pagamento fique à disposição do beneficiário 
imediatamente após ter sido creditado na conta do prestador de serviços 
de pagamento do beneficiário. A data-valor atribuída ao montante desta 
operação na conta de pagamento do beneficiário não pode ser posterior 
à data-valor que teria sido atribuída caso a operação tivesse sido corre­
tamente executada. 

No caso de uma operação de pagamento não executada ou incorreta­
mente executada cuja responsabilidade não caiba ao prestador de servi­
ços de pagamento do beneficiário nos termos do primeiro e do terceiro 
parágrafos, cabe ao prestador de serviços de pagamento do ordenante a 
responsabilidade perante o ordenante. Caso a responsabilidade caiba, 
assim, ao prestador de serviços de pagamento do ordenante, este reem­
bolsa ao ordenante, consoante adequado e sem demora indevida, o 
montante da operação de pagamento não executada ou incorretamente 
executada e repõe a conta de pagamento debitada na situação em que 
estaria se não tivesse ocorrido a execução incorreta da operação de 
pagamento. A data-valor do crédito na conta de pagamento do orde­
nante não pode ser posterior à data em que o montante foi debitado. 

A obrigação resultante do quarto parágrafo não se aplica ao prestador de 
serviços de pagamento do ordenante caso este prove que o prestador de 
serviços de pagamento do beneficiário recebeu o montante da operação 
de pagamento, independentemente de um mero atraso na execu­
ção. Nesse caso, o prestador de serviços de pagamento do beneficiário 
atribui uma data-valor ao montante dessa operação na conta de paga­
mento do beneficiário que não seja posterior à data-valor que teria sido 
atribuída caso a operação tivesse sido corretamente executada. 

No caso de uma operação de pagamento não executada ou incorreta­
mente executada em que a ordem de pagamento seja iniciada pelo 
beneficiário ou através deste, o prestador de serviços de pagamento 
do beneficiário deve, independentemente da responsabilidade incorrida 
por força do presente número, e se tal lhe for solicitado, envidar ime­
diatamente esforços para rastrear a operação de pagamento e notificar o 
beneficiário dos resultados obtidos. Este serviço é gratuito para o bene­
ficiário. 
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3. Além disso, os prestadores de serviços de pagamento são respon­
sáveis perante os utilizadores dos respetivos serviços de pagamento por 
quaisquer encargos cuja responsabilidade lhes caiba e por quaisquer 
juros a que esteja sujeito o utilizador de serviços de pagamento em 
consequência da não execução ou da execução incorreta, incluindo a 
execução tardia, da operação de pagamento. 

Artigo 90. o 

Responsabilidade em caso de serviços de iniciação do pagamento 
pela não execução, pela execução incorreta ou pela execução tardia 

das operações de pagamento 

1. Caso uma ordem de pagamento seja iniciada pelo ordenante atra­
vés de um prestador do serviço de iniciação do pagamento, o prestador 
de serviços de pagamento que gere a conta reembolsa ao ordenante, sem 
prejuízo do artigo 71. o e do artigo 88. o , n. os 2 e 3, o montante da 
operação de pagamento não executada ou incorretamente executada e, 
se for caso disso, repõe a conta de pagamento debitada na situação em 
que estaria se não tivesse ocorrido a execução incorreta da operação de 
pagamento. 

Cabe ao prestador do serviço de iniciação do pagamento o ónus de 
provar que a ordem de pagamento foi recebida pelo prestador de ser­
viços de pagamento que gere a conta do ordenante nos termos do 
artigo 78. o e que, no âmbito da sua esfera de competências, a operação 
de pagamento foi autenticada e devidamente registada, e não foi afetada 
por qualquer avaria técnica ou por outra deficiência relacionada com a 
não execução, com a execução incorreta ou com a execução tardia da 
operação. 

2. Se o prestador de serviços de iniciação de pagamentos for respon­
sável pela não execução, pela execução incorreta ou pela execução 
tardia da operação de pagamento, indemniza imediatamente o prestador 
de serviços de pagamento que gere a conta, a pedido deste, pelas perdas 
sofridas ou pelos montantes pagos em resultado do reembolso ao 
ordenante. 

Artigo 91. o 

Indemnização financeira adicional 

Pode ser fixada uma indemnização financeira adicional à prevista na 
presente secção nos termos do direito aplicável ao contrato celebrado 
entre o utilizador de serviços de pagamento e o prestador desse serviço. 

Artigo 92. o 

Direito de regresso 

▼C1 
1. Caso a responsabilidade de um prestador de serviços de paga­
mento nos termos dos artigos 73. o , 89. o e 90. o seja imputável a outro 
prestador de serviços de pagamento ou a um intermediário, esse pres­
tador de serviços de pagamento ou esse intermediário deve indemnizar o 
primeiro prestador de serviços de pagamento pelas perdas sofridas ou 
pelos montantes pagos por força dos artigos 73. o , 89. o e 90. o . 
Incluem-se aqui as indemnizações a efetuar caso um dos prestadores 
de serviços de pagamento não utilize a autenticação forte do cliente. 
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2. Pode ser fixada uma indemnização financeira suplementar nos 
termos de acordos celebrados entre prestadores de serviços de paga­
mento e/ou intermediários e do direito aplicável a tais acordos. 

Artigo 93. o 

Circunstâncias anormais e imprevisíveis 

Não se incorre em responsabilidade ao abrigo dos capítulos 2 ou 3 em 
caso de circunstâncias anormais e imprevisíveis alheias à vontade da 
parte que invoca a aplicação dessas circunstâncias, cujas consequências 
não teriam podido ser evitadas apesar de todos os esforços desenvolvi­
dos, ou caso o prestador de serviços de pagamento esteja vinculado por 
outras obrigações legais ao abrigo do direito nacional ou da União. 

CAPÍTULO 4 

Proteção de dados 

Artigo 94. o 

Proteção de dados 

1. Os Estados-Membros permitem o tratamento de dados pessoais 
pelos sistemas de pagamento e pelos prestadores de serviços de paga­
mento quando tal for necessário para salvaguardar a prevenção, a in­
vestigação e a deteção de fraudes em matéria de pagamentos. A infor­
mação das pessoas sobre o tratamento de dados pessoais e sobre qual­
quer outro tratamento de dados pessoais para efeitos da presente diretiva 
é efetuada nos termos da Diretiva 95/46/CE, das regras nacionais que 
transpõem essa diretiva e do Regulamento (CE) n. o 45/2001. 

2. Os prestadores de serviços de pagamento só acedem aos dados 
pessoais necessários para a prestação dos seus serviços de pagamento, e 
só os tratam e conservam, com o consentimento expresso do utilizador 
de serviços de pagamento. 

CAPÍTULO 5 

Riscos operacionais, riscos de segurança e autenticação 

Artigo 95. o 

Gestão dos riscos operacionais e de segurança 

1. Os Estados-Membros asseguram que os prestadores de serviços de 
pagamento estabeleçam um quadro com medidas de mitigação e meca­
nismos de controlo adequados para gerir os riscos operacionais e de 
segurança, relacionados com os serviços de pagamento por si prestados. 
Como parte desse quadro, os prestadores de serviços de pagamento 
estabelecem e mantêm procedimentos eficazes de gestão de incidentes, 
inclusive para a deteção e classificação de incidentes operacionais e de 
segurança de caráter severo. 

▼B



 

02015L2366 — PT — 23.12.2015 — 000.006 — 70 

2. Os Estados-Membros asseguram que os prestadores de serviços de 
pagamento forneçam à autoridade competente, anualmente ou com me­
nor periodicidade, consoante determinado por essa autoridade, uma ava­
liação exaustiva e atualizada dos riscos operacionais e de segurança 
relacionados com os serviços de pagamento por si prestados, e bem 
assim da adequação das medidas de mitigação dos riscos e dos meca­
nismos de controlo aplicados em resposta a esses riscos. 

3. Até 13 de julho de 2017, a EBA emite, em estreita cooperação 
com o BCE e após consultar todas as partes interessadas relevantes, 
inclusive no mercado dos serviços de pagamento, que reflitam todos 
os interesses envolvidos, orientações, nos termos do artigo 16. o do Re­
gulamento (UE) n. o 1093/2010, respeitantes à definição, à aplicação e à 
monitorização das medidas de segurança, incluindo os processos de 
certificação, sempre que aplicável. 

Em estreita cooperação com o BCE, a EBA revê periodicamente as 
orientações referidas no primeiro parágrafo e, em todo o caso, pelo 
menos de dois em dois anos. 

4. Tendo em conta a experiência adquirida com a aplicação das 
orientações a que se refere o n. o 3, e caso a Comissão lho solicite, 
consoante adequado, a EBA elabora projetos de normas técnicas de 
regulamentação sobre os critérios e as condições de definição e moni­
torização das medidas de segurança. 

A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de regulamen­
tação a que se refere o primeiro parágrafo, nos termos dos artigos 10. o a 
14. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010. 

5. A EBA promove a cooperação, incluindo a troca de informações 
no domínio dos riscos operacionais e de segurança associados aos ser­
viços de pagamento, entre as autoridades competentes, e entre as auto­
ridades competentes e o BCE e, se for caso disso, a Agência da União 
Europeia para a Segurança das Redes e da Informação. 

Artigo 96. o 

Notificação de incidentes 

1. No caso de um incidente operacional ou de segurança de caráter 
severo, os prestadores de serviços de pagamento notificam sem demora 
indevida a autoridade competente do Estado-Membro de origem do 
prestador de serviços de pagamento. 

Caso o incidente tenha ou seja suscetível de ter repercussões nos in­
teresses financeiros dos seus utilizadores de serviços de pagamento, o 
prestador de serviços de pagamento informa-os, sem demora indevida, 
do incidente e de todas as medidas que podem tomar para atenuar os 
seus efeitos adversos. 

2. Após a receção da notificação a que se refere o n. o 1, a autoridade 
competente do Estado-Membro de origem prevista fornece à EBA e ao 
BCE, sem demora indevida, os pormenores relevantes do incidente. 
Depois de avaliar a relevância do incidente para as autoridades relevan­
tes desse Estado-Membro, a referida autoridade competente notifica-as 
em conformidade. 

▼B
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Em cooperação com a autoridade competente do Estado-Membro de 
origem, a EBA e o BCE avaliam a relevância do incidente para outras 
autoridades relevantes a nível nacional e da União e notificam-nas em 
conformidade. O BCE notifica os membros do Sistema Europeu de 
Bancos Centrais das questões relevantes para o sistema de pagamentos. 

Com base na notificação, se for caso disso, as autoridades competentes 
tomam todas as medidas necessárias para proteger a segurança imediata 
do sistema financeiro. 

3. Até 13 de janeiro de 2018, a EBA emite orientações, em estreita 
cooperação com o BCE e após consultar todas as partes interessadas 
relevantes, inclusive no mercado dos serviços de pagamento, que refli­
tam todos os interesses envolvidos, nos termos do artigo 16. o do Re­
gulamento (UE) n. o 1093/2010, dirigidas: 

a) Aos prestadores de serviços de pagamento, sobre a classificação dos 
incidentes de caráter severo a que se refere o n. o 1 e sobre o con­
teúdo, o formato, incluindo modelos de notificação normalizados, e 
os procedimentos de notificação de tais incidentes; 

b) Às autoridades competentes, sobre os critérios de avaliação da rele­
vância do incidente e sobre os pormenores dos relatórios de inci­
dente a partilhar com outras autoridades nacionais. 

4. Em estreita cooperação com o BCE, a EBA revê periodicamente 
as orientações a que se refere o n. o 3 e, em todo o caso, pelo menos de 
dois em dois anos. 

5. Ao emitir e rever as orientações a que se refere o n. o 3, a EBA 
tem em consideração as normas e/ou especificações elaboradas e publi­
cadas pela Agência da União Europeia para a Segurança das Redes e da 
Informação, destinadas aos setores que exercem atividades distintas da 
prestação de serviços de pagamento. 

6. Os Estados-Membros asseguram que os prestadores de serviços de 
pagamento forneçam, pelo menos anualmente, às respetivas autoridades 
competentes, dados estatísticos sobre fraudes relacionadas com os dife­
rentes meios de pagamento. Essas autoridades competentes fornecem 
esses dados à EBA e ao BCE de forma agregada. 

Artigo 97. o 

Autenticação 

1. Os Estados-Membros asseguram que os prestadores de serviços de 
pagamento apliquem a autenticação forte do cliente caso o ordenante: 

a) Aceda em linha à sua conta de pagamento; 

b) Inicie uma operação de pagamento eletrónico; 

c) Realize uma ação, através de um canal remoto, que possa envolver 
um risco de fraude no pagamento ou outros abusos. 

▼B
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2. No que diz respeito à iniciação de operações de pagamento ele­
trónico a que se refere o n. o 1, alínea b), os Estados-Membros assegu­
ram que, em caso de operações de pagamento remotas, os prestadores 
de serviços de pagamento apliquem uma autenticação forte do cliente 
que inclua elementos que associem de forma dinâmica a operação a um 
montante específico e a um beneficiário específico. 

3. No que diz respeito ao n. o 1, os Estados-Membros asseguram que 
os prestadores de serviços de pagamento disponham de medidas de 
segurança suficientes para proteger a confidencialidade e a integridade 
das credenciais de segurança personalizadas dos utilizadores de serviços 
de pagamento. 

4. Os n. os 2 e 3 são igualmente aplicáveis caso os pagamentos sejam 
iniciados através de um prestador do serviço de iniciação do pagamento. 
Os n. os 1 e 3 são igualmente aplicáveis quando as informações forem 
solicitadas através de um prestador de serviços de informação sobre 
contas. 

5. Os Estados-Membros asseguram que o prestador de serviços de 
pagamento que gere a conta permita que o prestador do serviço de 
iniciação do pagamento e o prestador de serviços de informação sobre 
contas se baseiem nos procedimentos de autenticação facultados pelo 
prestador de serviços de pagamento que gere a conta ao utilizador de 
serviços de pagamento, nos termos dos n. os 1 e 3, e, em caso de 
intervenção do prestador do serviço de iniciação do pagamento, nos 
termos dos n. os 1, 2 e 3. 

Artigo 98. o 

Normas técnicas de regulamentação sobre autenticação e 
comunicação 

1. A EBA elabora, em estreita cooperação com o BCE e após con­
sultar todas as partes interessadas relevantes, inclusive no mercado dos 
serviços de pagamento, que reflitam todos os interesses envolvidos, 
projetos de normas técnicas de regulamentação destinados aos prestado­
res de serviços de pagamento definidos no artigo 1. o , n. o 1, da presente 
diretiva, nos termos do artigo 10. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010, 
que especifiquem: 

a) Os requisitos de autenticação forte do cliente a que se refere o 
artigo 97. o , n. o s 1 e 2; 

b) As isenções da aplicação do artigo 97. o , n. os 1, 2 e 3, baseadas nos 
critérios estabelecidos no n. o 3 do presente artigo; 

c) Os requisitos que as medidas de segurança têm de cumprir nos 
termos do artigo 97. o , n. o 3, a fim de proteger a confidencialidade 
e a integridade das credenciais de segurança personalizadas do uti­
lizador de serviços de pagamento; e 

d) Os requisitos aplicáveis às normas abertas de comunicação comuns e 
seguras para efeitos de identificação, autenticação, notificação e in­
formação, bem como à aplicação de medidas de segurança, entre 
prestadores de serviços de pagamento que gerem as contas, presta­
dores do serviço de iniciação do pagamento, prestadores de serviços 
de informação sobre contas, ordenantes, beneficiários e outros pres­
tadores de serviços de pagamento. 

▼B
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2. Os projetos de normas técnicas de regulamentação a que se refere 
o n. o 1 são elaborados pela EBA a fim de: 

a) Assegurar um nível de segurança adequado aos utilizadores e pres­
tadores de serviços de pagamento, através da adoção de requisitos 
eficazes e baseados no risco; 

b) Assegurar a segurança dos fundos e dos dados pessoais dos utiliza­
dores de serviços de pagamento; 

c) Assegurar e manter uma concorrência leal entre todos os prestadores 
de serviços de pagamento; 

d) Assegurar a neutralidade tecnológica e do modelo de negócio; 

e) Permitir o desenvolvimento de meios de pagamento de fácil utiliza­
ção, acessíveis e inovadores. 

3. As isenções a que se refere o n. o 1, alínea b), baseiam-se nos 
seguintes critérios: 

a) O nível de risco do serviço prestado; 

b) O montante, a recorrência da operação, ou ambos os critérios; 

c) O canal de pagamento utilizado para a execução da operação. 

4. A EBA apresenta à Comissão os projetos de normas técnicas de 
regulamentação a que se refere o n. o 1 até 13 de janeiro de 2017. 

A Comissão fica habilitada a adotar as normas técnicas de regulamen­
tação nos termos dos artigos 10. o a 14. o do Regulamento (UE) 
n. o 1093/2010. 

5. Nos termos do artigo 10. o do Regulamento (UE) n. o 1093/2010, a 
EBA revê e, se necessário, atualiza periodicamente as normas técnicas 
de regulamentação a fim de ter em conta, nomeadamente, a inovação e a 
evolução tecnológica. 

CAPÍTULO 6 

Procedimentos de RAL para a resolução de litígios 

S e c ç ã o 1 

P r o c e d i m e n t o s d e r e c l a m a ç ã o 

Artigo 99. o 

Reclamações 

▼C1 
1. Os Estados-Membros asseguram a criação de procedimentos que 
permitam aos utilizadores de serviços de pagamento e a outras partes 
interessadas, incluindo as associações de consumidores, apresentar re­
clamações às autoridades competentes sobre alegadas infrações às dis­
posições do direito nacional que transpõem o disposto na presente di­
retiva por parte dos prestadores de serviços de pagamento. 

▼B
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2. Sempre que adequado, e sem prejuízo do direito de recurso juris­
dicional nos termos do direito processual nacional, a autoridade com­
petente informa o reclamante, na sua resposta, da existência dos proce­
dimentos de RAL previstos no artigo 102. o . 

Artigo 100. o 

Autoridades competentes 

1. Os Estados-Membros designam as autoridades competentes para 
assegurar e acompanhar o cumprimento efetivo da presente diretiva. 
Essas autoridades tomam todas as medidas adequadas para assegurar 
esse cumprimento. 

As autoridades competentes são: 

a) Autoridades competentes, na aceção do artigo 4. o , ponto 2, do Re­
gulamento (UE) n. o 1093/2010; ou 

b) Organismos reconhecidos pelo direito nacional ou por autoridades 
públicas expressamente habilitadas para o efeito pelo direito 
nacional. 

As autoridades competentes não podem ser prestadores de serviços de 
pagamento, com exceção dos bancos centrais nacionais. 

2. As autoridades a que se refere o n. o 1 dispõem de todos os 
poderes e dos recursos suficientes que sejam necessários para o desem­
penho das suas funções. Caso exista mais do que uma autoridade com­
petente habilitada a assegurar e acompanhar o efetivo cumprimento da 
presente diretiva, os Estados-Membros asseguram que essas autoridades 
colaborem estreitamente de modo a cumprirem eficazmente as respeti­
vas funções. 

3. As autoridades competentes exercem os seus poderes em confor­
midade com o direito nacional: 

a) Diretamente, sob a sua própria autoridade ou sob a supervisão das 
autoridades judiciais; ou 

b) Mediante pedido dirigido aos tribunais competentes para que se 
pronunciem, inclusive, sempre que adequado, mediante recurso, se 
tiver sido negado provimento ao pedido. 

4. Em caso de violação ou de suspeita de violação das disposições de 
direito nacional de transposição dos títulos III e IV, as autoridades 
competentes a que se refere o n. o 1 do presente artigo são as autoridades 
competentes do Estado-Membro de origem do prestador de serviços de 
pagamento, exceto no caso dos agentes e das sucursais que operam ao 
abrigo do direito de estabelecimento, em que as autoridades competen­
tes são as autoridades competentes do Estado-Membro de acolhimento. 

▼B
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5. Os Estados-Membros notificam a Comissão das autoridades com­
petentes designadas a que se refere o n. o 1 logo que possível e, em todo 
o caso, até 13 de janeiro de 2018. Os Estados-Membros informam a 
Comissão da repartição de funções entre essas autoridades. Os 
Estados-Membros notificam imediatamente a Comissão de qualquer al­
teração subsequente relativa à designação e às competências respetivas 
dessas autoridades. 

6. Após consultar o BCE, a EBA emite orientações, destinadas às 
autoridades competentes, nos termos do artigo 16. o do Regulamen­
to (UE) n. o 1093/2010, sobre os procedimentos de reclamação a ter 
em conta a fim de assegurar o cumprimento do n. o 1 do presente artigo. 
Essas orientações são emitidas até 13 de janeiro de 2018, e são atuali­
zadas periodicamente, sempre que adequado. 

S e c ç ã o 2 

P r o c e d i m e n t o s d e R A L e s a n ç õ e s 

Artigo 101. o 

Resolução de litígios 

1. Os Estados-Membros asseguram que os prestadores de serviços de 
pagamento estabeleçam e apliquem procedimentos adequados e eficazes 
de resolução de reclamações dos utilizadores de serviços de pagamento 
no que se refere aos direitos e obrigações decorrentes dos títulos III e IV 
da presente diretiva, e acompanham o seu desempenho nessa matéria. 

Esses procedimentos são aplicados em cada um dos Estados-Membros 
em que o prestador de serviços de pagamento oferece os serviços de 
pagamento e devem estar disponíveis numa língua oficial do 
Estado-Membro em causa, ou noutra língua se tal tiver sido acordado 
entre o prestador e o utilizador de serviços de pagamento. 

2. Os Estados-Membros exigem que os prestadores de serviços de 
pagamento envidem todos os esforços possíveis para responder, em 
suporte papel ou, se acordado entre o prestador e o utilizador de servi­
ços de pagamento, noutro suporte duradouro, às reclamações dos utili­
zadores de serviços de pagamento. Essa resposta contempla todas as 
questões levantadas, num prazo suficiente e o mais tardar no prazo de 
15 dias úteis a contar da receção da reclamação. Em situações excecio­
nais, se a resposta não puder ser dada no prazo de 15 dias úteis, por 
razões alheias à vontade do prestador de serviços de pagamento, este 
envia uma resposta interlocutória, indicando claramente as razões para o 
atraso na resposta à reclamação e especificando o prazo dentro do qual 
o utilizador de serviços de pagamento irá receber a resposta definitiva. 
Em todo o caso, o prazo para a receção da resposta definitiva não pode 
ser superior a 35 dias úteis. 

Os Estados-Membros podem introduzir ou manter regras relativas aos 
procedimentos de resolução de litígios que sejam mais vantajosas para o 
utilizador de serviços de pagamento do que a regra referida no primeiro 
parágrafo. Nesse caso, aplicam-se essas regras. 

▼B
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3. Os prestadores de serviços de pagamento informam os utilizadores 
desses serviços de pelo menos uma instância de RAL com competência 
para apreciar os litígios relativos aos direitos e obrigações decorrentes 
dos títulos III e IV. 

4. As informações a que se refere o n. o 3 são mencionadas de forma 
clara, exaustiva e de acesso fácil no sítio web do prestador dos serviços 
de pagamento, caso exista, na sucursal e nas condições gerais do con­
trato celebrado entre o prestador e o utilizador dos serviços de paga­
mento. Devem especificar a forma como podem ser obtidas informações 
adicionais sobre a instância de RAL em causa e sobre as condições 
desse recurso. 

Artigo 102. o 

Procedimentos de RAL 

1. Os Estados-Membros asseguram que sejam criados procedimentos 
adequados, independentes, imparciais, transparentes e eficazes de RAL 
para a resolução de litígios entre utilizadores e prestadores de serviços de 
pagamento que digam respeito aos direitos e às obrigações decorrentes 
dos títulos III e IV da presente diretiva, de acordo com o direito nacional 
e da União aplicáveis nos termos da Diretiva 2013/11/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho ( 1 ), recorrendo, sempre que adequado, aos orga­
nismos competentes existentes. ►C1 Os Estados-Membros asseguram 
que os procedimentos de RAL sejam aplicáveis aos prestadores de ser­
viços de pagamento. ◄ 

2. Os Estados-Membros exigem que os organismos a que se refere o 
n. o 1 do presente artigo cooperem eficazmente na resolução dos litígios 
transfronteiriços que digam respeito aos direitos e às obrigações decor­
rentes dos títulos III e IV. 

Artigo 103. o 

Sanções 

1. Os Estados-Membros estabelecem o regime de sanções aplicável 
em caso de infração ao direito nacional que transpõe a presente diretiva 
e tomam todas as medidas necessárias para assegurar a aplicação dessas 
sanções. Essas sanções devem ser efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas. 

2. Os Estados-Membros permitem que as suas autoridades competen­
tes divulguem publicamente as sanções administrativas aplicadas por 
infração às medidas adotadas na transposição da presente diretiva, a 
menos que essa divulgação ponha gravemente em risco os mercados 
financeiros ou cause danos desproporcionados às partes envolvidas. 

▼B 

( 1 ) Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio 
de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios de consumo, que altera o 
Regulamento (CE) n. o 2006/2004 e a Diretiva 2009/22/CE (Diretiva RAL) 
(JO L 165 de 18.6.2013, p. 63).
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TÍTULO V 

ATOS DELEGADOS E NORMAS TÉCNICAS DE REGULAMENTAÇÃO 

Artigo 104. o 

Atos delegados 

A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do 
artigo 105. o , no que diz respeito: 

a) À adaptação da referência à Recomendação 2003/361/CE no ar­
tigo 4. o , ponto 36, da presente diretiva, sempre que essa recomen­
dação seja alterada; 

b) À atualização dos montantes especificados no artigo 32. o , n. o 1, e no 
artigo 74. o , n. o 1, para ter em conta a inflação. 

Artigo 105. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas 
condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 104. o é con­
ferido à Comissão por um prazo indeterminado, a partir de 12 de janeiro 
de 2016. 

3. A delegação de poderes referida no artigo 104. o pode ser revogada 
em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A 
decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especifi­
cados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data 
posterior nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos 
delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simul­
taneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 104. o só entram 
em vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento 
Europeu ou pelo Conselho no prazo de três meses a contar da notifi­
cação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do 
termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem infor­
mado a Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo 
é prorrogado por três meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do 
Conselho. 

▼B
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Artigo 106. o 

Obrigação de informar os consumidores sobre os seus direitos 

1. Até 13 de janeiro de 2018, a Comissão elabora um folheto ele­
trónico, de fácil utilização, que enumere de forma clara e facilmente 
compreensível os direitos dos consumidores previstos na presente dire­
tiva e no direito conexo da União. 

2. A Comissão informa os Estados-Membros, as associações euro­
peias de prestadores de serviços de pagamento e as associações euro­
peias de consumidores sobre a publicação do folheto a que se refere o 
n. o 1. 

A Comissão, a EBA e as autoridades competentes asseguram que o 
folheto seja disponibilizado de forma facilmente acessível nos respetivos 
sítios web. 

3. Os prestadores de serviços de pagamento asseguram que o folheto 
seja disponibilizado de forma facilmente acessível nos respetivos sítios 
web, se existirem, e em suporte papel nas respetivas sucursais, agentes e 
entidades às quais sejam externalizadas as suas atividades. 

4. Os prestadores de serviços de pagamento não cobram encargos aos 
seus clientes pela disponibilização de informações ao abrigo do presente 
artigo. 

5. No que respeita às pessoas com deficiência, aplica-se o disposto 
no presente artigo utilizando meios alternativos adequados que per­
mitam a disponibilização de informações num formato acessível. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 107. o 

Harmonização total 

1. Sem prejuízo do artigo 2. o , do artigo 8. o , n. o 3, do artigo 32. o , do 
artigo 38. o , n. o 2, do artigo 42. o , n. o 2, do artigo 55. o , n. o 6, do 
artigo 57. o , n. o 3, do artigo 58. o , n. o 3, do artigo 61. o , n. os 2 e 3, do 
artigo 62. o , n. o 5, do artigo 63. o , n. os 2 e 3, ►C1 do artigo 74. o , n. o 1, 
quarto parágrafo, ◄ e do artigo 86. o , na medida em que a presente 
diretiva contenha disposições harmonizadas, os Estados-Membros não 
podem manter em vigor nem introduzir outras disposições para além das 
previstas na presente diretiva. 

2. Caso um Estado-Membro recorra a uma das opções a que se refere 
o n. o 1, informa a Comissão desse facto, bem como de quaisquer 
alterações subsequentes. A Comissão torna públicas as informações 
num sítio web ou por outro meio facilmente acessível. 

▼B
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3. Os Estados-Membros asseguram que os prestadores de serviços de 
pagamento não procedam, em detrimento dos utilizadores de serviços de 
pagamento, à derrogação das disposições de direito nacional que trans­
põem a presente diretiva, salvo disposição expressa da presente diretiva. 

Contudo, os prestadores de serviços de pagamento podem decidir con­
ceder condições mais favoráveis aos utilizadores de serviços de 
pagamento. 

Artigo 108. o 

Cláusula de reexame 

Até 13 de janeiro de 2021, a Comissão apresenta ao Parlamento Euro­
peu, ao Conselho, ao BCE e ao Comité Económico e Social Europeu 
um relatório sobre a aplicação e o impacto da presente diretiva, nomea­
damente sobre: 

a) A adequação e o impacto das regras relativas aos encargos previstas 
no artigo 62. o , n. os 3, 4 e 5; 

b) A aplicação do artigo 2. o , n. os 3 e 4, incluindo uma avaliação da 
questão de saber se os títulos III e IV podem, caso tal seja tecnica­
mente exequível, ser aplicados na íntegra às operações de pagamento 
a que se referem esses números; 

c) O acesso a sistemas de pagamento, tendo especialmente em conta o 
nível de concorrência; 

d) A adequação e o impacto dos limiares aplicáveis às operações de 
pagamento a que se refere o artigo 3. o , alínea l); 

e) A adequação e o impacto do limiar aplicável à isenção a que se 
refere o artigo 32. o , n. o 1, alínea a); 

f) A conveniência de introduzir, tendo em conta a evolução da situação 
e em complemento do disposto no artigo 75. o sobre operações de 
pagamento cujo montante não seja previamente conhecido e cujos 
fundos estejam bloqueados, limites máximos em relação aos mon­
tantes que devem ser bloqueados na conta de pagamento do orde­
nante em tais situações. 

Se for caso disso, a Comissão apresenta uma proposta legislativa jun­
tamente com o seu relatório. 

Artigo 109. o 

Disposições transitórias 

1. Os Estados-Membros autorizam as instituições de pagamento que 
tenham iniciado atividades nos termos do direito nacional que transpõe 
a Diretiva 2007/64/CE até 13 de janeiro de 2018, a prosseguir essas 
atividades nos termos dos requisitos previstos nessa diretiva, sem esta­
rem obrigadas a requerer autorização nos termos do artigo 5. o da pre­
sente diretiva ou a cumprir as restantes disposições estabelecidas ou 
referidas no título II da presente diretiva, até 13 de julho de 2018. 
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Os Estados-Membros exigem que essas instituições de pagamento apre­
sentem todas as informações relevantes às autoridades competentes para 
que estas possam avaliar, até 13 de julho de 2018, se essas instituições 
de pagamento cumprem os requisitos estabelecidos no título II e, se não 
for esse o caso, que medidas precisam de ser tomadas para assegurar o 
seu cumprimento ou se é adequado revogar a autorização. 

As instituições de pagamento que, após verificação pelas autoridades 
competentes, cumpram os requisitos estabelecidos no título II, obtêm 
uma autorização e são inscritas nos registos a que se referem os artigos 
14. o e 15. o . Caso essas instituições de pagamento não cumpram os 
requisitos estabelecidos no título II até 13 de julho de 2018, ficam 
proibidas de prestar serviços de pagamento, nos termos do artigo 37. o . 

2. Os Estados-Membros podem prever que seja automaticamente 
concedida autorização às instituições de pagamento a que se refere o 
n. o 1 do presente artigo, e que estas sejam automaticamente inscritas nos 
registos a que se referem os artigos 14. o e 15. o , se as autoridades 
competentes já dispuserem de elementos comprovativos do cumpri­
mento dos requisitos estabelecidos nos artigos 5. o e 11. o . As autoridades 
competentes informam as instituições de pagamento em causa antes de 
concederem a autorização. 

3. O presente parágrafo é aplicável às pessoas singulares ou coletivas 
que beneficiaram do disposto no artigo 26. o da Diretiva 2007/64/CE 
antes de 13 de janeiro de 2018 e exerceram atividades de serviços de 
pagamento na aceção da Diretiva 2007/64/CE. 

Os Estados-Membros autorizam essas pessoas a prosseguirem essas 
atividades no Estado-Membro em causa, nos termos da Diretiva 
2007/64/CE, até 13 de janeiro de 2019 sem estarem obrigadas a reque­
rer autorização nos termos do artigo 5. o da presente diretiva ou a obter 
uma isenção por força do artigo 32. o da presente diretiva, ou a cumprir 
outras disposições estabelecidas ou mencionadas no título II da presente 
diretiva. 

As pessoas a que se refere o primeiro parágrafo que, até 13 de janeiro 
de 2019, não tenham sido autorizadas ou dispensadas ao abrigo da 
presente diretiva, ficam proibidas de prestar serviços de pagamento, 
nos termos do artigo 37. o da presente diretiva. 

4. Os Estados-Membros podem autorizar que as pessoas singulares e 
coletivas que beneficiam da isenção a que se refere o n. o 3 do presente 
artigo sejam consideradas dispensadas e automaticamente inscritas nos 
registos a que se referem os artigos 14. o e 15. o , caso as autoridades 
competentes disponham de elementos comprovativos do cumprimento 
dos requisitos estabelecidos no artigo 32. o . As autoridades competentes 
informam as instituições de pagamento em causa. 

5. Não obstante o n. o 1 do presente artigo, as instituições de paga­
mento às quais tenha sido concedida autorização para prestar os serviços 
de pagamento a que se refere o anexo, ponto 7, da Diretiva 2007/64/CE, 
conservam essa autorização para a prestação de serviços de pagamento 
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que sejam considerados serviços de pagamento a que se refere o 
anexo I, ponto 3, da presente diretiva se, até 13 de janeiro de 2020, 
as autoridades competentes dispuserem de elementos comprovativos do 
cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 7. o , alínea c), e no 
artigo 9. o da presente diretiva. 

Artigo 110. o 

Alteração da Diretiva 2002/65/CE 

No artigo 4. o da Diretiva 2002/65/CE, o n. o 5 passa a ter a seguinte 
redação: 

«5. Caso a Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (*) seja igualmente aplicável, as disposições em matéria de 
informação constantes do artigo 3. o , n. o 1, da presente diretiva, com 
exceção do ponto 2, alíneas c) a g), do ponto 3, alíneas a), d) e e), e do 
ponto 4, alínea b), desse número, são substituídas pelos artigos 44. o , 
45. o , 51. o e 52. o da Diretiva (UE) 2015/2366. 

___________ 
(*) Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

25 de novembro de 2015, relativa aos serviços de pagamento no 
mercado interno, que altera as Diretivas 2002/65/CE, 2009/110/CE 
e 2013/36/UE e o Regulamento (UE) n. o 1093/2010, e que revoga a 
Diretiva 2007/64/CE (JO L 337 de 23.12.2015, p. 35).». 

Artigo 111. o 

Alteração da Diretiva 2009/110/CE 

A Diretiva 2009/110/CE é alterada do seguinte modo: 

1) O artigo 3. o é alterado do seguinte modo: 

a) O n. o 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. Sem prejuízo da presente diretiva, os artigos 5. o e 11. o a 
17. o , o artigo 19. o , n. os 5 e 6, e os artigos 20. o a 31. o da Dire­
tiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho (*), 
incluindo os atos delegados adotados nos termos do artigo 15. o , 
n. o 4, do artigo 28. o , n. o 5, e do artigo 29. o , n. o 7, aplicam-se, 
com as necessárias adaptações, às instituições de moeda eletróni­
ca. 

___________ 
(*) Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

25 de novembro de 2015, relativa aos serviços de pagamento no 
mercado interno, que altera as Diretivas 2002/65/CE, 2009/110/CE 
e 2013/36/UE e o Regulamento (UE) n. o 1093/2010, e que revoga a 
Diretiva 2007/64/CE (JO L 337 de 23.12.2015, p 35.).»; 

b) Os n. os 4 e 5 passam a ter a seguinte redação: 

«4. Os Estados-Membros autorizam as instituições de moeda 
eletrónica a distribuir e reembolsar moeda eletrónica através de 
pessoas singulares ou coletivas que atuem em seu nome. Caso as 
instituições de moeda eletrónica distribuam moeda eletrónica nou­
tro Estado-Membro mediante recurso aos serviços das referidas 
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pessoas singulares ou coletivas, os artigos 27. o a 31. o , com ex­
ceção do artigo 29. o , n. os 4 e 5, da Diretiva (UE) 2015/2366, 
incluindo os atos delegados adotados nos termos do artigo 28. o , 
n. o 5, e do artigo 29. o , n. o 7, aplicam-se, com as necessárias 
adaptações, a essas instituições de moeda eletrónica. 

5. Não obstante o n. o 4 do presente artigo, as instituições de 
moeda eletrónica não podem emitir moeda eletrónica através de 
agentes. As instituições de moeda eletrónica estão autorizadas a 
prestar os serviços de pagamento a que se refere o artigo 6. o , n. o 1, 
alínea a), da presente diretiva através de agentes nas condições 
estabelecidas no artigo 19. o da Diretiva (UE) 2015/2366 

+ .». 

2) Ao artigo 18. o é aditado o seguinte número: 

«4. Os Estados-Membros autorizam as instituições de moeda ele­
trónica que, antes de 13 de janeiro de 2018, tenham iniciado ativi­
dades nos termos da presente diretiva e da Diretiva 2007/64/CE no 
Estado-Membro em que está situada a sua sede, a prosseguirem essas 
atividades no Estado-Membro em causa ou noutro Estado-Membro, 
sem estarem obrigadas a requerer autorização nos termos do ar­
tigo 3. o da presente diretiva ou a cumprir os restantes requisitos 
estabelecidos ou mencionados no título II da presente diretiva até 
13 de julho de 2018. 

Os Estados-Membros exigem que as instituições de moeda eletrónica 
a que se refere o primeiro parágrafo apresentem às autoridades com­
petentes todas as informações relevantes para que estas possam ava­
liar, até 13 de julho de 2018, se essas instituições de moeda eletró­
nica cumprem os requisitos estabelecidos no título II da presente 
diretiva e, se não for esse o caso, que medidas precisam ser tomadas 
para assegurar o seu cumprimento ou se é adequado revogar a au­
torização. 

As instituições de moeda eletrónica a que se refere o primeiro pará­
grafo que, após verificação pelas autoridades competentes, cumpram 
os requisitos estabelecidos no título II, obtêm uma autorização e são 
inscritas no registo. Caso essas instituições de moeda eletrónica não 
cumpram os requisitos estabelecidos no título II até 13 de julho de 
2018, ficam proibidas de emitir moeda eletrónica.». 

Artigo 112. o 

Alteração do Regulamento (UE) n. o 1093/2010 

O Regulamento (UE) n. o 1093/2010 é alterado do seguinte modo: 

1) No artigo 1. o , o n. o 2 passa a ter a seguinte redação: 

«2. A Autoridade age no âmbito das competências conferidas pelo 
presente regulamento e no âmbito de aplicação da Diretiva 
2002/87/CE, da Diretiva 2009/110/CE, do Regulamento (UE) 
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n. o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (*), da Diretiva 
2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (**), da Diretiva 
2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (***), do 
Regulamento (UE) 2015/847 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho (****), da Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (*****) e, na medida em que esses atos se apliquem às 
instituições de crédito e às instituições financeiras e às autoridades 
competentes que as supervisionam, das partes aplicáveis da Diretiva 
2002/65/CE e da Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e 
do Conselho (******), incluindo todas as diretivas, regulamentos e 
decisões baseados nesses atos, bem como de qualquer outro ato 
juridicamente vinculativo da União que confira atribuições à Auto­
ridade. A Autoridade age também nos termos do Regulamento (UE) 
n. o 1024/2013 do Conselho (*******). 

___________ 
(*) Regulamento (UE) n. o 575/2013 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos requisitos 
prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas 
de investimento e que revoga o Regulamento (UE) 
n. o 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(**) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à 
atividade das instituições de crédito e à supervisão pru­
dencial das instituições de crédito e empresas de investi­
mento, que altera a Diretiva 2002/87/CE e revoga as 
Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 
27.6.2013, p. 338). 

(***) Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 16 de abril de 2014, relativa aos sistemas de 
garantia de depósitos (JO L 173 de 12.6.2014, p. 149). 

(****) Regulamento (UE) 2015/847 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativo às infor­
mações que acompanham as transferências de fundos e 
que revoga o Regulamento (CE) n. o 1781/2006 (JO L 141 
de 5.6.2015, p. 1). 

(*****) Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de novembro de 2015, relativa aos ser­
viços de pagamento no mercado interno, que altera a 
Diretiva 2002/65/CE, 2009/110/CE, 2013/36/UE e do 
Regulamento (UE) n. o 1093/2010 e revoga a Diretiva 
2007/64/CE (JO L 337 de 23.12.2015, p 35.). 

(******) Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de bran­
queamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, 
que altera o Regulamento (UE) n. o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 
2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a 
Diretiva 2006/70/CE da Comissão (JO L 141 de 
5.6.2015, p. 73). 

(*******) Regulamento (UE) n. o 1024/2013 do Conselho, de 15 de 
outubro de 2013, que confere ao BCE atribuições espe­
cíficas no que diz respeito às políticas relativas à super­
visão prudencial das instituições de crédito (JO L 287 de 
29.10.2013, p. 63).». 

2) No artigo 4. o , o ponto 1 passa a ter a seguinte redação: 

«1. “Instituições financeiras”, as instituições de crédito na aceção 
do artigo 4. o , n. o 1, ponto 1, do Regulamento (UE) n. o 575/2013, as 
empresas de investimento na aceção do artigo 4. o , n. o 1, ponto 2, do 
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Regulamento (UE) n. o 575/2013, os conglomerados financeiros na 
aceção do artigo 2. o , ponto 14, da Diretiva 2002/87/CE, os presta­
dores de serviços de pagamento na aceção do artigo 4. o , ponto 11, da 
Diretiva (UE) 2015/2366, e as instituições de moeda eletrónica na 
aceção do artigo 2. o , ponto 1, da Diretiva 2009/110/CE, com a 
ressalva de que, no que se refere à Diretiva (UE) 2015/849, se 
entende por “instituições financeiras” as instituições de crédito e as 
instituições financeiras na aceção do artigo 3. o , pontos 1 e 2, da 
Diretiva (UE) 2015/849;». 

Artigo 113. o 

Alteração da Diretiva 2013/36/UE 

No anexo I da Diretiva 2013/36/UE, o ponto 4 passa a ter a seguinte 
redação: 

«4. Serviços de pagamento, na aceção do artigo 4. o , ponto 3, da Dire­
tiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho (*); 

___________ 
(*) Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

25 de novembro de 2015, relativa aos serviços de pagamento no 
mercado interno, que altera as Diretivas 2002/65/CE, 2009/110/CE 
e 2013/36/UE e o Regulamento (UE) n. o 1093/2010, e que revoga a 
Diretiva 2007/64/CE (JO L 337 de 23.12.2015, p 35.)». 

Artigo 114. o 

Revogação 

A Diretiva 2007/64/CE é revogada com efeitos a partir de 13 de janeiro 
de 2018. 

As remissões para a diretiva revogada entendem-se como sendo feitas 
para a presente diretiva e devem ler-se nos termos da tabela de corres­
pondência que consta do anexo II da presente diretiva. 

Artigo 115. o 

Transposição 

1. Até 13 de janeiro de 2018, os Estados-Membros adotam e publi­
cam as disposições necessárias para dar cumprimento à presente direti­
va. Do facto informam imediatamente a Comissão. 

2. Os Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 13 de 
janeiro de 2018. 

Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem 
uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência 
aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência são 
estabelecidas pelos Estados-Membros. 

3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das princi­
pais disposições de direito interno que adotarem nas matérias reguladas 
pela presente diretiva. 
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4. Em derrogação do n. o 2, os Estados-Membros asseguram que a 
aplicação das medidas de segurança a que se referem os artigos 65. o , 
66. o , 67. o e 97. o tenha início decorridos 18 meses após a data de entrada 
em vigor das normas técnicas de regulamentação a que se refere o 
artigo 98. o . 

5. Os Estados-Membros não proíbem as pessoas coletivas que, antes 
de 12 de janeiro de 2016, tenham exercido nos seus territórios ativida­
des de prestadores de serviços de iniciação de pagamentos e de presta­
dores de serviços de informação sobre contas, na aceção da presente 
diretiva, de continuarem a exercer essas atividades durante o período 
transitório a que se referem os n. os 2 e 4, nos termos do quadro nor­
mativo atualmente aplicável. 

6. Os Estados-Membros asseguram que, até cumprirem as normas 
técnicas de regulamentação a que se refere o n. o 4, os prestadores de 
serviços de pagamento que gerem as contas não abusem da sua não 
conformidade para bloquear ou obstruir a utilização de serviços de 
iniciação de pagamentos e de serviços de informação sobre contas por 
si geridas. 

Artigo 116. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 117. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 
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ANEXO I 

SERVIÇOS DE PAGAMENTO 

(a que se refere o artigo 4. o , ponto 3) 

1. Serviços que permitam depositar numerário numa conta de pagamento, bem 
como todas as operações necessárias para a gestão dessa conta. 

2. Serviços que permitam levantar numerário de uma conta de pagamento, bem 
como todas as operações necessárias para a gestão dessa conta. 

3. Execução de operações de pagamento, incluindo a transferência de fundos 
depositados numa conta de pagamento aberta junto do prestador de serviços 
de pagamento do utilizador ou de outro prestador de serviços de pagamento: 

a) Execução de débitos diretos, incluindo os de caráter pontual; 

b) Execução de operações de pagamento através de um cartão de pagamento 
ou de um dispositivo similar; 

c) Execução de transferências a crédito, incluindo ordens de domiciliação. 

4. Execução de operações de pagamento no âmbito das quais os fundos são 
cobertos por uma linha de crédito concedida a um utilizador de serviços de 
pagamento: 

a) Execução de débitos diretos, incluindo os de caráter pontual; 

b) Execução de operações de pagamento através de um cartão de pagamento 
ou de um dispositivo similar; 

c) Execução de transferências a crédito, incluindo ordens de domiciliação. 

5. Emissão de instrumentos de pagamento e/ou aquisição de operações de 
pagamento. 

6. Envio de fundos. 

7. Serviços de iniciação do pagamento. 

8. Serviços de informação sobre contas. 
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ANEXO II 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA 

Presente diretiva Diretiva 2007/64/CE 

Artigo 1. o , n. o 1 Artigo 1. o , n. o 1 

Artigo 1. o , n. o 2 Artigo 1. o , n. o 2 

Artigo 2. o , n. o 1 Artigo 2. o , n. o 1 

Artigo 2. o , n. o 2 

Artigo 2. o , n. o 3 

Artigo 2. o , n. o 4 

Artigo 2. o , n. o 5 Artigo 2. o , n. o 3 

Artigo 3. o Artigo 3. o 

Artigo 4. o Artigo 4. o 

pontos 1, 2, 3, 4, 5 e 10 pontos 1, 2, 3, 4, 5 e 10 

ponto 7 ponto 6 

ponto 8 ponto 7 

ponto 9 ponto 8 

ponto 11 ponto 9 

ponto 12 ponto 14 

ponto 13 ponto 16 

ponto 14 ponto 23 

pontos 20, 21 e 22 pontos 11, 12 e 13 

ponto 23 ponto 28 

ponto 25 ponto 15 

pontos 26 e 27 pontos 17 e 18 

ponto 28 ponto 20 

ponto 29 ponto 19 

ponto 33 ponto 21 

pontos 34, 35, 36 e 37 pontos 24, 25, 26 e 27 

ponto 38 ponto 22 

pontos 39 e 40 ponto 29 e 30 

pontos 6, 15 a19, 24, 30 a 32, 41 a 48 — 

Artigo 5. o , n. o 1 Artigo 5. o 
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Presente diretiva Diretiva 2007/64/CE 

Artigo 5. o , n. o 2 — 

Artigo 5. o , n. o 3 — 

Artigo 5. o , n. o 4 — 

Artigo 5. o , n. o 5 — 

Artigo 5. o , n. o 6 — 

Artigo 5. o , n. o 7 — 

Artigo 6. o , n. o 1 — 

Artigo 6. o , n. o 2 — 

Artigo 6. o , n. o 3 — 

Artigo 6. o , n. o 4 — 

Artigo 7. o Artigo 6. o 

Artigo 8. o , n. o 1 Artigo 7. o , n. o 1 

Artigo 8. o , n. o 2 Artigo 7. o , n. o 2 

Artigo 8. o , n. o 3 Artigo 7. o , n. o 3 

Artigo 9. o , n. o 1 Artigo 8. o , n. o 1 

Artigo 9. o , n. o 2 Artigo 8. o , n. o 2 

Artigo 9. o , n. o 3 Artigo 8. o , n. o 3 

Artigo 10. o , n. o 1 Artigo 9. o , n. o 1 

Artigo 10. o , n. o 2 Artigo 9. o , n. o 2 

— Artigo 9. o , n. os 3 e 4 

Artigo 11. o , n. o 1 Artigo 10. o , n. o 1 

Artigo 11. o , n. o 2 Artigo 10. o , n. o 2 

Artigo 11. o , n. o 3 Artigo 10. o , n. o 3 

Artigo 11. o , n. o 4 Artigo 10. o , n. o 4 

Artigo 11. o , n. o 5 Artigo 10. o , n. o 5 

Artigo 11. o , n. o 6 Artigo 10. o , n. o 6 

Artigo 11. o , n. o 7 Artigo 10. o , n. o 7 

Artigo 11. o , n. o 8 Artigo 10. o , n. o 8 

Artigo 11. o , n. o 9 Artigo 10. o , n. o 9 

Artigo 12. o Artigo 11. o 
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Presente diretiva Diretiva 2007/64/CE 

Artigo 13. o , n. o 1 Artigo 12. o , n. o 1 

Artigo 13. o , n. o 2 Artigo 12. o , n. o 2 

Artigo 13. o , n. o 3 Artigo 12. o , n. o 3 

Artigo 14. o , n. o 1 Artigo 13. o 

Artigo 14. o , n. o 2 Artigo 13. o 

Artigo 14. o , n. o 3 — 

Artigo 14. o , n. o 4 — 

Artigo 15. o , n. o 1 — 

Artigo 15. o , n. o 2 — 

Artigo 15. o , n. o 3 — 

Artigo 15. o , n. o 4 — 

Artigo 15. o , n. o 5 — 

Artigo 16. o Artigo 14. o 

Artigo 17. o , n. o 1 Artigo 15. o , n. o 1 

Artigo 17. o , n. o 2 Artigo 15. o , n. o 2 

Artigo 17. o , n. o 3 Artigo 15. o , n. o 3 

Artigo 17. o , n. o 4 Artigo 15. o , n. o 4 

Artigo 18. o , n. o 1 Artigo 16. o , n. o 1 

Artigo 18. o , n. o 2 Artigo 16. o , n. o 1 

Artigo 18. o , n. o 3 Artigo 16. o , n. o 2 

Artigo 18. o , n. o 4 Artigo 16. o , n. o 3 

Artigo 18. o , n. o 5 Artigo 16. o , n. o 4 

Artigo 18. o , n. o 6 Artigo 16. o , n. o 5 

Artigo 19. o , n. o 1 Artigo 17. o , n. o 1 

Artigo 19. o , n. o 2 Artigo 17. o , n. o 2 

Artigo 19. o , n. o 3 Artigo 17. o , n. o 3 

Artigo 19. o , n. o 4 Artigo 17. o , n. o 4 

Artigo 19. o , n. o 5 Artigo 17. o , n. o 5 

Artigo 19. o , n. o 6 Artigo 17. o , n. o 7 

Artigo 19. o , n. o 7 Artigo 17. o , n. o 8 
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Artigo 19. o , n. o 8 — 

Artigo 20. o , n. o 1 Artigo 18. o , n. o 1 

Artigo 20. o , n. o 2 Artigo 18. o , n. o 2 

Artigo 21. o Artigo 19. o 

Artigo 22. o , n. o 1 Artigo 20. o , n. o 1 

Artigo 22. o , n. o 2 Artigo 20. o , n. o 2 

Artigo 22. o , n. o 3 Artigo 20. o , n. o 3 

Artigo 22. o , n. o 4 Artigo 20. o , n. o 4 

Artigo 22. o , n. o 5 Artigo 20. o , n. o 5 

Artigo 23. o , n. o 1 Artigo 21. o , n. o 1 

Artigo 23. o , n. o 2 Artigo 21. o , n. o 2 

Artigo 23. o , n. o 3 Artigo 21. o , n. o 3 

Artigo 24. o , n. o 1 Artigo 22. o , n. o 1 

Artigo 24. o , n. o 2 Artigo 22. o , n. o 2 

Artigo 24. o , n. o 3 Artigo 22. o , n. o 3 

Artigo 25. o , n. o 1 Artigo 23. o , n. o 1 

Artigo 25. o , n. o 2 Artigo 23. o , n. o 2 

Artigo 26. o , n. o 1 Artigo 24. o , n. o 1 

Artigo 26. o , n. o 2 Artigo 24. o , n. o 2 

Artigo 27. o , n. o 1 — 

Artigo 27. o , n. o 2 — 

Artigo 28. o , n. o 1 Artigo 25. o , n. o 1 

Artigo 28. o , n. o 2 — 

Artigo 28. o , n. o 3 — 

Artigo 28. o , n. o 4 — 

Artigo 28. o , n. o 5 — 

Artigo 29. o , n. o 1 Artigo 25. o , n. os 2 e 3 

Artigo 29. o , n. o 2 — 

Artigo 29. o , n. o 3 Artigo 25. o , n. o 4 

Artigo 29. o , n. o 4 — 

Artigo 29. o , n. o 5 — 

Artigo 29. o , n. o 6 — 
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Artigo 30. o , n. o 1 — 

Artigo 30. o , n. o 2 — 

Artigo 30. o , n. o 3 — 

Artigo 30. o , n. o 4 — 

Artigo 31. o , n. o 1 — 

Artigo 31. o , n. o 2 Artigo 25. o , n. o 4 

Artigo 32. o , n. o 1 Artigo 26. o , n. o 1 

Artigo 32. o , n. o 2 Artigo 26. o , n. o 2 

Artigo 32. o , n. o 3 Artigo 26. o , n. o 3 

Artigo 32. o , n. o 4 Artigo 26. o , n. o 4 

Artigo 32. o , n. o 5 Artigo 26. o , n. o 5 

Artigo 32. o , n. o 6 Artigo 26. o , n. o 6 

Artigo 33. o , n. o 1 — 

Artigo 33. o , n. o 2 — 

Artigo 34. o Artigo 27. o 

Artigo 35. o , n. o 1 Artigo 28. o , n. o 1 

Artigo 35. o , n. o 2 Artigo 28. o , n. o 2 

Artigo 36. o — 

Artigo 37. o , n. o 1 Artigo 29. o 

Artigo 37. o , n. o 2 — 

Artigo 37. o , n. o 3 — 

Artigo 37. o , n. o 4 — 

Artigo 37. o , n. o 5 — 

Artigo 38. o , n. o 1 Artigo 30. o , n. o 1 

Artigo 38. o , n. o 2 Artigo 30. o , n. o 2 

Artigo 38. o , n. o 3 Artigo 30. o , n. o 3 

Artigo 39. o Artigo 31. o 

Artigo 40. o , n. o 1 Artigo 32. o , n. o 1 

Artigo 40. o , n. o 2 Artigo 32. o , n. o 2 

Artigo 40. o , n. o 3 Artigo 32. o , n. o 3 

Artigo 41. o Artigo 33. o 
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Artigo 42. o , n. o 1 Artigo 34. o , n. o 1 

Artigo 42. o , n. o 2 Artigo 34. o , n. o 2 

Artigo 43. o , n. o 1 Artigo 35. o , n. o 1 

Artigo 43. o , n. o 2 Artigo 35. o , n. o 2 

Artigo 44. o , n. o 1 Artigo 36. o , n. o 1 

Artigo 44. o , n. o 2 Artigo 36. o , n. o 2 

Artigo 44. o , n. o 3 Artigo 36. o , n. o 3 

Artigo 45. o , n. o 1 Artigo 37. o , n. o 1 

Artigo 45. o , n. o 2 — 

Artigo 45. o , n. o 3 Artigo 37. o , n. o 2 

Artigo 46. o — 

Artigo 47. o — 

Artigo 48. o Artigo 38. o 

Artigo 49. o Artigo 39. o 

Artigo 50. o Artigo 40. o 

Artigo 51. o , n. o 1 Artigo 41. o , n. o 1 

Artigo 51. o , n. o 2 Artigo 41. o , n. o 2 

Artigo 51. o , n. o 3 Artigo 41. o , n. o 3 

Artigo 52. o , n. o 1 Artigo 42. o , n. o 1 

Artigo 52. o , n. o 2 Artigo 42. o , n. o 2 

Artigo 52. o , n. o 3 Artigo 42. o , n. o 3 

Artigo 52. o , n. o 4 Artigo 42. o , n. o 4 

Artigo 52. o , n. o 5 Artigo 42. o , n. o 5 

Artigo 52. o , n. o 6 Artigo 42. o , n. o 6 

Artigo 52. o , n. o 7 Artigo 42. o , n. o 7 

Artigo 53. o Artigo 43. o 

Artigo 54. o , n. o 1 Artigo 44. o , n. o 1 

Artigo 54. o , n. o 2 Artigo 44. o , n. o 2 

Artigo 54. o , n. o 3 Artigo 44. o , n. o 3 

Artigo 55. o , n. o 1 Artigo 45. o , n. o 1 

Artigo 55. o , n. o 2 Artigo 45. o , n. o 2 

Artigo 55. o , n. o 3 Artigo 45. o , n. o 3 
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Artigo 55. o , n. o 4 Artigo 45. o , n. o 4 

Artigo 55. o , n. o 5 Artigo 45. o , n. o 5 

Artigo 55. o , n. o 6 Artigo 45. o , n. o 6 

Artigo 56. o Artigo 46. o 

Artigo 57. o , n. o 1 Artigo 47. o , n. o 1 

Artigo 57. o , n. o 2 Artigo 47. o , n. o 2 

Artigo 57. o , n. o 3 Artigo 47. o , n. o 3 

Artigo 58. o , n. o 1 Artigo 48. o , n. o 1 

Artigo 58. o , n. o 2 Artigo 48. o , n. o 2 

Artigo 58. o , n. o 3 Artigo 48. o , n. o 3 

Artigo 59. o , n. o 1 Artigo 49. o , n. o 1 

Artigo 59. o , n. o 2 Artigo 49. o , n. o 2 

Artigo 60. o , n. o 1 Artigo 50. o , n. o 1 

Artigo 60. o , n. o 2 Artigo 50. o , n. o 2 

Artigo 60. o , n. o 3 — 

Artigo 61. o , n. o 1 Artigo 51. o , n. o 1 

Artigo 61. o , n. o 2 Artigo 51. o , n. o 2 

Artigo 61. o , n. o 3 Artigo 51. o , n. o 3 

Artigo 61. o , n. o 4 Artigo 51. o , n. o 4 

Artigo 62. o , n. o 1 Artigo 52. o , n. o 1 

Artigo 62. o , n. o 2 Artigo 52. o , n. o 2 

Artigo 62. o , n. o 3 Artigo 52. o , n. o 3 

Artigo 62. o , n. o 4 — 

Artigo 62. o , n. o 5 — 

Artigo 63. o , n. o 1 Artigo 53. o , n. o 1 

Artigo 63. o , n. o 2 Artigo 53. o , n. o 2 

Artigo 63. o , n. o 3 Artigo 53. o , n. o 3 

Artigo 64. o , n. o 1 Artigo 54. o , n. o 1 

Artigo 64. o , n. o 2 Artigo 54. o , n. o 2 

Artigo 64. o , n. o 3 Artigo 54. o , n. o 3 

Artigo 64. o , n. o 4 Artigo 54. o , n. o 4 
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Artigo 65. o , n. o 1 — 

Artigo 65. o , n. o 2 — 

Artigo 65. o , n. o 3 — 

Artigo 65. o , n. o 4 — 

Artigo 65. o , n. o 5 — 

Artigo 65. o , n. o 6 — 

Artigo 66. o , n. o 1 — 

Artigo 66. o , n. o 2 — 

Artigo 66. o , n. o 3 — 

Artigo 66. o , n. o 4 — 

Artigo 66. o , n. o 5 — 

Artigo 67. o , n. o 1 — 

Artigo 67. o , n. o 2 — 

Artigo 67. o , n. o 3 — 

Artigo 67. o , n. o 4 — 

Artigo 68. o , n. o 1 Artigo 55. o , n. o 1 

Artigo 68. o , n. o 2 Artigo 55. o , n. o 2 

Artigo 68. o , n. o 3 Artigo 55. o , n. o 3 

Artigo 68. o , n. o 4 Artigo 55. o , n. o 4 

Artigo 69. o , n. o 1 Artigo 56. o , n. o 1 

Artigo 69. o , n. o 2 Artigo 56. o , n. o 2 

Artigo 70. o , n. o 1 Artigo 57. o , n. o 1 

Artigo 70. o , n. o 2 Artigo 57. o , n. o 2 

Artigo 71. o , n. o 1 Artigo 58. o 

Artigo 71. o , n. o 2 — 

Artigo 72. o , n. o 1 Artigo 59. o , n. o 1 

Artigo 72. o , n. o 2 Artigo 59. o , n. o 2 

Artigo 73. o , n. o 1 Artigo 60. o , n. o 1 

Artigo 73. o , n. o 2 — 

Artigo 73. o , n. o 3 Artigo 60. o , n. o 2 

Artigo 74. o , n. o 1 Artigo 61. o , n. os 1, 2 e 3 
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Artigo 74. o , n. o 2 — 

Artigo 74. o , n. o 3 Artigo 61. o , n. os 4 e 5 

Artigo 75. o , n. o 1 — 

Artigo 75. o , n. o 2 — 

Artigo 76. o , n. o 1 Artigo 62. o , n. o 1 

Artigo 76. o , n. o 2 Artigo 62. o , n. o 2 

Artigo 76. o , n. o 3 Artigo 62. o , n. o 3 

Artigo 76. o , n. o 4 — 

Artigo 77. o , n. o 1 Artigo 63. o , n. o 1 

Artigo 77. o , n. o 2 Artigo 63. o , n. o 2 

Artigo 78. o , n. o 1 Artigo 64. o , n. o 1 

Artigo 78. o , n. o 2 Artigo 64. o , n. o 2 

Artigo 79. o , n. o 1 Artigo 65. o , n. o 1 

Artigo 79. o , n. o 2 Artigo 65. o , n. o 2 

Artigo 79. o , n. o 3 Artigo 65. o , n. o 3 

Artigo 80. o , n. o 1 Artigo 66. o , n. o 1 

Artigo 80. o , n. o 2 Artigo 66. o , n. o 2 

Artigo 80. o , n. o 3 Artigo 66. o , n. o 3 

Artigo 80. o , n. o 4 Artigo 66. o , n. o 4 

Artigo 80. o , n. o 5 Artigo 66. o , n. o 5 

Artigo 81. o , n. o 1 Artigo 67. o , n. o 1 

Artigo 81. o , n. o 2 Artigo 67. o , n. o 2 

Artigo 81. o , n. o 3 Artigo 67. o , n. o 3 

Artigo 82. o , n. o 1 Artigo 68. o , n. o 1 

Artigo 82. o , n. o 2 Artigo 68. o , n. o 2 

Artigo 83. o , n. o 1 Artigo 69. o , n. o 1 

Artigo 83. o , n. o 2 Artigo 69. o , n. o 2 

Artigo 83. o , n. o 3 Artigo 69. o , n. o 3 

Artigo 84. o Artigo 70. o 

Artigo 85. o Artigo 71. o 

Artigo 86. o Artigo 72. o 
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Artigo 87. o , n. o 1 Artigo 73. o , n. o 1 

Artigo 87. o , n. o 2 Artigo 73. o , n. o 1 

Artigo 87. o , n. o 3 Artigo 73. o , n. o 2 

Artigo 88. o , n. o 1 Artigo 74. o , n. o 1 

Artigo 88. o , n. o 2 Artigo 74. o , n. o 2 

Artigo 88. o , n. o 3 Artigo 74. o , n. o 2 

Artigo 88. o , n. o 4 Artigo 74. o , n. o 2 

Artigo 88. o , n. o 5 Artigo 74. o , n. o 3 

Artigo 89. o , n. o 1 Artigo 75. o , n. o 1 

Artigo 89. o , n. o 2 Artigo 75. o , n. o 2 

Artigo 89. o , n. o 3 Artigo 75. o , n. o 3 

Artigo 90. o , n. o 1 — 

Artigo 90. o , n. o 2 — 

Artigo 91. o Artigo 76. o 

Artigo 92. o , n. o 1 Artigo 77. o , n. o 1 

Artigo 92. o , n. o 2 Artigo 77. o , n. o 2 

Artigo 93. o Artigo 78. o 

Artigo 94. o , n. o 1 Artigo 79. o , n. o 1 

Artigo 94. o , n. o 2 — 

Artigo 95. o , n. o 1 — 

Artigo 95. o , n. o 2 — 

Artigo 95. o , n. o 3 — 

Artigo 95. o , n. o 4 — 

Artigo 95. o , n. o 5 — 

Artigo 96. o , n. o 1 — 

Artigo 96. o , n. o 2 — 

Artigo 96. o , n. o 3 — 

Artigo 96. o , n. o 4 — 

Artigo 96. o , n. o 5 — 

Artigo 96. o , n. o 6 — 

Artigo 97. o , n. o 1 — 
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Artigo 97. o , n. o 2 — 

Artigo 97. o , n. o 3 — 

Artigo 97. o , n. o 4 — 

Artigo 97. o , n. o 5 — 

Artigo 98. o , n. o 1 — 

Artigo 98. o , n. o 2 — 

Artigo 98. o , n. o 3 — 

Artigo 98. o , n. o 4 — 

Artigo 98. o , n. o 5 — 

Artigo 99. o , n. o 1 Artigo 80. o , n. o 1 

Artigo 99. o , n. o 2 Artigo 80. o , n. o 2 

Artigo 100. o , n. o 1 — 

Artigo 100. o , n. o 2 — 

Artigo 100. o , n. o 3 — 

Artigo 100. o , n. o 4 Artigo 82. o , n. o 2 

Artigo 100. o , n. o 5 — 

Artigo 100. o , n. o 6 — 

Artigo 101. o , n. o 1 — 

Artigo 101. o , n. o 2 — 

Artigo 101. o , n. o 3 — 

Artigo 101. o , n. o 4 — 

Artigo 102. o , n. o 1 Artigo 83. o , n. o 1 

Artigo 102. o , n. o 2 Artigo 83. o , n. o 2 

Artigo 103. o , n. o 1 Artigo 81. o , n. o 1 

Artigo 103. o , n. o 2 — 

Artigo 104. o — 

Artigo 105. o , n. o 1 — 

Artigo 105. o , n. o 2 — 

Artigo 105. o , n. o 3 — 

Artigo 105. o , n. o 4 — 
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Artigo 105. o , n. o 5 — 

Artigo 106. o , n. o 1 — 

Artigo 106. o , n. o 2 — 

Artigo 106. o , n. o 3 — 

Artigo 106. o , n. o 4 — 

Artigo 106. o , n. o 5 — 

Artigo 107. o , n. o 1 Artigo 86. o , n. o 1 

Artigo 107. o , n. o 2 Artigo 86. o , n. o 2 

Artigo 107. o , n. o 3 Artigo 86. o , n. o 3 

Artigo 108. o Artigo 87. o 

Artigo 109. o , n. o 1 Artigo 88. o , n. o 1 

Artigo 109. o , n. o 2 Artigo 88. o , n. o 3 

Artigo 109. o , n. o 3 Artigo 88. o , n. os 2 e 4 

Artigo 109. o , n. o 4 — 

Artigo 109. o , n. o 5 — 

Artigo 110. o Artigo 90. o 

Artigo 111. o , n. o 1 — 

Artigo 111. o , n. o 2 — 

Artigo 112. o , n. o 1 — 

Artigo 112. o , n. o 2 — 

Artigo 113. o Artigo 92. o 

Artigo 114. o Artigo 93. o 

Artigo 115. o , n. o 1 Artigo 94. o , n. o 1 

Artigo 115. o , n. o 2 Artigo 94. o , n. o 2 

Artigo 115. o , n. o 3 — 

Artigo 115. o , n. o 4 — 

Artigo 115. o , n. o 5 — 

Artigo 116. o Artigo 95. o 

Artigo 117. o Artigo 96. o 

Anexo I Anexo 
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